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1. FORMAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO TERRITÓRIO  

 

1.1. Histórico da RIDE/DF e Entorno 

O processo de ocupação do território do Planalto Central que configura o recorte espacial da 
Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno – RIDE, formada por 22 
municípios, traz no seu bojo elementos identificadores da dinâmica atual do Distrito Federal e 
as cidades do seu entorno, sobretudo, pelas características de formação do Território. Para 
melhor compreensão da evolução urbana desse espaço, faz-se necessário recorrer a 
antecedentes históricos do seu processo de formação, antes e depois da construção de 
Brasília. 

A penetração no território do Planalto Central teve início no século XVIII com a chegada dos 
bandeirantes, território até então ocupado por tribos indígenas. Os bandeirantes pretendiam 
identificar jazidas de minérios, ampliar as áreas de pastagens e escravizar os índios nativos 
da região1. A partir das expedições dos bandeirantes, e o desenvolvimento da atividade 
mineradora e das atividades pecuárias, a região Centro-Oeste passa a assumir uma nova 
dinâmica econômica e social. Estes fatores contribuíram para a ocorrência de um movimento 
migratório na região, que consolidou importantes rotas ao longo do século XVIII utilizadas por 
bandeirantes e mineradores, atraindo um contingente populacional de migrantes e escravos 
africanos, em torno de núcleos de mineração.   

Com o declinar da atividade mineira, no final do século XVIII, houve a migração de parte da 
população da região, provocando um grande esvaziamento populacional, e a maior parte dos 
mineiros e escravos que permaneceram no território passaram a se dedicar à pecuária, a 
caça, a pesca e a agricultura de subsistência. A economia local entra em decadência com o 
declínio da mineração2.   

A fixação no território se deu pelo criatório de gado nas áreas de campos naturais que se 
desenvolveu para abastecer as zonas mineradoras, e, durante o século XIX, o crescimento 
da população do Centro-Oeste foi pouco expressivo. Em 1900, a participação do Centro-
Oeste do Brasil no contingente populacional nacional era de apenas 2,15% da população do 
Brasil, se comparado ao período do ciclo da mineração, 120 anos antes, em 1780, de 5% 
(MIRAGAYA, 2010).  

O Centro-Oeste brasileiro, no final do século XIX para o início do século XX, permanecia 
pouco habitado, estando à margem dos movimentos migratórios. Neste período era a região 
menos povoada do país, com apenas 373 mil habitantes. No início da década de 1940, a 
população ainda era bastante reduzida, não obstante o crescimento ocorrido no período, 
considerando-se a enorme extensão do território. Neste ano, a população era de 1,25 milhão 
de habitantes, com uma densidade demográfica inferior a um habitante por Km². Neste 
contexto, foram implementadas pelo governo federal várias inciativas voltadas para a 
ocupação do Centro-Oeste. Primeiramente o lançamento do programa “Marcha para o Oeste” 
proclamada por Vargas (1940), uma estratégia para interiorização do Brasil e, posteriormente, 

                                                                 

1 Relatório Estadual “Distrito Federal + RIDE”. Rede Nacional de Avaliação e Mobilização para Análise dos Planos 
Diretores Participativos. Brasília, 2010. 
2 MIRAGAYA, Júlio. Dos bandeirantes a JK: a ocupação do Planalto Central brasileiro anterior à fundação de 
Brasília. Brasília 50 anos: da capital a metrópole, organizadores, Aldo Paviani... [et al]. – Brasília: Editora UnB, 
2010. 
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a decisão da transferência da Capital para a Região, principal vetor para o desenvolvimento 
e ocupação do Centro-Oeste. (MIRAGAYA, 2010). 

A parte do Planalto Central escolhida para construção do Distrito Federal seguia a mesma 
tendência de ocupação do Centro-Oeste de meados do século XIX e início do século XX.  A 
área era ocupada com latifúndios voltados para a produção agrícola de subsistência e a 
pecuária extensiva. As transformações estruturais que atingiram a economia brasileira nas 
décadas de 1940 e 1950, em especial ao setor industrial, praticamente não ocorreram no 
Centro-Oeste, mesmo apresentando um grande crescimento populacional no período, 
devendo-se este crescimento, quase que de maneira exclusiva, à expansão da atividade 
agropecuária. Do início do século XX até 1960, a população saltou de 370 mil habitantes, para 
3,0 milhões. A economia da região obteve um grande crescimento, saindo de uma produção 
de grãos de 210 mil para 1,46 milhões de toneladas, no período de 1920 a 1960. No mesmo 
período, a criação de gado passou de 5,85 para 10,75 milhões de cabeças (MIRAGAYA, 
2010). 

Contudo, a região Centro-Oeste ganhou uma dimensão maior com a transferência da Capital 
do País para o Planalto Central, estratégia de interiorização do desenvolvimento e integração 
nacional, com a ampliação da malha rodoviária e do mercado interno de consumo e de 
produção. A proposta de transferência Capital para o interior do País foi registrada na 
Constituição de 1891, mas somente no final do século XIX, a Missão Cruls liderada por Luís 
Cruls é instituída com o objetivo de escolher a área a ser ocupada pelo Distrito Federal e em 
meados do século XX a proposta foi efetivada, culminando com a transferência da Capital e 
a construção de Brasília. 

Com a expansão industrial, a década de 1950 é marcada por um intenso processo de 
urbanização no País.  À época da transferência da Capital, o Brasil passava de uma sociedade 
predominantemente rural para urbana.  A virada no processo demográfico ocorrida no Brasil 
a partir de 1940, particularmente quanto à urbanização, foi especialmente marcante no 
Centro-Oeste.  A região saiu de uma posição de menor taxa de urbanização, da ordem de 
20%, para o terceiro lugar em 1960, com 34% e ocupando o segundo posto em 2000, como 
mais de 83% de sua população vivendo nas cidades. O processo de ocupação do território 
está inserido no processo de urbanização de Brasília, sendo um dos objetivos da transferência 
da capital uma maior ocupação demográfica do no interior do país3. 

 O processo de formação da Área Metropolitana de Brasília se intensificou, a partir do início 
da década de 1970, com a consolidação da tranferência da Capital. O Quadro 1 apresenta a 
evolução populacional dos municipios que formam a Área Metropolitana. A expansão dessa 
área ocorreu de forma polinucleada e esparsa no território no Distrito Federal4, perpassando 
seus limites político-administrativos e abrangendo um espaço de influência direta em 
municípios do Estado de Goiás, formando um aglomerado urbano da Área Metropolitana de 
Brasília. A configuração espacial do território constitui um espaço urbano com complexidade 
metropolitana por suas funções e processos, que extrapolam as fronteiras do quadrilátero, 
assumindo a forma de região metropolitana. 

 

                                                                 

3 Idem. MIRAGAYA, Júlio.  
4 PAVIANI, Aldo. A metrópole terciária: evolução urbana espacial. Brasília 50 anos: da capital a metrópole, 
organizadores, Aldo Paviani...[et al]. – Brasília: Editora UnB, 2010. 
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QUADRO 1: População na Área Metropolitana de Brasília no período 1960 a 2010 (em 
habitantes). 

Anos 1960 1970 1980 1991 2000 2010 

Área Metropolitana de 
Brasília 208.098 625.916 1.357.198 1.980.432 2.753.414 3.484.451 

Distrito Federal 140.164 537.492 1.176.935 1.601.094 2.051.146 2.570.160 

Peri. Metropolitana de 
Brasília 67.934 88.424 180.263 379.338 702.268 914.291 

Águas lindas de Goiás (1) (1) (2) (2) 105.746 159.378 

Alexânia 8.022 9.390 12.124 16.472 20.047 23.814 

Cidade Ocidental (1) (1) (1) (1) 40.377 55.915 

Cristalina 8.402 11.600 15.977 24.937 34.116 46.580 

Formosa 21.708 28.874 43.296 62.982 78.651 100.085 

Luziânia 27.444 32.807 80.089 207.674 141.082 174.531 

Novo Gama (1) (1) (1) (1) 74.380 95.018 

Padre Bernardo 4.637 8.381 15.857 16.500 21.514 27.671 

Planaltina de Goiás 6.123 8.972 16.172 40.201 73.718 81.649 

Santo Antônio do 
Descoberto (1) (1) 12.725 35.509 51.897 63.248 

Valparaíso de Goiás (1) (1) (1) (1) 94.856 132.982 

5Fonte: Censos Demográficos/IBGE. 

(1) Incluído em Luziânia; (2) Incluído em Santo Antônio do Descoberto. 

 

Segundo o estudo “Cidades-REGIC” (IBGE, 2007), Brasília é uma Metrópole Nacional e 
núcleo de uma Área Metropolitana que abrange o Distrito Federal e 11 municípios goianos 
com relação metropolitana: Águas Lindas de Goiás, Alexânia, Cidade Ocidental, Cristalina, 
Formosa, Luziânia, Novo Gama, Padre Bernardo, Planaltina, Santo Antônio do Descoberto, 
Valparaíso de Goiás. A influência que Brasília exerce sobre essa região apresenta-se de 
forma diferenciada, sendo mais intensa nesses 11 municípios que sofrem os efeitos 
polarizantes da Capital e menos acentuada nos demais municípios que constituem a sua área 
de influência. 

A Constituição Federal, no seu artigo 25, estabelece competência aos Estados para instituição 
de Regiões Metropolitanas. A instituição desses espaços visa integrar a organização, o 
planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum. A Região Metropolitana 
de Brasília formalmente não existe6, dada à complexidade institucional do território constituído 

                                                                 

5 MIRAGAYA, Júlio. O processo de desenvolvimento de Brasília e a formação de sua área metropolitana. Revista 
de conjuntura, Conselho Regional de Economia do Distrito Federal, ano XII, n° 445, abril/junho 2011, pp 40-43. 
6 Há no Senado uma proposta de emenda à Constituição – PEC 27/2008 – que visa o acréscimo do inciso XXVI 
ao art. 21 da Constituição Federal para inserir entre as competências da União a de instituir, por meio de lei 
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por dois estados da federação. Contudo, para atender a esse objetivo precípuo, a Constituição 
Federal dispõe sobre a integração de regiões em desenvolvimento para efeitos 
administrativos. 

A RIDE, instituída pela Lei Complementar 94/1998, é composta por 22 municípios do entorno, 
abrangendo uma área de 55.402,2 km², e segundo o Censo Demográfico de 2010, uma 
população de 3.717.728 habitantes. A área da RIDE compreende além do Distrito Federal, 22 
municípios, dos quais 19 estão situados no Estado de Goiás e 3 no Estado de Minas Gerais. 
Os municípios goianos são Abadiânia, Água Fria de Goiás, Águas Lindas de Goiás, Alexânia, 
Cabeceiras, Cidade Ocidental, Cocalzinho de Goiás, Corumbá de Goiás, Cristalina, Formosa, 
Luziânia, Mimoso de Goiás, Novo Gama, Padre Bernardo, Pirenópolis, Planaltina, Santo 
Antônio do Descoberto, Valparaíso de Goiás e Vila Boa e os municípios mineiros são Buritis, 
Cabeceira Grande e Unaí incluídos na área da RIDE. 

 

1.2. Legislação de Referência 

O federalismo, segundo Sérgio Prado7, é um arranjo político-institucional, que visa existência 
de uma nação com autonomia e individualidade política das diversas regiões que a compõem. 
A resultante dessas autonomias é uma grande complexidade administrativa e organizacional 
que implica necessariamente ao incentivo a mecanismos de cooperação intergovernamentais 
(PRADO, 2007).  

Desse modo, a Constituição Federal preconiza que as esferas de poder e as esferas 
governamentais obedeçam a princípios de harmonia, solidariedade e cooperação. Isso 
pretende dar caráter fluido a elaboração de políticas públicas que respeitem as competências 
interfederativas. Para tanto, são previstas na Carta uma infinidade de mecanismos de ação 
conjunta entre as instâncias de governo, nas quais os entes federados guardam suas 
autonomias decisórias e capacidade de financiamento próprias, sendo essas as 
características de um federalismo cooperativo e da igualdade formal entre os entes federados.  

A Lei Complementar 94/1998 criou, embasada na Constituição Federal, artigos 21, 43 e 48, a 
RIDE/DF e Entorno.  Esta RIDE constitui-se em uma região administrativa composta por três 
estados (DF, GO e MG) e 22 municípios, para realizar o planejamento conjunto de serviços 
públicos comuns a esses entes, em especial em infraestrutura e geração de empregos. A lei 
autoriza ainda a criação de um Programa Especial de Desenvolvimento do Entorno do Distrito 
Federal para tratar, mediante convênio e guardadas as competências constitucionais de cada 
ente, normas e critérios para unificação de procedimentos relativos aos serviços públicos. 

 
 
 
 
 
 

 

                                                                 

complementar, regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões constituídas por Municípios 
limítrofes situados em Estados distintos ou pelo Distrito Federal, para integrar a organização, o planejamento e a 
execução de funções públicas de interesse comum. 
7 PRADO, Sérgio. A Questão Fiscal na Federação Brasileira: Diagnóstico e Alternativas, Cepal, 2007. 
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FIGURA 1: Configuração territorial da RIDE/DF e Entorno. 

 
Fonte: CODEPLAN. 

 

O processo de regulamentação da Lei Complementar 94/1998 iniciou-se com a edição do 
Decreto 2.710/1998, que propunha uma ação administrativa articulada entre os estados e a 
União na área dos 22 municípios e do DF. A forma de gestão administrativa desses serviços 
seria efetuada por meio do Conselho Administrativo da Região Integrada de Desenvolvimento 
do Distrito Federal e Entorno – COARIDE, criado no âmbito da Câmara de Políticas Regionais 
do Conselho de Governo da Presidência da República. 

As atribuições do COARIDE, conforme constantes no artigo 3° deste decreto, posicionam 
esse Conselho como órgão responsável pela articulação da cooperação entre os entes 
federados por meio de uma operação transversal entre diversos setoriais. Daí ter sido criado 
efetivamente no seio do Conselho de Governo da Presidência da República, justamente para 
que possuísse a chancela política para executar tal grau de gestão e harmonização da 
atuação territorial das funções públicas previstas na Lei. Previa-se, entre as competências 
conferidas ao COARIDE, a coordenação de ações para a redução das desigualdades, a 
aprovação e supervisão de planos, programas e projetos de desenvolvimento integrado da 
RIDE, a programação da integração de serviços e harmonização entre os planos da RIDE 
com os planos regionais de desenvolvimento, além da compatibilização das ações da RIDE 
com as demais ações executadas em desenvolvimento regional. 

A composição do COARIDE reforça seu caráter multidisciplinar e transversal, ao trazer para 
seus membros o Secretário-Executivo da Câmara de Políticas Regionais do Conselho de 
Governo, que o presidiria, representantes dos ministérios do Planejamento e Orçamento, da 
Fazenda, além de dois representantes indicados pela Câmara de Políticas Regionais do 
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Conselho de Governo da Presidência da República. Por parte dos demais representantes da 
federação, haveria um representante de cada estado e um representante dos prefeitos dos 
municípios integrantes da RIDE. Esses representantes teriam mandato de dois anos, 
permitida a recondução.  

A tomada de decisão prevista pelo Decreto 2.710/1998 na gestão dos processos seria 
realizada pela maioria simples, cabendo ao presidente o voto de desempate. Além disso, o 
Decreto 2.710/1998 institui, para o atendimento dessa necessidade de articulação 
interfederativa, a figura do Programa Especial de Desenvolvimento do Entorno do Distrito 
Federal.  A elaboração desse Programa ficaria a cargo da então Secretaria Especial de 
Políticas Regionais-SEPRE, do Ministério do Planejamento e Orçamento, e versaria sobre 
incentivos fiscais para geração de emprego e renda; tarifas, fretes e seguro e linhas de crédito 
especiais. Esse arcabouço de incentivos econômico ficaria responsável pela atração de 
investimentos do setor produtivo no Entorno, de modo a criar oportunidades de emprego e 
crescimento para os municípios limítrofes ao DF. Ademais, ficaria responsável por criar uma 
política de harmonização de tarifas e fretes, que propiciariam o aprofundamento de fluxos 
econômicos entre o Entorno e o DF.  

Cabia ainda, a então SEPRE/MPOG, a articulação entre os órgãos da Administração Pública 
Federal para a obtenção de recursos necessários aos programas e projetos prioritários para 
a RIDE. Nota-se que a RIDE não foi, em momento algum, pelo seu primeiro decreto 
regulamentador, dotada de orçamento próprio, cabendo à Secretaria a elaboração de um 
Plano definidor de metas e priorização para alcançar, após o momento de sua elaboração, as 
contribuições de recursos federais (majoritariamente) a serem utilizados na implementação 
das medidas. 

Em maio de 2000, pelo Decreto 3.680, a Secretaria Especial de Políticas Regionais foi 
transformada no Ministério da Integração Nacional-MIN, que visa trabalhar, de forma mais 
efetiva, a diminuição das desigualdades regionais por meio de políticas públicas com um 
caráter de política de Estado, envolvendo a concepção de um planejamento de longo prazo, 
tal qual o pretendido pela Política Nacional de Desenvolvimento Regional, a PNDR.  

O Decreto 2.710/1998 foi alterado pelo Decreto 3.445/2000, e a atribuição da coordenação da 
RIDE, que antes era do Secretário-Executivo da Câmara de Políticas Regionais do Conselho 
de Governo, foi transferida para o Ministro de Estado da Integração Nacional, inclusive com a 
transferência do COARIDE para esse Ministério. Assim a composição do COARIDE foi 
alterada para presidência do Ministro de Estado da Integração Nacional, que indicaria dois 
representantes, pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, pelo Ministério da 
Fazenda, por um representante da Casa Civil da Presidência da República, por um 
representante do Distrito Federal, um do Estado de Goiás e um do Estado de Minas Gerais, 
indicados pelos respectivos Governadores; e um representante dos Municípios que integram 
a RIDE, indicado pelos respectivos Prefeitos. 

Muito embora as Superintendências do Norte e do Nordeste tenham sido recriadas sob a 
roupagem de Agências de Desenvolvimento, a Superintendência do Centro-Oeste não foi 
retomada nesse período. Foi criada, na estrutura do próprio Ministério, a Secretaria do Centro-
Oeste (SCO) que, sob uma estrutura diminuta, exercia responsabilidade por programas e 
ações e do fundo constitucional nessa macrorregião, atuando sob as diretrizes da PNDR. A 
SCO ficara responsável também pela elaboração e gestão do Plano Estratégico de 
Desenvolvimento do Centro-Oeste e pela gestão da RIDE/DF e Entorno (Governo Federal, 
2007). 



Relatório 1.1. Caracterização e Quadros de Análise Comparativa da Governança Metropolitana no Brasil: Arranjos 

Institucionais de Gestão Metropolitana 

11 

 

   

O Decreto 3.445/2000 acresceu ainda nas funções públicas comuns a questão da segurança 
pública, que começava despontar na área da RIDE como um de seus problemas mais críticos, 
sem haver acréscimo de um órgão do setor para a atuação no COARIDE.  

Em 2003, o Decreto 4.700 modificou a composição do COARIDE e acresceu o Ministério das 
Cidades no rol de conselheiros. Este Ministério, à época criado pela Medida Provisória nº 103, 
depois convertida na Lei nº 10.683, tem sob sua competência políticas setoriais de habitação, 
saneamento ambiental, transporte urbano e trânsito, bem como toda a articulação e 
formulação de diretrizes gerais envolvendo sociedade civil e esferas governamentais nas 
referidas áreas setoriais.  

O processo de recriação da Sudeco iniciou-se em 2009 com a sanção da Lei Complementar 
n. 129, regulamentada pelo Decreto nº 7.471, de 4 de maio de 2011. Assim, o Governo Federal 
recriou a Superintendência de Desenvolvimento do Centro-Oeste – SUDECO, extinguindo a 
SCO da estrutura do Ministério da Integração Nacional. A RIDE passou a ser regulamentada 
por um novo marco legal, o Decreto 7.469/2011, este vigente até o presente.  

Este decreto vinculou o COARIDE à SUDECO, muito embora a presidência do COARIDE 
tenha sido mantida pelo Ministro da Integração Nacional. A composição atual do COARIDE, 
portanto, tem a presidência da Integração Nacional, o Diretor-Superintendente da SUDECO; 
um representante dos Ministérios do Planejamento, Orçamento e Gestão, da Fazenda e das 
Cidades; um representante da Casa Civil da Presidência da República; dois representantes 
do Ministério da Integração Nacional; um representante da SUDECO, um representante do 
Distrito Federal, um do Estado de Goiás e um do Estado de Minas Gerais e um representante 
dos Municípios que integram a RIDE, indicado pelos respectivos Prefeitos. 

Além disso, o decreto ainda aponta como Secretaria-Executiva do COARIDE a Diretoria de 
Implementação de Programas e de Gestão de Fundos da SUDECO. 

 

1.3. Funções Públicas de Interesse Comum 

Segundo o Decreto 7.469/2011, art. 3o, compete ao COARIDE:  

Parágrafo único. Consideram-se de interesse da RIDE os serviços públicos comuns ao Distrito 
Federal, aos Estados de Goiás e de Minas Gerais e aos Municípios que a integram, 
relacionados com as seguintes áreas (Figura 2):  

I - infraestrutura;  

II - geração de empregos e capacitação profissional;  

III - saneamento básico, em especial o abastecimento de água, a coleta e o tratamento de 
esgoto e o serviço de limpeza pública;  

IV - uso, parcelamento e ocupação do solo;  

V - transportes e sistema viário;  

VI - proteção ao meio ambiente e controle da poluição ambiental;  

VII - aproveitamento de recursos hídricos e minerais;  

VIII - saúde e assistência social;  
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IX - educação e cultura;  

X - produção agropecuária e abastecimento alimentar;  

XI - habitação popular;  

XII - serviços de telecomunicação;  

XIII - turismo; e 

XIV - segurança pública. 

 

FIGURA 2: Funções públicas de interesse comum constantes no Decreto 7.469/2011 – 
Competências do COARIDE. 
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2. ARRANJO INSTITUCIONAL DA GESTÃO DA RIDE/DF E 
ENTORNO 

 

2.1. Institucionalização de Gestão da Região Integrada 

De acordo com o Decreto 7469/2011, as ações da RIDE/DF e Entorno são coordenadas pelo 
Conselho de Administração da RIDE/DF e Entorno, COARIDE. Trata-se de órgão colegiado, 
formado por 13 membros assim distribuídos (Figura 2): 

 Ministro de Estado da Integração Nacional, que o presidirá; 

 Diretor-Superintendente da SUDECO; 

 um representante dos Ministérios do Planejamento, Orçamento e Gestão, da Fazenda 
e das Cidades; 

 um representante da Casa Civil da Presidência da República, indicado por seu titular; 

 dois representantes do Ministério da Integração Nacional, indicados por seu titular; 

 um representante da SUDECO, indicado por seu titular; 

 um representante do Distrito Federal, um do Estado de Goiás e um do Estado de Minas 
Gerais, indicados pelos respectivos Governadores; e 

 um representante dos Municípios que integram a RIDE, indicado pelos respectivos 
Prefeitos. 

 

Além disso, o COARIDE possui uma Secretaria-Executiva, exercida pela Diretoria de 
Implementação de Programas e de Gestão de Fundos da SUDECO. 

 As representações municipais e estaduais têm mandato de 2 anos, podendo ser 
reconduzidos. Não há prazo para renovação de mandato da representação federal no 
Conselho. 

As decisões são tomadas por maioria simples de seus membros, cabendo ao seu Presidente 
o voto de qualidade. São, portanto, 9  membros do governo federal,  3 dos governos estaduais 
e apenas uma representação municipal. Nota-se grande prevalência da esfera federal na 
composição do Conselho, justificada pelo próprio caráter da interfederativo da RIDE, 
agregando unidades da federação que podem possuir interesses administrativos divergentes 
nesse território, cabendo a União o papel de harmonização das políticas conflitivas levadas a 
esse Conselho. Esse mecanismo possibilita, inclusive, que a tomada de decisão sobre as 
ações a serem desenvolvidas na região possa ser realizada sem o consentimento dos 
governos estaduais e da representação municipal, o que teria sérias implicações quanto ao 
nível de concertação pretendido pelo próprio decreto, quando distribui igual peso individual 
aos votos de seus membros.  
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FIGURA 3: Composição do COARIDE. Decreto 7.469/2011. (1) e (2) quantidade de membros. 

 

 

Muito embora esse mecanismo sirva para amenizar eventuais conflitos de interesse entre os 
estados, e entre eles e a representação municipal, há uma grande dependência da esfera 
federal para a condução das ações na RIDE. Assim, caso não haja priorização política desse 
espaço por parte dos Ministérios que compõem o Conselho e pelo governo federal, não há 
estímulo para a utilização do fórum por parte dos seus demais membros, cabendo a eles 
solucionar, em sistema bilateral, os problemas que enfrentam em suas funções públicas 
comuns. 

Esse aspecto é ressaltado pelos artigos 8º a 10 do Decreto 7469/2011, que apontam a 
necessidade da formulação de um Programa Especial de Desenvolvimento do Entorno do 
Distrito Federal, que, ouvidos os órgãos competentes, estabeleceria, mediante convênio, 
normas e critérios para a unificação de procedimentos relativos aos serviços públicos de 
responsabilidade Distrital, Estadual e Municipal de entes que integram a RIDE. Este Programa 
teve sua primeira versão elaborada em 2002, visando instrumentalizar os governos federal, 
estaduais e municipais na resolução de contradições existentes. Agora, a encargo da 
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Secretaria-Executiva do COARIDE, está sendo reformulado, com a autorização da Resolução 
do COARIDE N.º 03/2011, que permite a criação de um Grupo Temático para discuti-lo. Essa 
lacuna entre a elaboração e implementação, e agora na reformulação do programa, reforça o 
desestímulo das demais unidades da federação na utilização desse espaço para diálogo no 
planejamento e gestão de suas funções públicas e a buscar, em outros fóruns setoriais, um 
espaço para realizar os mesmos debates, mas de maneira fragmentária.  

A visão de unidade territorial que o planejamento integrado desse espaço poderia fornecer, 
portanto, é prejudicada. O debate a respeito de diretrizes de atuação se encontra disperso 
entre vários órgãos setoriais dos diversos níveis de governo, que muitas vezes desconsideram 
decisões de outros órgãos na formulação de suas políticas públicas, criando áreas de 
sombreamento e de divergências. 

As competências do COARIDE, segundo o artigo 3o do Decreto, são:  

I - coordenar as ações dos entes federados que compõem a RIDE, visando ao 
desenvolvimento e à redução das desigualdades regionais;  

II - aprovar e supervisionar planos, programas e projetos para o desenvolvimento integrado 
da RIDE;  

III - programar a integração e a unificação dos serviços públicos que lhes são comuns;  

IV - indicar providências para compatibilizar as ações desenvolvidas na RIDE com as demais 
ações e instituições de desenvolvimento regional;  

V - harmonizar os programas e projetos de interesse da RIDE com os planos regionais de 
desenvolvimento;  

VI - coordenar a execução de programas e projetos de interesse da RIDE; e 

VII - aprovar seu regimento interno.  

Cabe ainda, segundo o Regimento Interno do COARIDE, a criação e o estabelecimento de 
Grupos Temáticos (GT), bem como de suas regras de funcionamento. Os GT podem ser 
constituídos por Conselheiros titulares e/ou suplentes e/ou, ainda, representantes de 
Ministérios e organismos da administração pública federal, estadual, do Distrito Federal e dos 
Municípios da RIDE e entidades privadas, os quais terão direito de voz e voto nos respectivos 
Grupos. 

Em sessão da 16ª Reunião Ordinária realizada em 20.12.2011, em Brasília (DF), o Colegiado 
resolveu aprovar, com fulcro no art. 4º do Regimento Interno, a criação de Grupos de Trabalho 
para discutir e propor encaminhamentos sobre assuntos de interesse da RIDE/DF e Entorno:  

a) Mobilidade Urbana e Semiurbana;  

b) Orçamento e Incentivos Fiscais e Creditícios;  

c) Segurança Pública;  

d) Inclusão Social e Produtiva;  

e) Saneamento Básico;  

f) Copa do Mundo de Futebol de 2014; e  
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g) Programa Especial de Desenvolvimento Integrado do Entorno do Distrito Federal.  

Já se encontram instalados os GT para Mobilidade Urbana e Semiurbana; Orçamento e 
Incentivos Ficais e Creditícios; Saneamento Básico e Copa do Mundo de Futebol de 2014. 

O funcionamento do COARIDE, segundo seu regimento interno, é efetuado por reuniões 
ordinárias, realizadas a cada 3 meses, em datas fixadas previamente em calendário aprovado 
por seus membros, com convocação expedida pela Secretaria-Executiva acompanhada da 
devida pauta. Há possibilidade de reunião extraordinária, convocada pelo Presidente do 
Conselho, por sua iniciativa ou por solicitação de um terço, pelo menos, de seus membros ou, 
ainda, no prazo de 30 (trinta) dias decorridos da reunião em que tenha havido concessão de 
vista de qualquer matéria. As extraordinárias deverão ainda ser convocadas por meio de 
ofício-circular, emitido pela Secretaria-Executiva, com antecedência mínima de 5 dias uteis. 

 As reuniões do Conselho serão públicas, realizadas com a presença de, no mínimo, metade 
de seus membros, dentre eles o Presidente. As matérias a serem submetidas ao Conselho, 
segundo o artigo 8º do regimento interno, por qualquer Conselheiro, devem ser encaminhadas 
com antecedência de 15 (quinze) dias úteis à Secretaria-Executiva do COARIDE, que proporá 
ao Presidente a sua inclusão na pauta de reunião ordinária conforme a cronologia do seu 
recebimento, podendo constituir-se de propostas de resolução ou moção que devam ser 
deliberadas pelo Colegiado. Pode ainda haver convite a pessoas dotadas de conhecimento 
técnicos especializados ou representantes de órgãos públicos afeitos a temática em 
discussão para exposição e participação na reunião. 

As matérias submetidas à apreciação do Conselho serão previamente analisadas pela 
Secretaria-Executiva, que emitirá parecer em cada caso. 

É da competência do Presidente do Conselho, ou de quem for indicado para substituí-lo, em 
suas ausências, dirigir os trabalhos da reunião, resolver as questões de ordem; sancionar 
resoluções; adotar medidas ad referendum do Conselho, em casos de manifesta urgência e 
relevância. Essas medidas deverão ser imediatamente comunicadas a todos os Conselheiros, 
mediante ofício-circular, e discutidas e votadas na reunião do Conselho subsequente. 

Além das atribuições já citadas, são competências da Secretaria-Executiva do COARIDE a 
redação de correspondência do Conselho; coordenação das ações dos Comitês Setoriais, de 
caráter temporário ou não, instituídas pelo COARIDE e apresentação ao referido Conselho 
suas propostas; criação e atualização do centro de Informação e Documentação da RIDE; 
ordenamento e manutenção de toda a documentação relacionada com as discussões e com 
as resoluções do COARIDE; organização do arquivo das decisões e dos anais das reuniões 
do COARIDE; elaboração proposta de alteração do Regimento Interno do COARIDE e do 
Programa Especial de Desenvolvimento Integrado do Entorno do Distrito Federal, ouvidos os 
órgãos com representação no COARIDE. 

A veiculação das decisões do COARIDE será feita por meio de Resoluções de seu Presidente, 
publicadas no Diário Oficial da União. A implementação dessas decisões são de 
responsabilidade do Presidente. 

O conselho ainda conta com assessoria jurídica, que será exercida pela Procuradoria Federal 
junto à SUDECO, cujas atribuições, sem prejuízo daquelas declaradas em lei, são assessorar 
o Colegiado em assuntos jurídicos; examinar a legalidade das minutas de atos normativos 
propostas no âmbito do COARIDE; representar ao Conselho sobre providências de natureza 
jurídica que devam ser adotadas em atendimento ao interesse público e às normas vigentes. 
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2.2. Instrumentos de Planejamento e Gestão da Região Integrada 

A gestão da RIDE/DF e Entorno por meio de instrumentos de planejamento foi, conforme já 
relatado, prejudicada pelo longo período de inoperância de sua principal instância de 
articulação – o COARIDE. Após sua reativação em 2011 com a criação da SUDECO, algumas 
iniciativas vêm sendo desenhadas a fim de que possam se tornar subsídios para um 
planejamento integrado. A intenção é que estas iniciativas sejam discutidas e deliberadas 
entre os membros do Conselho que, representando seus respectivos órgãos e entes 
federados, darão legitimidade ao planejamento a ser implementado. 

Estas iniciativas caminham no sentido de fortalecer aspectos de infraestrutura dos municípios 
integrantes da RIDE/DF e Entorno para o efetivo desenvolvimento da região. O que justifica o 
enfoque naquele tema são as políticas do governo federal mobilizadas para o 
desenvolvimento territorial a partir da lógica de geração de infraestrutura desenhada pelo 
Programa de Aceleração do Crescimento, já em sua segunda versão (PAC 2). Em 
consonância com este alinhamento, tramita no Congresso Nacional a Medida Provisória 581 
de 20 de setembro de 2012 que trata da criação do Fundo de Desenvolvimento do Centro-
Oeste (FDCO). O FDCO tem o propósito de permitir que a União conceda subvenção 
econômica às instituições financeiras oficiais federais de projetos de investimentos 
submetidos à aprovação da SUDECO para o Centro-Oeste. 

No âmbito da RIDE/DF e Entorno, o FDCO motivou a consolidação de Acordo de Cooperação 
Técnica celebrado entre os seguintes atores: União, Distrito Federal e Estado de Goiás, 
Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), Departamento Nacional de Infraestrutura 
de Transportes (DNIT) e a Superintendência de Desenvolvimento do Centro-Oeste 
(SUDECO). Este ACT, publicado no DOU de 21 de dezembro de 2011, tem como objeto firmar 
o interesse conjunto na elaboração de estudos técnicos, econômicos e ambientais 
necessários para a outorga da exploração do serviço público de transporte regular de 
passageiros no trecho ferroviário Brasília/DF a Luziânia/GO. Por meio do ACT, ficou instituído 
o Comitê Técnico Ferrovia Brasília/Luziânia que, sob coordenação da SUDECO, faz a gestão 
das ações previstas no acordo. 

Como primeira ação do ACT Ferrovia Brasília/Luziânia, foi publicada no DOU de 17 de 
setembro de 2012 a Manifestação de Interesse para seleção de consultores dentro do contrato 
do banco mundial com a ANTT (BIRD Nº 7383-BR). Esta consultoria visa desenvolver um 
estudo de viabilidade para implantação de uma nova infraestrutura ferroviária entre Brasília, 
Anápolis e Goiânia. 

O estudo compreende o diagnóstico da situação atual do transporte entre as duas cidades e 
a integração com o corredor ferroviário Norte-Sul (fluxos de tráfego, condição de transporte 
por modal, etc.); o estabelecimento de cenários de evolução da demanda frente à oferta atual 
e prevista de transporte; estudos preliminares técnicos e econômicos, bem como estudos de 
impactos socioambientais da nova ligação ferroviária; estudo financeiro, operacional, jurídico, 
institucional e normativo visando estabelecer a viabilidade da outorga da exploração do 
serviço público de transporte ferroviário regular de passageiros e de cargas. 

No mesmo contexto relacionado à temática infraestrutura, em especial à função pública de 
interesse comum transporte, foi firmado protocolo de intenção entre a União, Distrito Federal, 
Estado de Goiás, ANTT, DNIT e a Valec Engenharia Construções e Ferrovias S/A no DOU de 
03 de julho de 2012. Este protocolo tem como objeto o interesse conjunto na elaboração de 
Estudos de Viabilidade Técnica, Econômica e Socioambiental (EVTEA) necessários à outorga 
de exploração do serviço público de transporte ferroviário regular de passageiros e de carga 
no trecho Brasília/DF, Anápolis e Goiânia/GO. 
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Muito embora estas duas iniciativas referentes à malha ferroviária de ligação entre 
importantes eixos de Goiás com o Distrito Federal, notadamente com relação ao fluxo de 
pessoas, sejam de alta relevância para a gestão do território da RIDE/DF e Entorno, ainda 
não é possível identificar como estas ações poderão ser incorporadas a um planejamento que 
amplie a atuação do COARIDE junto a outras instâncias de gestão. Esta premissa é essencial 
para se pensar em um cenário de governança, em arranjos institucionais e em instâncias mais 
ampliadas de gestão com maior participação social. 

 

2.3. Orçamento e Financiamento 

2.3.1. Inserção da Gestão da Região Integrada na Legislação Orçamentária 

A ausência de atuação da antiga formação do COARIDE e sua recente recriação com novo 
organograma e subordinação à SUDECO, permitiu uma grande lacuna de criação de 
legislação orçamentária objetiva para ações e projetos na RIDE/DF e Entorno. Isso demonstra 
a dificuldade de articulação institucional e intergovernamental de uma instância de gestão 
como esta, onde as legislações orçamentárias do Estado de Goiás e do Distrito Federal não 
retratam esforços de interação para a provocação de um planejamento integrado. 

O olhar do DF sobre os municípios goianos dentro da legislação orçamentária é setorial e 
atende demandas pontuais em acordos bilaterais entre uma Secretaria de Estado do DF e a 
Prefeitura. Não é um olhar para a região e não é uma política de integração com amálgamas 
baseadas nas funções públicas de interesse comum. Acerca desta afirmação, foi feita uma 
consulta aos órgãos do GDF por meio de ofício que resultou em grande número de ações 
setoriais demonstradas no Anexo 1 deste documento. O resultado desta consulta demonstra 
um considerável grau de planejamento das instituições do GDF com a perspectiva do território 
da RIDE. Das respostas obtidas, o quadro 2 revela as instituições que revelaram existir 
planejamento e/ou ações bilaterais com os municípios da área metropolitana de Brasília ou 
com a própria RIDE/DF e Entorno. 

 

QUADRO 2: Ações de planejamento de instituições do GDF que incluem a RIDE/DF e 
Entorno (Continua...). 

Instituição do GDF  Observações 
Agência Reguladora de 

águas, energia e 
saneamento básico do 

DF 
ADASA 

Lei expressa previsão de ações integradas na RIDE por meio de consórcios e 
convênios. ACT Internacional com a UNESCO e Programa Brasília 
Sustentável dão suporte a acordos bilaterais com os municípios para o 
fortalecimento das políticas de recursos hídricos e saneamento básico. 

Banco Regional de 
Brasília BRB 

Crédito e financiamento para toda a RIDE. 

Fundação de Ensino e 
Pesquisa em Ciências da 

Saúde 
FEPECS 

Planejamento na capacitação de 300 profissionais de saúde com base em 
convênios com o Ministério da Saúde e com o Ministério da Justiça a partir da 
criação do Centro Regional de Referência em parceria com a Secretaria de 
Saúde/DF, com a finalidade de formação de profissionais de saúde na atenção 
integral à saúde e assistência social com usuários de crack e outras drogas e 
seus familiares no DF e entorno. 

Empresa de Assistência 
Técnica e Extensão 

Rural do DF 
EMATER/DF 

Apoio técnico na região integrada por meio de assessoria à Cooperativa 
Agropecuária da Região do DF (COOPA-DF). 
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Secretaria de Agricultura 
SEAGRI/DF 

Ainda não há convênios firmados, mas o planejamento da Secretaria prevê 
ações em parceria com municípios da RIDE, como por exemplo, 
disponibilização de maquinários, distribuição de insumos para agricultura 
familiar, assistência técnica e disponibilização de espaço para 
comercialização na CEASA-DF. 

Secretaria de Saúde 
SES/DF 

Existência do Colegiado de Gestão da Saúde na RIDE/DF, instância de 
pactuação entre os três Estados de caráter informal, que tem uma atuação 
discreta e ausência de reuniões regulares. Há previsão de ações de 
desenvolvimento de redes de atenção à saúde no PPA ancoradas no Projeto 
Qualisus Redes, do Ministério da Saúde, financiado com recursos do Banco 
Mundial, onde a RIDE/DF foi uma das 13 regiões escolhidas. 

Secretaria de 
Transportes 

STDF 

Atuação de gestão integrada prevista em Lei, mas nenhuma ação ou 
planejamento foi relatado pela Secretaria. 

Secretaria de Obras 
SO/GDF 

Programa Pró-Saneamento: Implantação do sistema de esgotamento 
sanitário de Águas Lindas de GO e adjacências. Programa Pró-Saneamento: 
Implantação do sistema de abastecimento de água de Águas Lindas de GO e 
adjacências. Implantação do sistema de produção de água do rio Corumbá – 
municípios de Cidade Ocidental, Luziânia, novo Gama em GO e Santa Maria 
e Gama no DF. Programa Saneamento para todos: Implantação do sistema 
de produção de água do rio Corumbá – municípios de Cidade Ocidental, 
Luziânia, Novo Gama em GO e Santa Maria e Gama no DF. Os recursos são 
do PAC em saneamento e são executados e fiscalizados pela CAESB do DF. 

Secretaria de Turismo 
SETUR/DF 

Previsão em Lei da inclusão da RIDE/DF na política de turismo do DF. Ações 
específicas para a RIDE/DF no planejamento estratégico da Secretaria 
visando a regionalização do turismo e a criação de roteiros turísticos 
integrados. Até o momento, ausência de convênios ou acordos de 
cooperação. 

Secretaria de 
Desenvolvimento Social 

SEDEST/DF 

Visão estratégica da Secretaria tem a RIDE/DF como foco de atenção para o 
seu planejamento das políticas sociais voltadas para DF e Entorno. As ações 
se concentram em realizar reuniões regulares dos CRAS e CREAS com as 
unidades de saúde dos municípios e inserção da gestão integrada da RIDE/DF 
na legislação concernente às políticas sociais. 

Secretaria de 
Planejamento 
SEPLAN/DF 

O planejamento estratégico da Secretaria prevê dois macros desafios 
estruturantes para a postura do GDF diante da gestão da RIDE/DF: 1) Assumir 
protagonismo no Conselho de Desenvolvimento da RIDE e 2) Propugnar pela 
elaboração do Plano de Desenvolvimento Regional Sustentável para a região. 

Secretaria de Segurança 
Pública 
SSP/DF 

Atua na RIDE por meio de Acordo de Cooperação Técnica. Atualmente o 
acordo encontra-se em fase de renovação no Ministério da Justiça. Neste 
intervalo, exercício de parceria informal com o governo de GO. 

Departamento de 
Estradas e Rodagens 

DER/DF 

Existe previsão em Lei de possibilidade de celebração de convênios e acordos 
de cooperação para realização de projetos de construção de rodovias pelo 
DER/DF para interligação com o entorno. No entanto, não tem havido previsão 
orçamentária para a execução destas ações, mesmo que solicitadas para 
serem incluídas no orçamento. 

 

Na esfera federal foram analisados os Planos Plurianuais (PPAs) de 2008-2011 e de 2012-
2015. A pesquisa foi feita pela procura de ações setoriais que entendessem a RIDE como 
área de planejamento e aplicação de recursos daquela temática. No período de 2008-2011, 
foram identificados planejamentos e ações setoriais na RIDE/DF e Entorno por parte 
exclusivamente do Ministério da Integração Nacional e do Ministério das Cidades (MCid) 
(Quadro 3). 
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QUADRO 3: A RIDE/DF e Entorno no Plano Plurianual 2008-2011. 

Programa 
Ações 

Órgão Executor 
Recursos 

(estimativa)8 

Desenvolviment
o Macrorregional 

Sustentável 

Promoção de Investimentos em 
Infraestrutura Econômica na Região 
Integrada do Distrito Federal e Entorno 
– RIDE. 

Órgão executor: 
Ministério da 
Integração Nacional 
Início: jan/2008 
Término: dez/2011 
Valor total estimado: 
R$ 120.000.000 

2008: R$ 0 
2009: R$ 0 
2010: R$ 0 
2011: R$ 0 

Serviços 
Urbanos de 

Água e Esgoto 

Apoio a sistemas de abastecimento de 
água em municípios de Regiões 
Metropolitanas, de Regiões Integradas 
de Desenvolvimento Econômico, 
municípios com mais de 50 mil 
habitantes, ou integrantes de consórcios 
públicos com mais de 150 mil habitantes. 
Ação do PAC. 

Órgão executor: 
Ministério das 
Cidades 
Início: jan/2008 
Término: dez/2011 
Valor total estimado: 
R$ 1.271.314.444 

Centro-Oeste: 
2008: R$ 55.101.452 
2009: R$ 64.056.639 
2010: R$ 70.670.683 
2011: R$ 35.990.339 

Apoio a sistemas de esgotamento 
sanitário em municípios de Regiões 
Metropolitanas, de Regiões Integradas 
de Desenvolvimento Econômico, 
municípios com mais de 50 mil 
habitantes, ou integrantes de consórcios 
públicos com mais de 150 mil habitantes. 
Ação do PAC. 

Órgão executor: 
Ministério das 
Cidades 
Início: dez/2007 
Término: nov/2011 
Valor total estimado: 
2.417.774.040 

Centro-Oeste: 
2008: R$ 90.327.675 
2009: R$ 
113.792.939 
2010: R$ 17.755.435 
2011: R$ 94.740.198 

Urbanização, 
Regularização 

Fundiária e 
Integração de 

Assentamentos 
Precários 

Apoio a empreendimentos de 
Saneamento Integrado em 
Assentamentos Precários em municípios 
de Regiões Metropolitanas, de Regiões 
Integradas de Desenvolvimento 
Econômico ou municípios com mais de 
150 mil habitantes. 

Órgão executor: 
Ministério das 
Cidades 
Início: jan/2008 
Término: dez/2011 
Valor total estimado: 
R$ 2.453.243.359 

Centro-Oeste: 
2008: R$ 65.042.773 
2009: R$ 45.759.021 
2010: R$ 22.708.413 
2011: R$ 0 

Fortalecimento 
da Gestão 
Urbana 

Apoio à elaboração de projetos de 
saneamento em municípios de Regiões 
Metropolitanas, de Regiões Integradas 
de Desenvolvimento Econômico, 
municípios com mais de 50 mil 
habitantes, ou integrantes de consórcios 
públicos com mais de 150 mil habitantes. 

Órgão executor: 
Ministério das 
Cidades 
Início: jan/2008 
Término: dez/2011 
Valor total estimado: 
R$ 35.000.000 

Nacional: 
2008: R$ 25.000.000 
2009: R$ 0 
2010: R$ 0 
2011: R$ 10.000.000 

Total  R$ 6.297.331.843 R$ 710.945.567 

 

Duas observações podem ser feitas aqui quanto ao PPA 2008-2011. A primeira, é que, apesar 
da ação prevista pelo Ministério da Integração – provavelmente referindo-se às ações 
pertinentes à antiga SDR ou até mesmo à SUDECO – de promoção de investimentos em 
infraestrutura na RIDE/DF e Entorno, os recursos9 não foram utilizados. A segunda é que o 
MCid, além de incluir a RIDE/DF e Entorno em três programas e quatro ações de seu 
planejamento, programou a execução do total do valor estimado para cada ação. Isso revela 
que, apesar da ausência de articulação e planejamento do território da RIDE/DF e Entorno 

                                                                 

8 Apenas pela análise do documento do PPA não é possível identificar a forma e os percentuais de execução 
destas ações no âmbito de seus respectivos programas. Um trabalho mais refinado junto aos órgãos executores 
de cada um deles poderia revelar a aplicação destes recursos. Esta pesquisa não chegou neste nível de detalhe. 
9 Da ordem de R$ 120.000.000. 
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por parte de seu órgão gestor, a urgência em se envidar esforços da área federal, 
notadamente em ações de infraestrutura, acaba por permitir algum tipo de arranjo de gestão 
temática na Região Integrada. 

Já no planejamento do PPA 2012-2015 (Quadro 4), é possível identificar a manutenção de 
ações do MCid com relação ao saneamento básico, delegando orçamento específico inclusive 
para realizar Planos Regionais de Saneamento Básico nas três RIDEs,  mas também a 
ampliação para a questão da mobilidade urbana em ambientes metropolitanos, considerando 
o Distrito Federal e sua área metropolitana neste escopo. Além disso, o MCid projeta suas 
ações de Planejamento Urbano com um enfoque de planejamento integrado em regiões, 
aglomerações e metrópoles, considerando o trabalho da REGIC, 2007 do IBGE. Segundo a 
hierarquia de cidades da REGIC, 2007, Brasília é considerada uma metrópole nacional, 
considerando seu adensamento populacional e sua rede de influência com outras metrópoles. 

 

QUADRO 4: A RIDE/DF e Entorno no PPA 2012-2015 (Continua...). 

Programa Ações 
Órgão 

Executor 

Recurs
os 

(2012) 

Cidadania e 
Justiça 

Objetivo: Estruturar e fortalecer a Política Nacional de 
Justiça com ênfase na articulação e integração das ações 
garantidoras de direitos no âmbito da cidadania, realçando 
a participação social e os diálogos interfederativos. 
Metas 2012-2015: 
Criar e estruturar rede de articulação federativa com banco 
de dados e integração de informações, priorizando todas 
as capitais e suas regiões metropolitanas, municípios com 
mais de 100 mil habitantes, além das mesorregiões, 
regiões integradas de desenvolvimento e consórcios 
públicos. 

Órgão 
executor: 
Ministério da 
Justiça 
Valores Globais 
do Programa: 
R$ 801.203 
(mil) 

Em 2012: 
R$ 171.680 
(mil R$) 

Mobilidade 
Urbana e 
Trânsito 

Objetivo: Requalificar, implantar e expandir sistemas de 
transportes públicos coletivos, induzindo a promoção da 
integração modal, física e tarifária de forma sustentável e 
amplamente acessível. 
Metas 2012-2015: 
Investir R$18,5 bilhões em empreendimentos que visem 
dotar os centros urbanos de sistemas de transporte 
público coletivo de forma sustentável e amplamente 
acessível. 
Alvos: Municípios-sede de Regiões Metropolitanas acima 
de 3 milhões de habitantes e Distrito Federal. R$ 14,60 
bilhões. 

Órgão 
executor: 
Ministério das 
Cidades 
Valores Globais 
do Programa: 
R$ 36.995.102 
(mil) 

Em 2012: 
R$ 
13.453.239 
(mil) 

Planejamento 
Urbano 

Objetivo: Promover a implementação de instrumentos de 
planejamento urbano municipal e interfederativo para o 
desenvolvimento urbano sustentável com redução de 
desigualdades sociais. 
Metas 2012-2015: 
Instituição de planos de desenvolvimento urbano integrado 
em regiões metropolitanas e em aglomerações urbanas 
com gestão consorciada, selecionadas entre as 
metrópoles da hierarquização estabelecida pelo estudo 
Região de Influência das Cidades 2007 (REGIC) realizado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

Órgão 
executor: 
Ministério das 
Cidades 
Valores Globais 
do Programa: 
R$ 2.425.900 
(mil) 

Em 2012: 
R$ 
2.332.639 
(mil) 
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Saneamento 
Básico 

Objetivo: Implantar medidas estruturantes que visem à 
melhoria da gestão em saneamento básico, 
compreendendo a organização, o planejamento, a 
prestação dos serviços, a regulação e fiscalização, e a 
participação e controle social. 
Metas 2012-2015: 
Elaborar 3 Planos Regionais de Saneamento Básico das 
Regiões Integradas de Desenvolvimento Econômico 
(RIDES) 

Órgão 
executor: 
Ministério das 
Cidades 
Valores Globais 
do Programa: 
R$ 34.187.219 
(mil) 

Em 2012: 
R$ 
9.735.152 
(mil) 

Total 
 

R$ 74.409.424 
R$ 
25.521.201 

 

No atual PPA também foi incluída por meio do Programa Cidadania e Justiça do Ministério da 
Justiça, uma ação voltada para a articulação e integração de ações para fortalecimento da 
participação social e diálogos federativos no âmbito da Política Nacional de Justiça. Esta ação 
visa criar e estruturar uma rede de articulação federativa por meio de um banco de dados 
priorizando, entre outras áreas, as RIDEs. 

Diante da investigação das ações federais no território da RIDE/DF e Entorno e dos 
significativos volumes orçamentários executados, é possível identificar uma iniciativa, 
principalmente do Ministério das Cidades, em se incentivar a elaboração de planos para a 
eficiente aplicação de recursos. Este aspecto é interessante, pois no PPA anterior, as ações 
foram mais executivas e pontuais, do que propriamente de planejamento. 

Apesar da ausência de articulação entre os entes federados partícipes da RIDE/DF e Entorno, 
algumas ações do governo federal insistem em criar um arranjo institucional improvisado para 
que, por meio de ações temáticas basicamente de infraestrutura, o território da região 
integrada seja visto como único, não separado politicamente pelos limites estaduais e 
municipais. 

 

2.3.2. Fundos 

O FCO, Fundo Constitucional do Centro-Oeste, é um recurso voltado para financiamento de 
iniciativas privadas na região Centro-Oeste. A administração deste fundo, anteriormente 
gerido pela SCO, é feita pelo Banco do Brasil, atualmente sendo gerido pela SUDECO. A 
partir do relatório de gestão publicado em 2010 pelo Ministério da Integração Nacional, pode-
se ter uma inferência da atuação do Fundo na RIDE/DF e Entorno, considerando-a uma das 
três regiões de planejamento previstas na PNDR – as outras são a mesorregião e a faixa de 
fronteira. 

Sem entrar no debate acerca da metodologia da tipologia da PNDR, algo polemizado por 
especialistas da área, a aplicação do FCO para os municípios considerados baixa renda foi 
nula no período analisado – 2002 a 2008. Considerando que os municípios mais pobres têm 
menos capacidade de atrair investimentos de capital privado, isso é razoável. No entanto, 
demonstra a fragilidade deste tipo de recurso público quando se trata de desenvolvimento 
regional ou metropolitano. As regiões mais pobres não alcançam os resultados da aplicação 
dos recursos públicos, por mais eficientes que eles sejam. E os números mostram que são. 
Nos municípios considerados de alta renda, a aplicação do FCO é quase a metade ou mais 
que os municípios considerados estagnados (Tabela 1). 
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TABELA 1: Contratações FCO segundo a tipologia da PNDR – 2002, 2006 e 2008. 

UF 
TIPOLOGIA 

PNDR 

2002 2006 2008 

Qtde R$ Mil Qtde R$ Mil Qtde R$ Mil 

FCO 

Alta Renda 7.774 754.582 16.441 703.352 26.340 1.689.155 

Baixa Renda - - - - - - 

Dinâmica 5.920 275.725 13.257 225.987 17.866 633.706 

Estagnada 7.292 409.032 22.272 515.011 27.235 1.147.202 
Total  20.986 1.439.339 51.970 1.444.350 71.441 3.470.064 

Fonte: MIn – Relatório de Gestão do FCO/2010. 

 

Outro ponto interessante dos resultados do relatório é que, correlacionando as três regiões 
de planejamento da PNDR, no período analisado a RIDE/DF e Entorno recebeu 
consideravelmente bem menos investimentos do FCO do que as outras duas regiões de 
planejamento (Figura 4). Na RIDE/DF e Entorno, o FCO financiou em 2008 R$ 104 milhões, 
um terço do que financiou para a mesorregião de Águas Emendadas no valor de R$ 304 
milhões e cinco vezes menos do que financiou na Faixa de Fronteira – R$ 649 milhões 
(Quadro 5). 

Apesar de não estar descrito no relatório os tipos de operações onde este fundo é aplicado, 
o fato dele atingir maiores volumes em municípios considerados de alta renda ou renda 
estagnada aponta para a possibilidade deste crédito atingir grandes empreendimentos em 
detrimento daqueles pequenos ou micro empreendedores que aguardam uma oportunidade 
de crédito para alavancar seu negócio. Esta característica, do ponto de vista do 
desenvolvimento e da dinâmica regional, é nociva para o aquecimento da economia da região, 
indo na contramão da proposta do FCO em apoiar a promoção do desenvolvimento regional. 

 

FIGURA 4: Contratações FCO 2003/200810. 

 
Fonte: MIn – Relatórios de atividades desenvolvidas e resultados obtidos com aplicação de recursos do FCO – 

Exercícios 2003/2008. 

  

                                                                 

10 Figura retirada do documento técnico integralmente, sem alterações. 
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Esse contexto reforça a ideia de que a fraca participação da RIDE como unidade territorial 
capaz de promover articulação intergovernamental traduz-se em baixa efetividade de 
produção de desenvolvimento no território. O relatório expõe também o volume de operações 
e contratações do FCO nas três unidades de planejamento. A diferença de quantidades e 
valores é considerável entre a RIDE/DF e Entorno e as outras duas (Quadro 5). 

Como prévia análise deste relatório, pode-se considerar entraves à gestão metropolitana na 
RIDE/DF e Entorno as seguintes ponderações: 

a) Ausência de planejamento integrado por parte do Conselho Gestor da 
RIDE/DF e Entorno (COARIDE); 

b) Apesar da pesquisa ainda não ter alcançado as ações dos Estados de Goiás 
e Minas Gerais, as ações do GDF ainda são muito pontuais e não são integradas 
com o planejamento da região; 

c) Os elevados gastos de ações da esfera federal que contemplam a RIDE/DF e 
Entorno ficam pulverizados na ausência de um planejamento integrado para a 
região. 

 

QUADRO 5: Operações e contratações do FCO por regiões de planejamento da PNDR11 
entre 2003 e 2008 (Continua...) 

FCO 
N° de 
Município
s 

2003 2004 2005 

Operaçõ
es 

Contrata
ções 

Operaçõ
es 

Contrata
ções 

Operaçõ
es 

Contrata
ções 

MESORREG
IÕES 

77 Op. % 
R$ 
mil 

% Op. % 
R$ 
mil 

% Op. % 
R$ 
mil 

% 

Águas 
Emendadas 

77 
2.16
0 

8,2 
98.1
11 

10,
7 

9.38
0 

16,
8 

148.
128 

12,
6 

10.0
30 

21,
2 

180.
549 

12,
3 

FAIXA DE 
FRONTEIRA 

72 Op. % 
R$ 
mil 

% Op. % 
R$ 
mil 

% Op. % 
R$ 
mil 

% 

Faixa de 
Fronteira 

72 
8.74
4 

33,
1 

172.
625 

18,
8 

12.6
49 

22,
6 

171.
596 

14,
6 

7.72
5 

16,
3 

231.
912 

15,
8 

RIDEs 18 Op. % 
R$ 
mil 

% Op. % 
R$ 
mil 

% Op. % 
R$ 
mil 

% 

RIDE/DF e 
Entorno 

18 159 0,6 
41.4
01 

4,5 
1.32
7 

2,4 
29.9
40 

2,6 
1.26
7 

2,7 
69.5
84 

4,7 

FCO 
N° de 
Município
s 

2006 2007 2008 

Operaçõ
es 

Contrata
ções 

Operaçõ
es 

Contrata
ções 

Operaçõ
es 

Contrata
ções 

MESORREG
IÕES 

77 Op. % 
R$ 
mil 

% Op. % 
R$ 
mil 

% Op. % 
R$ 
mil 

% 

Águas 
Emendadas 

77 
10.9
69 

21,
1 

168.
000 

11,
6 

10.8
87 

18,
3 

189.
065 

9,6 
11.2
26 

15,
7 

304.
400 

8,8 

FAIXA DE 
FRONTEIRA 

72 Op. % 
R$ 
mil 

% Op. % 
R$ 
mil 

% Op. % 
R$ 
mil 

% 

                                                                 

11 Figura retirada do documento técnico integralmente, sem alterações. 
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Faixa de 
Fronteira 

72 
6.13
0 

11,
8 

167.
719 

11,
6 

7.64
7 

12,
8 

212.
830 

10,
8 

10.8
56 

15,
2 

649.
142 

18,
7 

RIDEs 18 Op. % 
R$ 
mil 

% Op. % 
R$ 
mil 

% Op. % 
R$ 
mil 

% 

RIDE/DF e 
Entorno 

18 
1.53
2 

2,9 
39.7
77 

2,8 
1.39
5 

2,5 
40.3
27 

2,0 
1.90
9 

2,7 
104.
047 

3,0 

Fonte: MIn – Relatórios de atividades desenvolvidas e resultados obtidos com aplicação de recursos do FCO – 

Exercícios 2003/2008. 
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3. AVALIAÇÃO DA GOVERNANÇA METROPOLITANA 

 

3.1. Impactos do Arranjo Institucional na Governança Metropolitana 

As investigações e análises da estrutura organizacional da RIDE/DF e Entorno revelam uma 
sequencia cronológica de arranjos institucionais diferenciados e independentes das 
necessidades de gestão da área metropolitana fisicamente instalada no território goiano nas 
proximidades do DF. Este descompasso entre a capacidade de gestão e planejamento 
integrado e as demandas da crescente população metropolitana evidenciou o esvaziamento 
do formato legal do arranjo institucional da RIDE/DF e Entorno. Por outro lado, esta mesma 
demanda, provocada por necessidades de melhoria de transportes, saúde, educação, 
infraestrutura, emprego e renda, tenciona um outro arranjo institucional traduzido pela atuação 
de novos atores e instâncias da governança da região integrada. 

São atores da esfera pública, distrital e federal, em diferentes instituições e com atuações 
proporcionais ao grau de amadurecimento na capacidade de gestão e planejamento 
corporativo organizacional. Outros atores aparecem na sociedade civil, organizações que têm 
como cenário o território integrado com políticas públicas fragmentadas, mas que conseguem 
realizar ações articuladas em três setores da economia aqui identificados: cultura, turismo e 
agricultura. 

Com instrumentos de gestão ou de planejamento basicamente voltados para acordos de 
cooperação ou convênios, os governos do DF e de GO realizam ações pontuais e temáticas 
na relação com os municípios de GO que compõem a mancha urbana característica da área 
metropolitana de Brasília. No uso da autonomia que os municípios detêm sobre a gestão das 
funções públicas, do planejamento territorial e do uso do solo, as cidades goianas adjacentes 
ao DF têm se beneficiado com estes convênios e acordos, como por exemplo, com o 
investimento de recursos federais de infraestrutura em saneamento – projetos executados 
pela Companhia de Abastecimento de Água do Distrito Federal (CAESB) – e com o ACT 
celebrado entre a CODEPLAN, Governo do DF, Governo de GO e AMAB voltado para apoio 
à gestão dos municípios da área metropolitana de Brasília. 

Estes arranjos – formais e informais – foram identificados por meio de consultas documentais 
oficiais às instituições públicas federais, estadual (GO) e distritais, bem como com entrevistas 
a atores selecionados a partir do perfil do arranjo institucional apresentado. O Estado de Minas 
Gerais não foi incluído na pesquisa porque sua representatividade na RIDE/DF e Entorno é 
feita por três municípios 12  que não guardam relação metropolitana com o DF. Um dos 
exemplos desta definição metodológica aqui adotada é que o Consórcio Público de Resíduos 
Sólidos, em vias de ser criado no âmbito da RIDE/DF e Entorno, tem a abrangência territorial 
de 19 municípios de GO e do DF, excluindo os três de MG, uma vez que aqueles três 
municípios já integram um consórcio de resíduos sólidos regional do noroeste de MG. 

 

3.1.1. Arranjo formal ou institucionalizado 

O arranjo formal da RIDE/DF e Entorno limita-se à organização do Conselho gestor – o 
COARIDE. Apesar de o Conselho ter sido criado com atribuições e autonomia suficientes para 

                                                                 

12 Cabeceira Grande, Unaí e Buritis. 
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criar uma rede de planejamento integrado, até mesmo porque todos os entes federados 
envolvidos compõem o Conselho, sua discreta atuação demonstra uma baixa capacidade de 
fortalecimento da condução das ações em prol do desenvolvimento da região. A alta 
representatividade da esfera federal no Conselho não é traduzida em ações de planejamento 
e concertação dos programas e projetos federais para as esferas estaduais, distritais e 
municipais. Por outro lado, a baixa representatividade, principalmente municipal, aumenta a 
dificuldade de articulação dos municípios dentro do Conselho. 

Após a recriação da SUDECO e reorganização do COARIDE em 2011, o Conselho tem 
concentrado sua atuação em projetos de desenvolvimento de infraestrutura, basicamente na 
área de transporte. Gradativamente também foi se aproximando das discussões sobre a 
criação do Consórcio Público de Resíduos Sólidos que será apresentado logo a seguir. 
Mesmo com o respaldo legal de se produzir e implementar um Programa Especial de 
Desenvolvimento do Entorno do Distrito Federal, o Conselho abriu mão dessa estratégia de 
gestão. Da mesma forma, não dialoga com os Estados, DF e Municípios acerca de outros 
projetos e programas – estaduais ou federais – que se articulam bilateralmente ou pela própria 
sociedade civil. 

Um arranjo institucionalizado desse território é a criação de ambas as Secretarias do Entorno 
de GO e do DF. Estes dois governos estaduais introduziram em sua estrutura organizacional 
esta pasta diante das demandas de se implementar soluções integradas com as cidades 
adjacentes ao DF. No entanto, mesmo que hajam iniciativas estaduais e municipais no arranjo 
institucional da RIDE, ela sempre terá a prerrogativa de ser uma região de planejamento a ser 
conduzida pela União, resgatando assim o papel do COARIDE. Na sua ausência, muitas 
ações das secretarias de entorno estadual e distrital ficam limitadas ou até mesmo impossíveis 
de serem realizadas. 

 

3.1.2. Outras formas de articulação relevantes no âmbito metropolitano 

Está na eminência de ser criado o Consórcio Público de Manejo de Resíduos Sólidos para a 
RIDE/DF e Entorno. As discussões acerca deste Consórcio Público surgiram no âmbito do 
Programa Melhoria da Gestão Ambiental Urbana no Brasil (BRA/OEA/08/001) desenvolvido 
pela Secretaria de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano do Ministério do Meio Ambiente 
(MMA). O Estado de Goiás, por meio da Secretaria das Cidades do Estado, firmou convênio 
com o MMA para, no âmbito daquele programa, desenvolver o Plano de Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos (PGIRS) em Goiás e Distrito Federal focado na RIDE/DF e Entorno. Até 
este ponto, a articulação se deu entre o governo de GO e o MMA. 

As discussões acerca da possibilidade de incorporação da gestão associada como solução 
de manejo de resíduos sólidos para os governos locais iniciaram em 2007. Entre os avanços 
conquistados está a assinatura de um protocolo de intenções que tem induzido à aprovação 
em todas as respectivas assembleias legislativas dos municípios goianos envolvidos, do DF 
e do estado de GO. 

Este é um exemplo de forma de articulação relevante que, se contasse com uma atuação 
mais efetiva do COARIDE, já poderia estar em funcionamento facilitando a promoção de 
desenvolvimento da região. Similarmente, o COARIDE também poderia instituir comitês 
permanentes para centralizarem questões temáticas e promoverem debates que 
fundamentassem um planejamento integrado. Não existem comitês no âmbito da RIDE/DF e 
Entorno. 
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3.1.3. Atores e agentes da dinâmica metropolitana 

3.1.3.1. Atores com participação em Outras Formas de Articulação Relevantes no Âmbito 
Metropolitano 

Para caracterização dos atores e agentes da dinâmica regional-metropolitana, foram 
realizadas entrevistas. Foram entrevistados, em questionário semiestruturado, os senhores: 

 Sr. Arquicelso Bites, Secretário do Entorno do DF, no dia 14/02/2013, 
entrevistado por Cárita Sampaio e Francisca Paz. 

 Sr. André Clemente, Secretário da Representação de Goiás, que no período 
de análise do projeto esteve à frente da Secretaria Extraordinária para o 
Desenvolvimento do Entorno de Brasília no dia 15/02/2013, entrevistado por Giuliana 
Corrêa e Francisca Paz. 

 Sr. Marcelo Dourado, Diretor-Superintendente da SUDECO, no dia 22/02/2013, 
entrevistado por Giuliana Corrêa e Francisca Paz. 

A seleção dos entrevistados foi feita em consideração aos órgãos que têm a atribuição formal 
de tratar da RIDE nos Estado de Goiás, Distrito Federal e da União. Foram entrevistados os 
gestores desses órgãos pretendendo aferir a visão do institucional sobre a Gestão da 
RIDE/DF e Entorno e percepção dos maiores entraves e melhorias sugeridas para a RIDE/DF 
e Entorno em seu âmbito institucional. 

Buscou-se identificar se os entrevistados tinham conhecimento das estruturas formais de 
Gestão da RIDE, mais propriamente do COARIDE, como a forma de atuação do Conselho é 
vista pelos estados, como é planejada a ação no território, qual é a maneira de mais frequente 
para solução dos problemas nas FPICS, de que forma se pode aperfeiçoar o sistema além  
dos maiores avanços e entraves. 

É possível inferir que há, por parte dos entrevistados, baixo conhecimento a respeito do 
funcionamento e da importância do papel do COARIDE para a gestão metropolitana. Muito 
embora não se possa precisar a motivação de tal desconhecimento, sugere-se a possibilidade 
da ênfase na gestão dos fundos, de caráter mais econômico, na atuação recente do COARIDE 
e a tradição da resolução de problemas relacionados à FPICs de modo bilateral, 
principalmente devido à paralização da atuação do COARIDE na última década, criando esse 
vácuo institucional. Além disso, o receio de realizar colocações mais incisivas com relação às 
deficiências de funcionamento da gestão metropolitana pode ser compreendido pelo respeito 
entre atores institucionais, para que não haja qualquer conflito ou disputa entre os órgãos. 

Por meio das respostas obtidas podemos dizer que não há, dentro da RIDE, órgão 
responsável pela Gestão Metropolitana e não há um planejamento estratégico mínimo. Há 
ausência de amarras institucionais que permitam diálogos entre as diversas políticas das 
FPICs na execução das políticas públicas.  

Todos os entrevistados alegaram que há orçamento disponível específico para a região e que 
o diálogo para a execução desse orçamento é feita função por função, município a município, 
sem abordagem conjunta de soluções, que, creditamos a ausência de um fórum integrado de 
discussão da Gestão Metropolitana. Também ressaltaram a baixa capacidade municipal para 
a execução de ações. 

As perspectivas dos entrevistados permite a conclusão de que os maiores avanços residem 
justamente na retomada do processo de diálogo entre os entes federados atuante no território, 
na retomada do COARIDE como espaço de discussões. Como maiores entraves foram 
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citados a descrença com relação ao processo de planejamento e diálogo com a população na 
execução de ações, descompasso entre as visões do Governo Federal e governo Goiás e DF 
e os municípios. Seguem os relatos, com sua respectiva análise, das entrevistas. 

 

Entrevista 1: Sr. Arquicelso Bites, Secretário do Entorno do DF 

As diferenças de relações entre os municípios que compõem a RIDE e o DF dificultam a 
gestão da região e, na visão do secretário, isso é um problema. Foram incorporados 
municípios que não têm relação metropolitana, diferente de outros que são praticamente 
cidades dormitórios dependentes do DF. Para o secretário, o arranjo territorial da RIDE 
incorpora entes federados desnecessários à leitura metropolitana, dificultando a gestão da 
região integrada. 

O secretário reconhece a importância do COARIDE, faz uma clara leitura do processo de 
atuação do Conselho ao longo do tempo, com momentos de inoperância e outros de 
revitalização, mas é enfático ao dizer que é uma instância subutilizada. É demonstrada uma 
visão de que o Conselho atua de forma distante da realidade das ações da Secretaria de 
Entorno no DF e da própria gestão das políticas públicas do Distrito Federal, como se o 
governo do DF não fizesse parte da composição do COARIDE. Há uma crítica de que o FCO 
é aplicado somente em projetos de grande investimento e quase não é utilizado para 
movimentar o financiamento de microcréditos ou mini créditos de setores diversificados da 
economia da região. Há expectativa que o FDCO faça a conexão deste outro tipo de 
financiamento a médio prazo para a região, considerando o BRB como a agência financeira 
de visão regional para que isso aconteça. 

Quanto ao planejamento das ações da Secretaria de Entorno do DF, o entrevistado relata 
que, por uma decisão de governo, as ações visam o apoio à questão da saúde pública. Apesar 
de existir um panorama das necessidades de ações em outras áreas como educação, cultura, 
saneamento e infraestrutura em geral, o foco dessa gestão na Secretaria tem sido a saúde 
pública. A percepção é de que esse panorama – relatado como o início de um planejamento 
estratégico - é ainda muito verbal, de um conhecimento pouco elaborado, sem indicadores 
concretos e mapeamento das necessidades reais, até mesmo porque, apesar de ter sido 
iniciado, o planejamento da Secretaria não existe de fato. 

Como instrumento de planejamento, o Secretário revela que o Consórcio Público é, na sua 
opinião, o mais eficaz para a realidade metropolitana no DF. Como experiência, foi citado o 
esforço na construção do Consórcio Público de Resíduos Sólidos e Manejo de Águas Pluviais, 
com o envolvimento dos municípios, dos Estados e da União, em vias de criação, e o início 
da discussão sobre um Consórcio Público de Saúde para a área metropolitana de Brasília. O 
entrevistado enfatiza que a região demanda ações conjuntas que sofrem o entrave do arranjo 
institucional e do pacto federativo da própria criação da RIDE. A solução tem sido a 
implementação de acordos de cooperação técnica e convênios bilaterais como instrumentos 
para resoluções pontuais, desarticulados e sem coordenação do Conselho gestor da RIDE. 

O orçamento destinado para a Secretaria não é vinculado a ações específicas e tem um 
caráter genérico – gestão da RIDE. O entrevistado relata que este orçamento vem 
aumentando a cada ano, mas, mesmo assim, ainda é pequeno diante das necessidades 
apresentadas. No entanto, não foi possível identificar na fala do Secretário como este 
orçamento é executado, em que tipo de ações, até mesmo porque o planejamento da 
Secretaria não existe. 
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Ao ser perguntado sobre avanços e entraves na gestão da RIDE, o Secretário revela que o 
único avanço é na articulação política para a implementação de instrumentos como acordos 
de cooperação técnica e convênios em ações pontuais. A própria criação de Secretarias do 
Entorno, tanto em Goiás quanto no DF, mostra que esta articulação vem acontecendo, mesmo 
com mudanças de gestão em ambos os entes federados. O atual problema é fazer com que 
esta articulação se transforme em ações integradas no âmbito da RIDE. Uma iniciativa de 
revela uma ação integrada foram as discussões para a construção do plano de 
desenvolvimento do entorno – conhecido como PAC do entorno. Este plano seria na verdade 
uma carteira de projetos com demandas dos municípios, Estados e DF, mas não se tornou 
uma realidade possivelmente pela falta de condução do COARIDE como orientador deste 
processo. 

A escala metropolitana dentro da RIDE é um fato para a Secretaria do Entorno no DF. Além 
de trabalharem com esta perspectiva, o entrevistado relata que a Secretaria tem feito um 
trabalho de convencimento, junto com a CODEPLAN, de defesa dessa área metropolitana, do 
recorte espacial condizente com as questões metropolitanas dentro da RIDE. Apesar de ser 
um aspecto difícil de ser tratado politicamente dentro do COARIDE, com os Estados de Goiás 
e Minas Gerais e com os municípios, o DF como polo desta área metropolitana consegue 
demonstrar as dificuldades que tem em administrar a oferta de serviços públicos e postos de 
trabalho de uma população que extrapola a sua área territorial em quase um milhão de 
habitantes. Esta visão, no entanto, não é compartilhada pelos outros entes federados na 
RIDE. O DF tem realizado ações com o escopo da RIDE, como é o caso do Consórcio Público 
de Resíduos Sólidos, mas também tem ações para a área metropolitana, que envolve apenas 
11 municípios de Goiás, em andamento sob o acordo de cooperação técnica celebrado entre 
a CODEPLAN, a SEntorno/DF, a SEntorno/GO e a Associação dos Municípios Adjacentes a 
Brasília (AMAB) em dezembro de 2012. 

 

Entrevista 2: Sr. André Clemente, Ex-Secretário Extraordinário para o Desenvolvimento 
do Entorno de Brasília e atual Sec. da Representação do Estado de Goiás em Brasília. 

É possível inferir da entrevista que há grande preocupação com a capacidade de gestão dos 
municípios da RIDE e com a cooperação com o DF na resolução de problemas comuns, e, 
principalmente, com as responsabilidades de cada ente federado no processo de 
administração das FPICs. Percebe-se a preocupação do gestor na construção de uma 
integração entre os municípios para conseguir trazer os recursos necessários à 
implementação de ações, de onde é possível inferir que não há um órgão com capacidade de 
congregar e representar os municípios de forma satisfatória, pelo fato de não haver um diálogo 
permanente entre eles. 

O Secretário apontou como maior problema a falta de articulação entre os entes federados 
para a tradução de discussões em ações concretas: planejar e executar, dividir as atribuições 
e responsabilidades em acordo com a competência setorial e federativa de cada órgão para 
executar as ações. Apontou que houve avanços importantes com os Governos Agnelo e 
Perillo no diálogo entre Goiás e DF, ao ponto de ambos já estarem trabalhando conjuntamente 
na região da RIDE em alguns setoriais, mas que ainda existem dificuldades para divisão de 
competências no tocante à execução das ações discutidas. 

Não é possível identificar claramente na fala do entrevistado se há a compreensão do sistema 
de gestão da RIDE conforme o institucionalizado pelo Decreto 7.469/2011, ou se há a 
compreensão de que o COARIDE seria o órgão responsável pela gestão formal das FPICs.  
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A percepção do entrevistado foi a de que há várias formas de solucionar problemas sem 
necessariamente atrelá-los a um só fórum de atuação. Ao mesmo tempo em que enfatiza 
essa pluralidade de fóruns para a solução de problemas nas FPICs como algo que não afeta 
a importância do COARIDE, identifica dificuldades de comunicações entre os técnicos 
atuantes nas diversas áreas de debates de políticas públicas, o que muitas vezes causa 
retrabalho ou lentidão no acesso à informação ou a execução de ações: uma clara fragilidade 
no processo de planejamento e gestão das ações na RIDE. Além disso, propõe a criação de 
um Consórcio de Gestão para a RIDE, demonstrando não haver a compreensão de que já 
exista o instrumento adequado/ capaz de gerir as atividades nessa área.  Pode-se depreender 
que, muito embora não haja declaração de que o COARIDE seja um instrumento ineficaz de 
planejamento e gestão, a não identificação desse Conselho como a arena primordial para o 
debate de planejamento e ações aponta para ineficiências com relação à gestão do território. 

Com relação ao orçamento para execução dos projetos, não soube informar percentuais, mas 
informou a existência de recursos nas secretarias de Goiás voltados para a RIDE, com baixo 
grau de execução, creditado por ele mais a baixa capacidade administrativa e institucional 
dos municípios do que a ausência de instrumentos para acesso a esses recursos. 

Como maior entrave, descreve a descrença da população, justamente o elemento ausente no 
COARIDE, no diálogo com os governos estadual, distrital e federal.  Aponta uma falta de 
respostas dos órgãos às reais necessidades da população e o excesso de iniciativas que 
tiveram suas implementações frustradas como o maior agente causador dessa descrença. 

 

Entrevista 3: Sr. Marcelo Dourado, Diretor-Superintendente da Superintendência de 
Desenvolvimento para o Centro-Oeste, SUDECO.  

O Superintendente Marcelo afirma logo no inicio da entrevista que o funcionamento da RIDE 
é insatisfatório no ponto de vista da gestão, que a reativação do COARIDE é recente: se 
iniciou na antiga SCO e foi efetiva com a recriação da SUDECO após um lapso de 6 anos de 
ausência de reunião do COARIDE. Muito embora tenham sido explanados os programas da 
SUDECO e enfatizadas duas ações estruturantes no transporte de passageiros e cargas e 
geração de emprego e renda através da industrialização por meio do financiamento do FCO, 
pouco se falou da estrutura, do funcionamento do COARIDE, de suas políticas prioritárias (a 
exceção da capacitação no setor de turismo por conta dos Grandes Eventos e da mobilidade 
urbana, abordada por meio dos projetos estruturantes, na concepção da SUDECO) e da forma 
como é feita a gestão do território e das ações. 

Nota-se uma grande preocupação com os entes privados, investidores regionais e 
desenvolvimento econômico, estando estes à frente de um processo de planejamento, na 
concepção do gestor. É creditado ao estado calamitoso da RIDE e ao fosso econômico 
existente entre o DF e os municípios do Entorno a urgência de ações, em detrimento de um 
planejamento integrado.  Há, portanto, uma preferência em realização de ações, com um 
planejamento sumário e sem atrelamento a uma visão regional.  

Fica evidenciado na fala do Superintendente que a maior preocupação da SUDECO se 
concentra nas FPICs que tem rebatimento direto no Setor Produtivo, como transporte e 
financiamento. Essa preocupação é justificada pelo fato de a Sudeco ser um órgão cuja 
atuação encontra-se majoritariamente no fomento produtivo. 

O gestor evidencia durante trechos da entrevista sua insatisfação com a dificuldade de diálogo 
entre os entes federados, reafirmando que o processo de planejamento é moroso e não 
permite concretizar rapidamente ações necessárias à população. Ainda que o diálogo entre 
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os entes tenha sido reaberto, as discussões não são capazes de prover, em um curto espaço 
de tempo, diretrizes mestras de atuação nesse espaço.  

Muito embora o planejamento estratégico tenha sido abordado como o instrumento que 
necessita ser elaborado, permanece a “visão do centralizamos democrático”. Também foi 
abordado durante a entrevista uma preferência de atuação negociando diretamente com os 
municípios e na dificuldade de consenso, a SUDECO atua da forma que julga mais adequada.  

 

3.1.3.2. Atores com participação em Outras Formas de Articulação Relevantes no Âmbito 
Metropolitano 

Entrevista 4: Sr. Francisco de Lima Ferreira, COOPA-DF 

Uma das atividades econômicas mais tradicionais do Distrito Federal é a produção agrícola. 
Embora que não tanta expressão no PIB do DF, a produção agrícola tem demonstrado 
capacidade de diversificação na produção, bem como incorporação de inovação tecnológica 
para médios e pequenos produtores. 

Organizados desde 1978, a Cooperativa Agropecuária da Região do DF (COOPA-DF) foi 
criada sob o alicerce dos pressupostos cooperativistas no assentamento rural denominado 
Programa de Assentamento Dirigido do DF (PAD-DF) na porção sudeste do DF. A divisa do 
DF com o município de Cristalina em GO não impediu que esta organização da sociedade 
civil envidasse esforços para promover projetos compartilhados de gestão agrícola na região, 
tanto é que o próprio nome da cooperativa faz menção à “região do DF”. 

Foi entrevistado o Sr. Francisco de Lima Ferreira, membro da atual direção da COOPA-DF. A 
cooperativa tem uma relação intensa com produtores dos municípios de Cristalina e Luziânia 
que vêm na COOPA-DF o agente institucional para funcionamento de sua produção. As ações 
da cooperativa junto a estes produtores, em conjunto com os do DF, é claro, são voltadas 
para a melhoria da qualidade destes produtos. Assim, a cooperativa fomentou a produção da 
semente de “soja cristalina”, advinda exatamente do município de Cristalina, estimulando 
investimentos em galpões, máquinas, equipamentos, estruturação comercial, entre outros. 

A assistência técnica e a oferta de linhas de crédito especiais para os produtores também 
sempre foi uma forte área da cooperativa. A cooperativa tem uma tendência a motivar os 
associados às inovações tecnológicas, proporcionando maior competitividade dos mesmos. 
Uma boa oportunidade de negócios tem sido a feira agropecuária promovida pela COOPA-
DF – a Agrobrasília – que negociou o volume de R$ 400 milhões em 2012. 

A produção agrícola é preferencialmente consumida no DF e em municípios adjacentes ao 
DF. No entanto, um aumento expressivo de exportação para outros estados tem se verificado 
pela cooperativa. A cooperativa começa a ter contato com o COARIDE desde a criação do 
FDCO. Na Agrobrasília 2013 a SUDECO apresentará o fundo aos produtores que estará 
disponível para projetos de armazenamento e escoamento da produção agrícola. O volume 
destinado para isso informado pela SUDECO é de R$ 1,4 bilhão. Em declaração do Sr. 
Superintendente da SUDECO, reafirma-se a preocupação com a malha ferroviária da região 
para promover o escoamento da produção. 

Mais uma vez é demonstrado que outros arranjos institucionais são mais concretos do que o 
formal. O COARIDE tem legitimidade de ser protagonista nos processos de modernização 
tecnológica, capacitação, trabalho, emprego, saúde, entre tantas outras áreas, mas atua como 
um “parceiro” para “apoiar” iniciativas públicas, privadas, ou da sociedade civil. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os arranjos institucionais identificados na RIDE/DF e Entorno são variados, difusos e 
desconectados. A constituição de um Conselho Gestor sem um fundo específico fragiliza a 
capacidade de operação desta instância de gestão. No entanto isso não invalida a 
possibilidade de haver um mínimo processo de planejamento integrado para que se construa 
uma agenda positiva na consolidação da gestão desta região de planejamento estratégica 
para o país. 

Por outro lado, várias ações pontuais revelam-se capazes de confirmar a necessidade de 
convergência de esforços para a gestão integrada. Os programas federais estão chegando à 
RIDE/DF e Entorno por meio de convênios e acordos de cooperação. O Estado de Goiás e o 
DF, da mesma forma, utilizam estes instrumentos de gestão para estabelecer ações nos 
municípios integrantes da RIDE. O crescimento da região centro-oeste e a possibilidade de 
diversificação da economia só irá ampliar esta necessidade de gestão integrada. O sucesso 
do Consórcio Público de Resíduos Sólidos poderá viabilizar outras ações integradas do 
mesmo porte, desde que a atuação do COARIDE seja mais integradora e dimensionada. 

Considerando os dois tipos de arranjos – os institucionais e outros de articulação relevantes 
– é notável que os arranjos com articulação diferenciada dos institucionais são mais 
frequentes e tem demonstrado capacidade de compreensão da dimensão regional e, em 
algumas ocasiões, até mesmo metropolitana. Quando os Secretários do Entorno do DF e de 
GO revelam as dificuldades de articulação no âmbito do COARIDE e, ao mesmo tempo, 
revelam os acordos bilaterais e as demandas cada vez mais frequentes, fica claro que o 
arranjo institucional não está funcionando e que é urgente revê-lo. 

As primeiras impressões tiradas a partir dos resultados deste subcomponente I.I acerca da 
avaliação da governança na RIDE/DF e Entorno aponta para uma fragilidade. Um arranjo 
institucional discreto, sem iniciativa de promover um planejamento integrado, a ausência de 
um fundo específico para o apoio aos projetos e ações, a falta de representatividade da 
sociedade civil neste arranjo institucional reproduzem um cenário de falta de condução de 
uma instância que facilitasse o diálogo entre os entes federados e promovesse a pactuação 
necessária para a construção de metas comuns. 

As ações não institucionais que revelaram-se na investigação não produzem um nível 
estratégico de governança por não conseguirem se integrar umas com as outras. 
Desconexas, estas ações não conduzem a políticas públicas consolidadas que tenham 
rebatimento em melhorias na gestão das FPICs, por exemplo. Setorialmente e 
momentaneamente os projetos bilaterais resolvem questões emergenciais e, exatamente por 
isso, não se transformam em capacidade de governança que uma região integrada necessita. 
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ANEXO I 

Respostas das Secretarias no GDF que demonstraram visão de planejamento para a 
RIDE/DF13 

 

ADASA - Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento Básico Do Distrito 
Federal 

Planejamento 

A ADASA atua na regulação dos serviços públicos de saneamento básico e regulação 
(gestão) dos usos dos recursos hídricos do DF. Ação que impacta fortemente o Entorno e a 
RIDE, principalmente pelo fato de que o DF é considerado o "berço das águas do Brasil", por 
abrigar uma rica região de nascentes de onde partem os recursos que drenam importantes 
bacias como Tocantins/Araguaia, São Francisco e Paraná. Deste modo, a gestão eficiente 
promovida pela Agência, a partir do seu planejamento, contribui muito significativamente para 
a RIDE e também para outras regiões e estados.  

Gestão Compartilhada 

Existe na própria lei de reestruturação da ADASA (Lei nº 4.283/2008), em seu Art. 13, a 
expressa previsão de ações integradas na RIDE por meio de delegação de competência, além 
da faculdade de a Agência propor a criação de consórcios públicos e convênios de 
cooperação. Ainda na referida lei (especialmente nos artigos 08 e 34) são previstas ações por 
meio de Comitês e Agencias de Bacias Hidrográficas que são de suma importância para a 
RIDE. Neste sentido a ADASA executa por intermédio da UNESCO um acordo de cooperação 
técnica internacional (PRODOC 914BRZ2016) visando à realização de estudos e o 
provimento dos meios essenciais para o fortalecimento das políticas de recursos hídricos e 
saneamento básico, com vistas ao suporte do processo de consolidação da matriz 
institucional do sistema de gestão de recursos hídricos e do saneamento básico do DF. No 
âmbito deste acordo são desenvolvidos projetos que fomentam a criação e organização de 
Agências de Bacia e suporte ao Comitê de Recursos Hídricos do DF. Outro instrumento 
utilizado é o Programa Brasília Sustentável (Programa Especial executado pela ADASA) 
desenvolvido com recursos provenientes de empréstimos junto ao Banco Mundial e 
contrapartida do GDF, cujo objetivo é "Assegurar a qualidade dos recursos hídricos do DF e 
Região Metropolitana de Brasília, promovendo a melhoria das condições de vida da população 
e a gestão sustentável do território." Citam-se ainda os convênios e acordos firmados com 
outros entes nacionais e internacionais, como com a Agência Nacional de Águas _ ANA; 
Entidade Reguladora de Portugal - ERSAR; OFFICE INTERNACIONAL DE L'EAU - OIEAU; 
(França), STEAG (Alemanha).  

Arranjo Institucional 

O PRODOC 914BRZ2016 (ADASA/UNESCO) tem como coordenador máster o Diretor 
Presidente da Agência (ou seu substituto) e uma Unidade de Gerência de Projeto - UGP cuja 
coordenação envolve diferentes Superintendências. Nos demais convênios e acordos a 

                                                                 

13 Estas informações foram obtidas por meio de resposta das respectivas instituições a Ofício Circular emitido pela CODEPLAN 

em julho/2012. 
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ADASA é integrante ativo, tanto nos de decisões bilaterais (a maioria), como colegiadas a 
exemplo do Conselho de Recursos Hídricos do DF e os Comitês. 

PPA/LOA/LDO 

Além do fato de que a grande maioria de suas atividades traz impactos indiretos, a ADASA 
possui atualmente, em seus instrumentos orçamentários, 9 ações cujos resultados impactam 
diretamente na RIDE, quais sejam: 1 - Programa Brasília Sustentável - Ação 1565 - 
Implantação do Projeto de Reforço Institucional Brasília Sustentável; 2 - Programa Brasília 
Sustentável - Ação 1260 - Implantação dos Sistemas de Planejamento e Gestão Territorial e 
Urbana do Programa Brasília Sustentável; 3 - Programa Aperfeiçoamento Institucional do 
Estado - Ação 3143 - Implantação do Conselho de Consumidores de Serviços Públicos; 4 - 
Programa Aperfeiçoamento Institucional do Estado - Ação 3711 - Realização de Estudos e 
Pesquisas Diversos; 5 - Programa Aperfeiçoamento Institucional do Estado - Ação 4163 - 
Regulação de Serviços Públicos; 6 - Programa Meio Ambiente e Recursos Hídricos - Ação 
3711 - Realização de Estudos e Pesquisas Diversos; 7 - Programa Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos - Ação 3743 - Fortalecimento e Reestruturação do Sistema de monitoramento dos 
Recursos Hídricos; 8 - Programa Meio Ambiente e Recursos Hídricos - Ação 4135 - 
Fiscalização de Recursos Hídricos e 9 - Programa Meio Ambiente e Recursos Hídricos - Ação 
4235 - Educação Ambiental. 

BRB – Banco de Brasília 

Planejamento 

O BRB leva em consideração sim o Entorno ou os instrumentos da RIDE no planejamento de 
suas ações. No intuito de promover o desenvolvimento das áreas de influência e reduzir as 
desigualdades regionais, o BRB estabelece parcerias com entidades públicas e privadas, a 
exemplo da participação na primeira Pré-Conferência, realizada no dia 12 de Julho. O evento 
deu início às atividades de elaboração de novas políticas voltadas ao incentivo à participação 
social e dos entes federados nas ações do governo. Nessa esteira, tiveram como eixos 
temáticos a governança e o diálogo federativo, as formas de financiamento do 
desenvolvimento, a identificação das desigualdades e os critérios de elegibilidade, 
observando o crescimento regional e a sustentabilidade. 

A Carteira Imobiliária do BRB concede financiamentos para aquisição de imóveis residenciais 
e comerciais tanto no Entorno do DF quanto nas cidades que compõem a RIDE. Neste 
contexto, ocorre a análise da documentação necessária a ser apresentada pelas partes 
envolvidas e comprador. Os documentos são indispensáveis para o registro do instrumento 
nos Cartórios de Registro de Imóveis competentes, nos termos do que estabelecem os 
Regimentos dos Tribunais de Justiça dos Estados de Minas Gerais e Goiás. A Carteira de 
Crédito Rural tem a política de atender prioritariamente os produtores rurais localizados no DF 
e RIDE. 

É importante destacar as peculiaridades das terras do DF, as quais somente podem ser 
exploradas com anuência do governo, mediante a assinatura de contrato de concessão de 
uso, uma vez que não possuem registro em cartorário. Neste panorama, o BRB é o principal 
banco do DF que concede financiamentos aos produtores rurais da região, independente de 
garantias hipotecárias. ainda, vale informar que o DF é referência nacional de produtividade 
e qualidade de grãos. O BRB, na atuação como banco de desenvolvimento, extrapola sua 
área de atuação (DF e RIDE) contemplando outras regiões, desde que contribua para o 
desenvolvimento integrado das localidades. Já a Carteira de Crédito Industrial, atende a 
normatização de repasse de FCO, a qual prevê que os recursos do Fundo devem ser 
aplicados exclusivamente no DF e RIDE. Nas operações de BNDES, por sua vez, prioriza a 
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aplicação no DF e em sua região de influência, compreendendo Goiás e até o noroeste de 
Minas Gerais. 

Com relação aos canais de atendimento, o BRB inclui a instalação de agências e terminais 
de autoatendimento para prestação de serviços à comunidade dos municípios do Entorno. 
Atualmente, o BRB conta com três agências em funcionamento nos municípios de Valparaíso 
de Goiás, Formosa e Luziânia. Está em andamento a instalação de agências em Águas Lindas 
de Goiás, Santo Antônio do Descoberto, Novo Gama e Planaltina de Goiás. Além disso, o 
BRB está elaborando estudos de viabilidade para instalação de agências em Unaí/MG, 
Cidade Ocidental, Cristalina e Alexânia. Todos esses municípios integram a RIDE. 

Com relação aos Correspondentes Não Bancários, hoje a Rede de Correspondentes do BRB 
possui 211 unidades ativas e, dentre essas, 32 estão localizadas no Entorno e na RIDE. As 
cidades atendidas são: Águas Lindas de Goiás, Anápolis, Alexânia, Aparecida de Goiânia, 
Caldas Novas, Cidade Ocidental, Formosa, Goianésia, Goiânia, Luziânia, Novo Gama, Padre 
Bernardo, Pirenópolis, Planaltina de Goiás, Santo Antônio do Descoberto e Valparaíso de 
Goiás. A previsão é que haja mais de 50 unidades ativas fora do DF até o final de 2012. 
Ressaltamos ainda, que além dos canais de atendimento acima descritos, o BRB conta com 
o BRB Banknet, o BRB Telebanco, além de terminais compartilhados com a Rede 24 Horas, 
Banco do Brasil, RVA, entre outros, os quais totalizam mais de 45 mil pontos de atendimento 
no Brasil. 

Gestão Compartilhada 

Apenas a linha de financiamento do FCO, que pertence à carteira industrial, possui 
regulamentação neste sentido, pois o instrumento contratual firmado entre o Banco do Brasil 
e o BRB restringiu a aplicação dos recursos do programa ao DF e RIDE. 

Arranjo Institucional 

Não se aplica. 

PPA/LOA/LDO 

Pelo fato do BRB compor a Administração Indireta do DF, ter como acionista majoritário o 
GDF e ser categorizado como Sociedade de Economia Mista, elabora o seu orçamento em 
consonância às leis orçamentárias vigentes no âmbito do DF (PPA, LDO e LOA). Outrossim, 
como Banco Público e Múltiplo, atua focado na oferta de seus produtos e serviços às cidades 
do DF e da RIDE, sempre em consonância com a orientação do seu acionista majoritário, qual 
seja o GDF. 

CEB - Companhia Energética de Brasília 

Planejamento 

Informo que esta Companhia detêm Estudos de Planejamento em relação à expansão do 
Sistema de Distribuição somente à região de abrangência do DF, posto que as regiões do 
entorno são atendidas pelas concessionárias de energia elétrica dos respectivos estados. 

Gestão Compartilhada 

A Legislação que regulamenta a gestão compartilhada com a RIDE permite que seja firmado 
convênio específico visando atender ao mercado da Região do Entorno em relação à 
iluminação pública. 

Arranjo Institucional 
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Existem estudos objetivando a execução de iluminação pública em localidades específicas da 
Região do Entrono mediante a celebração de convênio. 

PPA/LOA/LDO 

Nada informado. 

DER – Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal 

Planejamento 

Em parte sim, pois as rodovias que estão sendo propostas para pavimentar, visam o 
escoamento da produção das áreas rurais e de rodovias que fazem a ligação do DF com os 
Estados de Goiás e com Minas Gerais. 

Gestão Compartilhada 

Não existe legislação de referência. Entretanto, no regimento do DER/DF, sem seus incisos 
II, III, V e VI, do Art. 4º - consta: "Para o cumprimento de suas finalidades, compete ao 
DER/DF: II - implementar ou supervisionar a execução das políticas e diretrizes rodoviárias 
estabelecidas pelo GDF; III - executar obras rodoviárias no DF e, mediante delegação, 
convênio ou acordo, em rodovias federais e em Estados e Municípios do Entorno; V - manter 
entendimentos e colaborar com os órgãos e entidades rodoviários do  Governo Federal, dos 
Estados e Municípios do Entorno do Distrito Federal para a consecução harmoniosa dos 
objetivos comuns, notadamente no que diz respeito à expansão e melhoria da rede rodoviária 
nacional; VI - assistir tecnicamente e com equipamentos às populações e unidades agrícolas 
de produção ao longo das rodovias do SRDF, de acordo com a política do GDF. 

Arranjo Institucional 

Não existe. 

PPA/LOA/LDO 

Estão inseridas no PPA, no Programa Temático: Transporte Integrado e Mobilidade, no 
Objetivo Geral: melhorar as condições de mobilidade e de acessibilidade da população do DF 
a partir da implantação de um sistema de transporte moderno e eficiente, os corredores de 
transporte público (eixos Oeste, Sul, Norte, Sudoeste e Área Central), e no objetivo específico 
0004 - Garantir o deslocamento, a fluidez do tráfego e a segurança viária mediante a 
modernização e a manutenção da infraestrutura do Sistema Rodoviário do Distrito Federal, 
consta a implantação do anel viário. Na LDO e na LOA, não estão incluídas ações para 
atendimento à RIDE, conforme parágrafo a seguir. 

Observações 

Informamos que a proposta de obras do DER/DF, que foi encaminhada ao Secretário de 
Estado de Planejamento e Orçamento do DF, através do Ofício nº 1198/2012-GDG/DER/DF, 
no qual foram solicitados recursos adicionais ao que nos foi disponibilizado, para atendimento 
às obras que constavam da programação do DER/DF, e que foram consideradas pela 
Diretoria Colegiada do DER/DF como prioritárias, incluindo-se as obras previstas pelo 
Orçamento Participativo dos anos de 2011 e 2012, sendo que a maioria delas não estarão 
sendo contempladas no próximo exercício, por falta de recursos por parte do GDF, incluindo 
várias delas que são rodovias de interligação do DF com outras cidades do Entorno. 

EMATER-DF - Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Distrito Federal 
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Planejamento 

A EMATER/DF leva em consideração sim o Entorno ou os instrumentos da RIDE no 
planejamento de suas ações, uma vez que atende tanto ao Entorno como a RIDE. 

Gestão Compartilhada 

Sim. PPA, LDO, Regimento Interno. COTAE - Colegiado Territorial de Águas Emendadas. 
Programa Territórios da cidadania do MDA - Ministério do Desenvolvimento Agrário. Chamada 
Pública nº 001/2010 - INCRA. 

Arranjo Institucional 

Estatuto da EMATER/DF; sem fins lucrativos. Aprovado pelo Decreto Nº 28.900, de 25 de 
março de 2008, publicado no DO Nº 57 - de 26 de março de 2008 - pag 05 a 08 e alterado 
pelo Decreto Nº 31.729, de 26 de maio de 2010, publicado no Diário Oficial Nº 101 - de 27 de 
maio de 2010 - páginas 01 e 02. (anexo)  

PPA/LOA/LDO 

Ações Específicas para o Entorno e RIDE na LOA(anexo). Agrobrasília. ATER Entorno 
através de Chamada Pública do Incra e Furnas. 

FEPECS – Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde 

Planejamento 

A RIDE foi incluída no Projeto da ESCS com a implantação do Centro Regional de Referência 
para Formação Permanente dos profissionais que atuam nas redes de atenção integral à 
saúde e de assistência social com usuários de crack e outras drogas e seus familiares, para 
concorrer ao processo seletivo do Edital nº 002/2010/GSIPR/SENAD/MS que atende ao 
Decreto nº 7.179 de 20 de maio de 2010, referente ao Plano Integrado de Enfrentamento ao 
Crack e Outras Drogas. 

Gestão Compartilhada 

Após o processo seletivo foi firmado Convênio entre a FEPECS com a interveniência da ESCS 
e o MJ por intermédio da Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas, com o nº 01/2011 - 
SICONV 759942/2011. O presente Convênio foi publicado no DOU seção 3 pg. 104, de 19 de 
Janeiro de 2012. 

Arranjo Institucional 

O Centro Regional de Referência está sendo desenvolvido em parceria com a Diretoria de 
Saúde Mental/SAS/SES/DF. Tem em seu planejamento cursos destinados a 300 (trezentos) 
profissionais dos serviços públicos de saúde e de assistência social do DF e da RIDE/DF 
assim distribuídos: - 01  Curso de Aperfeiçoamento em Crack e outras Drogas para 
Profissionais atuantes nos Hospitais Gerais, modalidade presencial, com carga horária de 60 
horas, para 60 alunos; - 01 Curso de Atualização sobre Intervenção Breve e Aconselhamento 
Motivacional em Crack e outras Drogas para Agentes Comunitários de Aconselhamento 
Motivacional em Crack e outras Drogas para Agentes Comunitários de Saúde e redutores de 
Danos, Agentes Sociais profissionais que atuam nos Consultórios de Rua, modalidade 
presencial, com carga horária de 60 horas - 2 turmas, com 60 alunos cada uma; - 01 Curso 
de Atualização em Gerenciamento de Casos e Reinserção Social de Usuários de Crack e 
outras Drogas para Profissionais das redes SUS e SUAS, modalidade presencial, com carga 
horária de 60 horas, para 60 alunos. 
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PPA/LOA/LDO 

Não. As atividades têm se desenvolvido por meio de visitas às Secretarias de Saúde dos 
municípios da RIDE, ocasião em que outros contatos têm sido indicados para informação e 
planejamento conjunto. Um dos critérios adotados pela CRR da ESCS é que os participantes 
do treinamento sejam dedicados pelos serviços locais de acordo com suas necessidades e 
interesse e considerando-se também a motivação pessoal do profissional. 

SECRETARIA DE AGRICULTURA 

Planejamento 

A Secretaria de Agricultura leva em consideração sim o Entorno ou os instrumentos da RIDE 
no planejamento de suas ações, uma vez que a RIDE tem grande importância na produção 
agropecuária e abastecimento do DF. 

Gestão Compartilhada 

Existem algumas leis, tais como a do Fundo de Desenvolvimento Rural - FDR (Lei 2.653/2000) 
e a do PRO-RURAL (Lei 2.499/99), que preveem atuação na RIDE, além das disposições 
regimentais. 

Arranjo Institucional 

Apesar das leis já em efeito, ante a limitação de recursos, até o momento, ainda não foram 
realizados convênios com os municípios do Entorno, que permitam a operacionalização do 
crédito rural, na área, por exemplo.  

PPA/LOA/LDO 

Condicionadas à limitação de recursos, constam do planejamento da SEAGRI/DF, em 
parceria com as prefeituras municipais da RIDE e com escritórios locais da EMATER/GO, as 
seguintes ações para a área do Entorno: (i) Distribuição de insumos para os agricultores 
familiares, pré-assentados e assentados; (ii) Disponibilização de serviços motomecanizados 
de preparo de solo, para agricultores familiares nos assentamentos. (iii) Assistência técnica a 
11 assentamentos da reforma agrária. (iv) Disponibilização do espaço dos produtores rurais 
para comercialização da produção, na CEASA-DF. 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Planejamento 

A SDE está elaborando uma Política de Desenvolvimento Econômico para o DF. Tal política 
leva em consideração oportunidades de desenvolvimento e atratividade de investimentos, que 
ultrapassam as fronteiras do DF, contribuindo, diretamente, para o desenvolvimento de todos 
os municípios da RIDE. 

Gestão Compartilhada 

Não Existe. 

Arranjo Institucional 

Não Existe. 

PPA/LOA/LDO 

Não Existe. 

SECRETARIA DE MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
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Planejamento 

As ações e os projetos constantes do Planejamento Estratégico têm como objetivos 
específicos promover o desenvolvimento econômico e sustentável do Distrito Federal e 
Entorno, mediante a formalização, ampliação, capacitação, inovação, apoio, fomento, 
atendimento, integração e fortalecimento da Micro e Pequena Empresa (MPE), Empreendedor 
Individual (MEI) e Economia Solidária (Ecosol). No tocante a RIDE, não existe previsão 
específica no planejamento estratégico da Secretaria voltada para aquela Região, a não ser 
a realização de ações pontuais e específicas que surgem provenientes de outras Secretarias 
do GDF que a SEMPES atua de forma compartilhada na Gestão do evento e/ou do projeto. 
Podemos citar como exemplo de gestão compartilhada com outras unidades de Governo 
atendendo o DF e o Entorno, incluídos os municípios da RIDE, o evento da I Conferência 
Nacional de Desenvolvimento Regional que tem como objetivo principal promover debate de 
abrangência nacional do qual resultem princípios e diretrizes para a nova PNDR, através da 
concertação federativa e social. A  

Gestão Compartilhada 

Não existe uma legislação de referência que regulamente a gestão compartilhada tanto da 
RIDE quanto com os municípios do Entorno elaborada por esta Secretaria. Quando existe a 
possibilidade de desenvolver uma ação ou um projeto com eles numa gestão compartilhada 
com outras áreas do GDF, elabora-se um documento legal específico que regulamenta as 
competências, os deveres e as obrigações. A SEMPES formalizou diversos convênios e 
acordos de cooperação técnica objetivando dar prosseguimento às ações e aos projetos 
acima elencados, que visam a atender as regiões administrativas do DF, aí incluídos os 
municípios do Entorno. Até o momento não existe qualquer instrumento específico para a 
execução de ações e projetos envolvendo especificamente os municípios da RIDE. 

Arranjo Institucional 

Não existe. 

PPA/LOA/LDO 

Ações e Projetos direcionados para o DF e o Entorno inseridas no PPA/2011: 01 - 3711 - 
Estudos e Pesquisas sobre informações empresariais nas regiões administrativas, inclusive 
sobre Cooperação e Associação da Micro e Pequena Empresa. 02 - 3779 - Ampliação do 
modelo de Atendimento Integrado e Descentralização ao Empresário e ao Empreendedor. 

SECRETARIA DE OBRAS 

Planejamento 

A Secretaria não possui firmado instrumento para execução de ações na RIDE, tais como 
convênios e acordos de cooperação técnica. No entanto tem ações na área de saneamento 
básico com recursos federais do PAC. Programa Pró-Saneamento: Implantação do sistema 
de esgotamento sanitário de Águas Lindas de GO e adjacências. Programa Pró-Saneamento: 
Implantação do sistema de abastecimento de água de Águas Lindas de GO e adjacências. 
Implantação do sistema de produção de água do rio Corumbá – municípios de Cidade 
Ocidental, Luziânia, novo Gama em GO e Santa Maria e Gama no DF. Programa Saneamento 
para todos: Implantação do sistema de produção de água do rio Corumbá – municípios de 
Cidade Ocidental, Luziânia, Novo Gama em GO e Santa Maria e Gama no DF. Os recursos 
são do PAC em saneamento e são executados e fiscalizados pela CAESB do DF. 
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Gestão Compartilhada 

Em branco. 

Arranjo Institucional 

Em branco. 

PPA/LOA/LDO 

Em branco. 

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 

Planejamento 

Sim, até em abril/2011, quando o Acordo de Cooperação Técnica estava ativo, o Gabinete de 
Gestão Integrada (GGI) atuava em consonância com o Entorno através do Gabinete de 
Gestão Integrada do Entorno (GGI/E), desde então, o contato é feito atualmente de maneira 
informal entre o Gabinete de Gestão de Segurança de Goiás (GGS/GO) e a SSP/DF, através 
da Coordenação do Gabinete de Gestão Integrada. 

Gestão Compartilhada 

Atualmente não. O novo Acordo de Cooperação Técnica encontra-se no Ministério da Justiça 
para aprovação de minuta para renovação. 

Arranjo Institucional 

Houve várias discussões sobre o Acordo de Cooperação Técnica e outras Ações de Políticas 
Públicas no GDF junto ao Governo Federal no que diz respeito a atuação da Segurança 
Pública, como um dos eixos, visando uma participação em um programa do Governo Federal 
denominado inicialmente de "PAC do Entorno" e posteriormente denominado "PDE - 
Programa de Desenvolvimento do Entorno, onde, encontra-se em estudo na Casa Civil da 
Presidência da República. 

PPA/LOA/LDO 

Não existem, as ações são realizadas com orçamento de cada Ente Federativo. 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Planejamento 

A Secretaria de Saúde está iniciando o processo de programação e planejamento 
considerando a população da RIDE/DF. Esforços, neste sentido, estão sendo adotados nas 
políticas nacionais da Rede Cegonha e de Urgência e Emergência, onde os cálculos de 
necessidades populacionais foram feitos para o conjunto desta região metropolitana. 
Historicamente, o Ministério da Saúde sempre considerou apenas o valor per capta da 
população do DF para os repasses financeiros do SUS ficando os gastos com os 
atendimentos dos pacientes do Entorno, praticamente, por conta do orçamento próprio do 
GDF. 

Gestão Compartilhada 

Além do Decreto nº 7.469/2011, citado no Ofício em questão, que cria a RIDE, não existem 
outras normas referentes à saúde na RIDE. Como instância de pactuação entre os 3 estados, 
foi constituído um Colegiado de Gestão de Saúde da RIDE, nos moldes do Pacto pela Saúde 
2006, instância informal com a função, de acordo com seu regimento interno, de instituir um 
processo permanente de articulação, definição de prioridades e pactuação de medidas para 
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a organização de uma rede de ações e serviços de atenção à saúde integral e resolutiva. 
Atualmente esta instância gestora encontra-se com atuação bastante discreta por conta da 
desmobilização dos participantes dos estados e municípios envolvidos. 

Arranjo Institucional 

O Colegiado de Gestão da Saúde da RIDE é composto pelos Secretários Municipais de todos 
os municípios que compõem a RIDE/DF ou seus representantes, legalmente indicados; e 
pelos Secretários de Saúde dos Estados de Minas Gerais, Goiás e do DF. São competências 
do Colegiado: Fazer a identificação e o reconhecimento da Região de Saúde; Adotar 
processos dinâmicos e permanentes de planejamento regional; Propor e acompanhar o 
desenho para a PPI interestadual; Integrar a ação dos processos regulatórios estaduais; 
Priorizar linhas de investimentos em conformidade com o Pacto pela Saúde e de caráter 
comum a todo o território da RIDE/DF; Estimular estratégias que contribuam para a 
qualificação do controle social; Apoiar processos de qualificação da gestão do trabalho e da 
educação em saúde; Estimular estratégias de aproximação dos Centros Formadores para 
melhor leitura da realidade local e mudanças no processo de formação dos profissionais; 
Construir estratégias para que sejam alcançadas as metas priorizadas no Pacto pela Vida 
com a definição, se necessário, de outras prioridades loco-regionais; Constituir processos 
dinâmicos para avaliação e monitoramento regional; Aprimorar mecanismos de regulação da 
assistência à saúde; Fortalecer as iniciativas e ações contidas no Pacto em Defesa do SUS; 
Coordenar a agenda de trabalho da Câmara Técnica permanente; Encaminhar propostas às 
Comissões Intergestores Bipartite (CIB) com vistas a subsidiar o processo de pactuação; 
Instituir o modelo de atenção à saúde; Organizar a rede de Ações e Serviços de Saúde no 
território da RIDE/DF. 

PPA/LOA/LDO 

A ação planejada como gestão compartilhada inserida no PPA até o momento refere-se ao 
Projeto Qualisus Redes, do Ministério da Saúde, financiado com recursos do Banco Mundial, 
onde a RIDE/DF foi uma das 13 regiões escolhidas no Brasil para propor ações conjuntas 
visando o desenvolvimento de redes de Atenção à Saúde. Este projeto prevê ações de 
fortalecimento da atenção primária em saúde, integração entre as centrais de regulação de 
referência para os municípios da RIDE, o desenvolvimento de uma logística de transporte 
sanitário interestadual, compra de equipamentos e pequenas reformas em unidades 
hospitalares e ações para melhorar a gestão da saúde com foco na RIDE. 

SECRETARIA DO TRABALHO 

Planejamento 

As ações desenvolvidas por esta SETRAB têm como objetivo as ações, projetos e iniciativas 
indicadas no Planejamento de Governo e no Planejamento Estratégico Institucional - PEI. As 
políticas públicas de trabalho, emprego e renda, no que tange a qualificação social e 
profissional atendem aos cidadãos do DF, seguindo as legislações específicas do MTE. No 
entanto ressaltamos que foi firmado convênio com o IFB, onde seu campo de atuação não se 
restringe aos limites territoriais dos Entes Federados, podendo assim atender as demandas 
dessas macrorregiões. 

 

Gestão Compartilhada 

Não existe no âmbito desta SETRAB, legislação de referência que regulamente iniciativas em 
conjunto, bem como instrumentos de gestão compartilhada com a RIDE ou com os municípios 
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do Entorno. Ressaltamos que está em fase de desenvolvimento uma revisão e atualização 
das iniciativas desta pasta para atender aos cidadãos da região, por meio de ações de 
artesanato, cooperativismo, concessão de microcrédito e qualificação social e profissional. 

Arranjo Institucional 

Não existe. 

 

PPA/LOA/LDO 

Não existe. 

SECRETARIA DE TRANSPORTES 

Planejamento 

Cumpre asseverar que a RIDE não só é como tem que ser considerada no planejamento e 
desenvolvimento das ações e programas voltados ao transporte público coletivo, não há como 
efetivar esses processos sem ponderá-la. Nessa senda, pode-se citar como exemplo disso, 
as ações de implementação do Sistema Integrado de Transporte do DF SIT. 

Gestão Compartilhada 

Pode-se citar a Lei 4.011, de 12 de setembro de 2007, que dispõe sobre os serviços de 
transporte público integrantes do STPC/DF, que prevê a atuação compartilhada para a região 
do Entorno, no § 2º de seu art. 42. E a Lei 4.566, de 4 de maio de 2011, que dispõe sobre o 
PDTU/DF, que também estabelece a articulação com os municípios do Entorno. 

Arranjo Institucional 

Em anexo. 

PPA/LOA/LDO 

Em Branco. 

SECRETARIA DE TURISMO 

Planejamento 

Todas as ações desta Secretaria de Estado estão balizadas em Planejamento Estratégico 
Institucional - PEI. Em relação à RIDE, temos as seguintes sub-ações que estão indiretamente 
relacionadas à referida área: 1) Promover a gestão descentralizada do turismo no DF, trata-
se da implantação do Programa de Regionalização do Turismo - PRT do Ministério do Turismo 
que envolve tanto o DF quanto os municípios do Entorno que possuem afinidade turística com 
a região. 2) Promover a roteirização turística, criação de roteiros turísticos que podem envolver 
os municípios vinculados à RIDE, de acordo com as necessidades e prioridades de segmentos 
definidos pela SETUR. 3) Criar roteiros a partir de segmentos âncoras e complementares, 
criação de roteiros turísticos integrados a partir da definição dos segmentos âncoras e 
complementares da Secretaria. 

 

Gestão Compartilhada 

A Política de Turismo do DF (Lei nº 4883 de 11 de Julho de 2012) inclui a RIDE no raio de 
abrangência das ações da SETUR/DF. Ressalte-se o disposto no Art. 5º, Inciso III da Lei nº 
4883. O observatório do Turismo está sendo implantado em parceria com todas as regiões 
administrativas do DF, levantando dados e informações sobre o potencial turístico de todas 
elas. 

Arranjo Institucional 
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As atividades citadas no item Planejamento são de responsabilidade da SUEDOT. Sempre 
que demandado, o nosso CONDETUR/DF pode deliberar acerca de quaisquer matérias 
sugeridas tanto pelas unidades da Secretaria, quanto pelo setor produtivo do turismo. O 
referido conselho é composto por 30 entidades, sendo 65% do setor produtivo do turismo e 
35% do GDF. A gestão do referido Conselho é da SUPOT. 

PPA/LOA/LDO 

Todas as referidas ações estão inseridas no PPA e LOA e com respectivas dotações 
orçamentárias. 

Observações 

PAC DO ENTORNO - Plano Desenvolvimento Integrado do Entorno do DF. O Programa visa 
dotar o Governo do Estado de Goiás de instrumentos que possibilitem o planejamento e o 
desenvolvimento sustentável da região, identificando potencialidades, necessidades, cadeias 
produtivas, obstáculos e restrições, definindo prioridades e ações para implantar infraestrutura 
urbana, elaborando planos diretores, com vistas a atenuar as desigualdades econômicas e 
sociais existentes. Objetivo: Construção dos terminais de integração Asa Norte e Park Way 
que permitirão a integração operacional e tarifária com a racionalização do número de linhas 
entre o DF e os municípios do Entorno, proporcionando facilidade, conforto, segurança e 
rapidez para os usuários dos serviços de transporte público coletivo. Características: 
Implantar infraestrutura de apoio adequada ao modelo operacional integrado; Definir as 
características físicas e operacionais que facilitem o transbordo dos usuários, com menor 
distância a ser percorrida entre o embarque o desembarque, em condições de segurança, 
proteção e acessibilidade universal; proporcionar a articulação e o planejamento com os 
municípios da região do Entorno. Características da infraestrutura: construção do Terminal 
Asa Norte, 35 mil m²; construção do terminal Park Way, 23 mil m². O cronograma de 
implementação dos projetos que compõem a carteira apresentada depende de definição pelo 
Ministério do Planejamento, área Federal. 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Planejamento 

Esta Secretaria é responsável pela gestão das políticas públicas de Assistência Social, 
Segurança Alimentar e Nutricional e de Transferência de Renda, num forte compromisso com 
a redução das desigualdades sociais e o combate da extrema pobreza no DF. Este 
compromisso requer a adoção de medidas que possibilitem consolidar uma rede de proteção 
e promoção social, mediante a implementação de políticas sociais que articulem benefícios e 
serviços ofertados à população em padrões crescentes de excelência e efetividade. 

A organização das ações no âmbito da Secretaria deve, neste contexto, considerar a 
necessidade e complexidade da interdisciplinaridade e intersetorialidade entre essas políticas, 
em relação às demais políticas sociais do DF e as políticas da região do Entorno, que 
apresenta expressiva relação de dependência com o DF. É bastante conhecida a 
complexidade dos problemas que afetam a região do Entorno, destacando-se questões de 
precariedade de serviços urbanos e equipamentos comunitários; escassez de oportunidades 
de lazer e cultura para a população; pressão sobre o sistema de saúde e de assistência social 
do DF; violência; falta de perspectivas de emprego, entre outros. 

Diante da necessidade de formulação e implementação de políticas públicas articuladas, 
capazes de reverter o quadro, esta SEDEST tem sempre levado em consideração o Entorno 
no planejamento de suas ações, registrando medidas como: 
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1) Realização de reuniões, encontros e similares entre unidades da SEDEST (CRAS, CREAS, 
etc.) e unidades públicas do Entorno, para discussão e articulação de encaminhamento 
conjunto de situações tais como: acolhimento, em Casas Lares da SEDET, de crianças e 
adolescentes da região do Entorno, em decorrência da aplicação de medida judicial protetiva; 
atendimento e acolhimento de população em situação de rua oriunda ou residente na região 
do Entorno nas unidades da SEDEST; atendimento pelas unidades residentes da SEDEST, a 
casos de desaparecimento de pessoas de famílias residentes na região do Entorno, com 
encaminhamento de casos, relatórios e ações conjuntas; 

2) Inclusão das especificidades da região do DF com o Entorno, na Norma Operacional Básica 
do Sistema único de Assistência Social - NOB/SUAS, cuja versão revisada será objeto de 
pactuação na 117ª reunião ordinária da Comissão Intergestores Tripartite - CIT, que será 
realizada no dia 10 de outubro do corrente ano, ressaltando: . "Art. 11. São responsabilidades 
do DF: IX - organizar a oferta de serviços de forma territorializada, em áreas de maior 
vulnerabilidade e risco, de acordo com diagnóstico socioterritorial, construindo arranjo 
institucional que permita envolver os Municípios da RIDE/DF; Plano Pela Superação da 
Extrema Pobreza - DF SEM MISÉRIA - assumindo o compromisso com a erradicação da 
extrema pobreza e a redução das desigualdades sociais no DF"; 

3) Inclusão de item específico sobre o tema, no Plano de Operacionalização do Pacto de 
Aprimoramento da Gestão da Política de Assistência Social e do SUAS no DF - Item 3.5 
Relações com a RIDE/DF; 

4) Acesso à alimentação saudável e adequada por pessoas e famílias do Entorno nos 
Restaurantes Comunitários desta Secretaria; 

5) Rebatimento, no Plano Plurianual de ações para o período de 2012 a 2015 da relação DF 
- Entorno, no que concerne ao alcance dos Programas Temáticos. Objetivos específicos e 
ações implementadas pelas unidades integrantes da estrutura desta Secretaria, inclusive com 
indicador específico no Programa Temático 6211: Garantia do Direito à Assistência Social: 
Número de parcerias e ações integradas de proteção social efetivadas com municípios do 
Entorno do DF; 

6) Alcance da ações do Plano DF sem Miséria, instituído pela Lei nº 4.601, de 14 de julho de 
2011, regulamentado pelo Decreto nº 33.329, de 10 de novembro de 2011, em articulação 
com o Brasil Sem Miséria, sob a coordenação desta SEDEST, que busca beneficiar e focalizar 
as pessoas abaixo da linha da pobreza extrema, sem deixar de lado a população pobre, 
incluindo novas metas de expansão dos benefícios e serviços por meio de articulação 
intersetorial, e de inclusão produtiva, destacando-se que a Secretaria de Estado do Entorno 
do Distrito Federal  integra o Comitê Intersetorial para Erradicação da Extrema Pobreza no 
âmbito do DF, também coordenado por esta Secretaria. 

Gestão Compartilhada 

Em branco. 

Arranjo Institucional 

Em branco. 

PPA/LOA/LDO 

Em branco. 

SEPLAN – Secretaria de Estado de Planejamento e Orçamento 

Planejamento 
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A dimensão estratégica corresponde à orientação sobre como explorar as condições 
existentes e aplicar os meios disponíveis com vista à consecução de objetivos específicos. É 
constituída com base em macrodesafios e na visão de longo prazo do Governo do Distrito 
Federal. Brasília tem vocação para ser uma cidade à frente de nosso tempo. Por isso, 
passados os momentos mais agudos da crise política que eclodiu no final de 2009, o desafio 
que está posto é o da reconstrução do Distrito Federal. Isso implica equacionar os problemas 
e fazer de Brasília um exemplo de civilidade. A base estratégica deste plano foi elaborada a 
partir da avaliação da situação atual do DF e sua relação com a Região do Entorno. 

Como resultado, foram definidos sete macrodesafios com seus respectivos objetivos 
estratégicos (OE), conforme os diagramas apresentados a seguir: MACRO DESAFIO: Reduzir 
as desigualdades sociais, superar a extrema pobreza no DF e RIDE, garantindo renda, 
proporcionando acesso aos serviços, gerando oportunidades de emprego e renda nas áreas 
rural e urbana. OE's: 

1) Garantir o direito à assistência social.  

2) Fomentar a inclusão produtiva garantindo trabalho e renda a grupos socialmente mais 
vulneráveis nas áreas urbanas e rurais. 

3) Garantir o acesso universal à transferência de renda e suplementação direta de renda às 
famílias em situação de extrema pobreza, nas áreas rual e urbana. 

4) Garantir à população extremamente pobre acesso a serviços públicos. 

5) Garantir o acesso à alimentação adequada às famílias em situação de pobreza. 

6) Assumir protagonismo no Conselho de Desenvolvimento da RIDE. 

7) Propugnar pela elaboração do Plano de Desenvolvimento Regional Sustentável para a 
região. 

8) Fortalecer a polarização de cidades como Águas Lindas de Goiás, Formosa, Luziânia, 
Padre Bernardo, Valparaíso e Unaí. 

9) Aproveitar a proximidade e a oportunidade logística do eixo 
Brasília/Anápolis/Goiânia/Triângulo Mineiro como eixo dinâmico da economia nacional. 

10) Fortalecer a colaboração técnica entre SUDECO, Banco do Brasil, Banco de Brasília, 
Secretarias de Governo, de Desenvolvimento Econômico e do Entorno, CODEPLAN, 
TERRACAP e Instituições representativas do setor produtivo para alinhamento permanente 
de posições sobre o desenvolvimento do DF e do Entorno. 

11) Conectar Brasília ao sistema ferroviário nacional que se constrói com recursos do PAC, 
de maneira a garantir acesso aos portos de Itaqui, Pecém, Suape, Santos, Rio Grande, ao 
novo porto de Ilhéus e ao Antofogasta, no Chile. Para tanto, faz-se necessária à interligação 
com a ferrovia Norte-Sul, mediante a construção de um único ramal ferroviário: 
Brasília/Anápolis. 

12) Reivindicar a inclusão da pavimentação da BR-251 (Brasília-Unaí-Montes Claros) no PAC. 

13) Promover a ampliação e a melhoria da malha de estradas vicinais. 

14) Elaborar Plano Diretor Logístico para a RIDE, a partir da conexão ferroviária com a Norte-
Sul, as BRs, o futuro anel rodoviário e a cidade aeroportuária. 
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15) Diversificar a pauta produtiva regional, mediante a implantação de empresas inovadoras 
e intensivas em capital tecnológico no DF, e intensivas em mão de obra no Entorno. 

16) Apoiar a instalação no Entorno de plantas industriais sucroalcooleiras, de geração de 
biodiesel e de energia de biomassa, para abastecimento local e do DF. 

17) Reorganizar os instrumentos legais, regulamentares, econômicos, financeiros e fiscais do 
DF, de forma a aproveitar os instrumentos federais de fomento às atividades produtivas (FAT, 
FGTS, PAC e outros fundos) e maximizar sua utilidade. 

18) Alinhar políticas tributárias com os estados vizinhos e, quando possível, inovar. 

Gestão Compartilhada 

A Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno - RIDE/DF, criada pela 
Lei Complementar nº 94, de 19 de fevereiro de 1998 e regulamentada pelo Decreto nº 2.710, 
de 04 de agosto de 1998, alterado pelo Decreto nº 3.45, de 04 de maio de 2000, para efeitos 
de articulação da ação administrativa da União, dos Estados de Goiás e de Minas Gerais e 
do Distrito Federal, é constituída pelo Distrito Federal, pelos municípios de Abadiânia, Água 
Fria de Goiás, Águas Lindas de Goiás, Alexânia, Cabeceiras, Cidade Ocidental, Cocalzinho 
de Goiás, Corumbá de Goiás, Cristalina, Formosa, Luziânia, Mimoso de Goiás, Novo gama, 
Padre Bernardo, Pirenópolis, Planaltina, Santo Antônio do Descoberto, Valparaíso de Goiás 
e Vila Boa, no Estado de Goiás, e de Unaí, Buritis e Cabeceiras Grande, no Estado de Minas 
Gerais. Se comparada às regiões metropolitanas do País, é a que apresenta maior grau de 
desigualdade entre o município polo e os demais municípios. De acordo com dados 
apresentados no seminário Estratégias para o Desenvolvimento Sustentável do DF e seu 
Entorno, realizado em Abril de 2009, o PIB da periferia representava 6,5% da região 
considerada "Entorno Metropolitano", enquanto o DF concentrava 93,5% do PIB. 

Além dessa concentração econômica, é por demais conhecida a complexidade dos problemas 
que afetam a região: precariedade de serviços urbanos e equipamentos comunitários; 
escassez de oportunidades de lazer e cultura para a população; pressão sobre o sistema de 
saúde do DF; e falta de perspectiva de emprego. A falta de políticas públicas articuladas, 
capazes de reverter o quadro em que se encontram as populações dessa região carece de 
decisão política para uma atuação imediata e integrada, com forte aporte de recursos e 
medidas para reversão do quadro geral das precariedades. Nesse sentido, a reconstrução da 
SUDECO e a criação do Banco de Desenvolvimento do Centro-Oeste são ações de 
fundamental importância para a viabilização de projetos destinados ao enfrentamento do 
desemprego, da violência e do alto grau de dependência do entorno imediato com relação ao 
DF. O Entorno não é um problema. Ao contrário, ele representa a possibilidade de elaboração 
conjunta de uma agenda positiva. Assim não existe a região sem o DF, também não existirá 
Zoneamento Ecológico-Econômico - ZEE de uma região como a RIDE sem o DF. A solução 
para Brasília envolve também a solução dos problemas do Entorno. Para tanto seguem, em 
anexo, as propostas. 

Arranjo Institucional 

Em branco. 

PPA/LOA/LDO 

Documento extenso anexado ao ofício de 
resposta.
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ANEXO II 

Transcrição literal do áudio das entrevistas semiestruturadas  

 

Secretário do Entorno – DF:  

Entrevistadoras: Cárita Sampaio e Francisca Paz 

Local: Secretaria do Entorno/DF 

Data: 14/02/2013 

Tempo de entrevista: 62 minutos e 44 segundos. 

 

Cárita: Algumas Regiões Metropolitanas têm um fundo, têm instituições mais definidas. A 
primeira pergunta da gente é a seguinte: quais são as estruturas e arranjos que são mais 
relevantes no âmbito da RIDE – DF, Entorno? 

Secretário: Quando a gente trata especificamente de RIDE, a gente precisa observar na 
verdade o que é esse arranjo institucional, o que é esse arranjo jurídico de divisão de 
microrregião na formatação da nossa escala geográfica do país. Muitos anos, regiões com a 
de Brasília e entorno passam por situações semelhantes como a que passa Teresina, capital 
do Piauí e Timon, uma das maiores cidades do Maranhão. Da mesma forma Juazeiro na Bahia 
e Petrolina em Pernambuco. São as outras duas regiões, localidades que nos chamam muito 
atenção, dentre algumas outras no sul e sudeste do país. Por que isso? Porque nós estamos 
na capital federal envolvidos por 19, 20 municípios goianos. 19, Vila Propício, que acabamos 
de falar. Com mais 2 ou 3 de Minas Gerais, Unaí, Cabeceira e Buritis são cidades que também 
participam da região com o desmembramento de outras cidades que já eram pertencentes à 
Região anteriormente. Curiosamente isso fica fora da formatação original das chamadas 
Regiões Metropolitanas e com isso deixa de ser um espaço privilegiado de várias políticas 
públicas. Pensando nisso, iniciado lá no governo Fernando Henrique Cardoso, mais 
consolidado no início do governo do Presidente Lula e reformatado agora no governo da 
Presidenta Dilma, em 1988 cria a RIDE DF- Entorno e se constitui um conselho de 
administração da RIDE, o COARIDE, numa estrutura que estava dentro da Secretaria do 
Centro-Oeste, dentro do Ministério da Integração Nacional, hoje dentro da Sudeco. Essa nova 
formatação jurídica, esse novo arranjo institucional que a gente já falou, nos clareia, nos dá a 
dimensão de qual o raio de ação. Porque antes a gente falava em geoeconômica de Brasília, 
área de influência de Brasília, Área Metropolitana. Mas hoje a definição jurídica correta para 
as atuações é nesse espaço geográfico compreendido por esses 22 municípios, a maioria do 
estado de Goiás, alguns de Minas. E num processo mais aprofundado, sobretudo com o apoio 
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de valorosas instituições, CODEPLAN, especialmente o …. com o professor Aldo Paviani, a 
gente tem chamado de Área Metropolitana de Brasília, os municípios que ficam ao redor de 
Brasília, mas até mesmo para constituir isso, Cárita, a gente tem dificuldade. Veja, nós temos 
8 municípios que estão muito próximos de Brasília, fazem divisa com o DF, mas você tem 
Luziânia, com a emancipação de Cidade Ocidental, Valparaíso e Novo Gama deixaram de 
fazer divisa com o DF, deixou de ser limite. Mas você tem a população dos Distritos do Ingá 
e do Ipê que 80% dela é totalmente dependente do DF. Então você não pode tirar Luziânia 
dessa Área Metropolitana. A mesma coisa Cristalina que grande parte daquilo que se produz, 
o maior PIB per capita rural do Brasil tem destino para Brasília. Você não pode tirar Alexânia 
que está um pouquinho depois, no curso da 060, caminho para Goiânia, Anápolis, você não 
pode tirar a ligação umbilical que tem com Brasília, que o primeiro shopping de marcas do 
centro-oeste brasileiro, o primeiro outlet da nossa região tem o nome de Brasília: outlet 
premium Brasília. Não se chama Alexânia, se chama  outlet premium Brasília. Porque na 
verdade ele não foi feito para atender o povo de Alexânia, da RIDE, de Anápolis ou de Goiânia. 
Ele foi feito grande mercado consumidor que está dentro do DF. Então esse arranjo 
institucional, ele precisa ser ainda apurado, ser muito mais dialogado. Recentemente um 
colóquio que fizemos aqui na Secretaria com participação de várias pessoas que têm essa 
visão, começamos a aprofundar essa discussão que aí precisaria ser bastante depurada. 

Cárita: Bom, a segunda pergunta então. Como que se dá o funcionamento da RIDE e quais 
são os instrumentos de cooperação e concertação que são eficientes? Na prática, saindo do 
campo mais institucional, tem instrumentos que são eficientes para o funcionamento da 
Região Integrada? 

Secretário: Com a criação da RIDE, se criou automaticamente a COARIDE, criou na mesma 
lei, no mesmo decreto. Ficou adormecido por um período, mas teve muita força no final do 
período FHC, depois deu uma amenizada e agora voltou com muita força no início do Governo 
da Presidenta Dilma. Pra mim esse é o primeiro e grande Fórum, acho, ainda na minha opinião 
muito subutilizado, pode melhorar muito, a força política, a institucionalização e a força em 
vários outros aspectos do Conselho de Administração da RIDE DF-Entorno. Acho que pode 
ser muito mais aprimorado ainda. Mas ele também cria algumas situações que me chamam 
atenção. Decisões do COARIDE refletem diretamente nas atuações dos nossos governos, de 
Goiás, de Minas Gerais, especialmente a coordenação do noroeste mineiro e especialmente 
aqui da nossa Secretaria de Entorno do DF. A gente acompanha passo a passo as políticas 
do COARIDE. Vejamos por exemplo a questão do transporte, do semi-urbano, da 
regularização as linhas de transporte coletivo da região metropolitana de Brasília. A questão 
do aproveitamento da linha férrea entre Luziânia e a antiga Rodoferroviária de Brasília para 
transporte de passageiros. O trem de média velocidade Brasília-Goiânia, passando por todo 
esse eixo de Águas Lindas, Santo Antônio, Alexânia, Abadiânia, Anápolis, Teresópolis, 
Goiânia. Então, são políticas discutidas no COARIDE que incidem diretamente nas políticas 
que a gente vem adotando no dia a dia do nosso trabalho. Mas também tem outras questões 
que eu julgo importantíssimas. Agora na semana que vem temos a oportunidade de 
aprofundar um pouco isso, com o exemplo do FCO, que é o mecanismo de financiamento da 
atividade produtiva da nossa região. Nos próximos dias fazemos a discussão, inclusive para 
popularizar mais o FCO. Enfim, pra que serve o FCO? Para financiar os grandes 
investimentos? Também, mas não é só. Também para financiar os grandes investimentos, 
mas também para financiar o microcrédito, o pequeno crédito, o mini-crédito. Convencer as 
instituições financeiras que atuam na nossa região, principalmente o Banco do Brasil, mas 
também o BRB e mais outros dois bancos que nós ... estado de Goiás e Mato Grosso, mas 
aqui na região metropolitana, o Banco do Brasil e o BRB pra financiar inclusive microcrédito. 
Para que ele possa atender o cara que precisa de 10 milhões para fazer um investimento, 
mas também que ele possa atender aquele que precisa de 10 mil para comprar uma meia 
dúzia de máquinas de costura, por exemplo. Para aquele que precisa de 5 mil para montar 
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um quiosque de cachorro-quente. Só estou dando exemplos simbólicos. Mas mecanismo, por 
exemplo, que nós discutimos agora para a formatação do FDCO, Fundo de Desenvolvimento 
do Centro-Oeste, que talvez seja, a médio prazo, uma das principais sacadas políticas da 
nossa região. Agora a pouco falava com representantes da empresa Oi, de telefonia, da quase 
ausência do estado de Goiás nessa nossa região. Pouquíssima é a presença do estado de 
Goiás, não é porque estamos discutindo política, partidos, não estamos discutindo isso, 
estamos discutindo ação do Estado, execução de políticas públicas. O Estado quase não 
existe nessa região, veja só: como é que pode ter uma região com quase 1,5 milhões de 
habitantes e não ter nenhum batalhão do corpo de bombeiros de sede própria? Tudo sedes 
improvisadas. Hoje eu falava com o Coronel responsável pelo corpo de bombeiros militar no 
estado de Goiás responsável por toda a região. Ele disse que era um desafio, para viabilizar 
um terreno se possível no município de Valparaíso para construir o primeiro Batalhão que tem 
esse compromisso. Ele vai viabilizar a construção, o município de Valparaíso vai disponibilizar 
o terreno, o GDF e o governo Federal vão viabilizar a estruturação de equipamentos desse 
corpo de bombeiros. Veja, um milhão e meio de habitantes e não tem um corpo de bombeiros. 

Francisca: mas esse seria via o quê? Um convênio? 

Secretário: de mecanismo às vezes de convênio, no caso, por exemplo do terreno, a 
prefeitura de Valparaíso vai fazer a doação do terreno, uma lei específica de iniciativa da 
prefeitura. Mas obviamente aprovado pelo legislativo local para doar o terreno para o estado 
de Goiás via corpo de bombeiros e o próprio estado se propõe a construir e acabou sendo por 
convênio, acordo de repasse. Tanto GDF quanto governo Federal poderia aí instrumentalizar 
viaturas, equipamentos que o bombeiro precisa. O Governo do Distrito Federal gastando 
dinheiro com a região metropolitana. Nós queremos melhorar a atuação do corpo de 
bombeiros de Brasília. Nós queremos melhorar a atuação da saúde de Brasília, de transporte 
de acidentados, é para melhorar a situação de Brasília sim. A partir do momento que nós 
trabalhamos na eficácia das políticas públicas na região metropolitana, estamos 
automaticamente melhorando as políticas públicas de Brasília. Você desafoga um pouco os 
hospitais de Brasília melhorando a saúde pública da região metropolitana, por consequência 
melhora a saúde pública de Brasília. Se você cria mais empregos em Brasília, nos divulgamos 
os índices de 11% aqui no DF, porque na verdade é aquilo que a gente sempre fala, o 
desemprego aqui é capturado, porque ele não conta quanto de gente que trabalha aqui mas 
que não mora no DF, mas que mora na região metropolitana. E se nós conseguirmos fazer 
com que esse morador de lá puder morar e trabalhar lá, ele vai deixar os postos de emprego 
aqui. Por isso os mecanismo, o FDCO pode trazer uma transformação para nossa região 
metropolitana. 

Cárita: Usando como exemplo essa ação pontual de que houve uma concertação e o corpo 
de bombeiros de Goiás, a Secretaria de Entorno do DF e até o próprio governo de Goiás para 
poder concretizar essa ação. Do ponto de vista da Secretaria de Entorno aqui, tem algum 
planejamento dessas ações? Como é que essas ações acabam acontecendo? 

Secretário: a gente tem um planejamento estratégico que começamos a executar, a preparar, 
quando assumimos a Secretaria em setembro de 2011 e na reformatação da Secretaria em 
janeiro deste ano onde definimos as linhas prioritárias de atuação. Obedecendo a orientação 
do governador Agnelo Queiroz, nós orientamos a equipe na definição do planejamento 
estratégico democrático, amplo ouvindo nossos subsecretários, diretores, a equipe da nossa 
secretaria nós decidimos quais são as ações prioritárias. Com essa orientação que eu disse 
do governador, a orientação prioritária vem a ser a todas aquelas com foco na saúde pública. 
Tem vários problemas graves, a questão da segurança, do transporte, a questão da educação, 
sobretudo a educação técnica profissional, qualificação. Mais do que educação, a própria 
qualificação. Questões de iniciativas culturais, esportivas, várias questões que temos que 
trabalhar, mas como foco, como orientação prioritárias nós estamos atuando no segmento de 
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políticas públicas de saúde. Por que isso? Porque a gente sabe que pela quantidade de 
problemas não adianta a gente tentar atuar em vários segmentos. A gente precisava ter um 
foco, uma determinação. Nesse momento, o nosso foco determinante é a área de saúde, sem 
esquecer todos os outros mecanismos que a gente tem buscado, seja pelo nosso caminho, 
seja por parcerias. Das pesquisa que a CODEPLAN tem sido parceira, da viabilização dos 
projetos estruturantes para a região. Nós temos cidades no entorno, para você ter uma ideia, 
que precisam de um olhar diferenciado que precisam de projetos de infraestrutura de um modo 
geral, sobretudo a águas fluviais, a esgoto, o próprio fornecimento de água potável e que você 
não tem sequer o mapeamento georreferencial e nem tampouco, o que seria prioritário, a 
própria cartografia. Você tem lá o mapa da cidade, mas não tem o nivelamento, qual região é 
mais alta. Sabe olhando fisicamente, mas não tem dados concretos disso pra fazer o 
bombeamento de esgoto, de água potável, escoamento de água pluvial. Às vezes você faz 
escoamento de água pluvial morro acima. Tem que rever todo o projeto. A empresa que está 
lá praticando isso te onera e muito. Então ações específicas nos colocam com muita 
preocupação, por exemplo a questão do transporte público, na questão da saúde como um 
todo, várias coisas dessas têm interface. Uma coisa que preocupa, uma pessoa ficar 4 horas 
por dia dentro de um ônibus de transporte coletivo, alguma coisa está errada pra uma cidade 
como a nossa, precisa ser consertado. Isso também é saúde pública e gera uma série de 
outras coisas. Então nós estamos... o planejamento interno da própria secretaria apontou 
ações, no entanto hoje a tem a prioridade voltada para as políticas públicas de saúde. 

Cárita: E tem algum instrumento de planejamento dessas ações que já foi eficiente ou se tiver 
mais de um qual deles foi mais eficiente? 

Secretário: Na verdade agora estamos passando por um processo de implantação das ideias. 
Talvez o de maior eficiência na aplicação daquilo que a gente quer discutir na região, essa 
nova concepção de região metropolitana é a consolidação do consórcio público de resíduos 
sólidos e manejo de águas pluviais. Semana passada no início de fevereiro fizemos uma 
reunião na Secretaria Nacional de Recursos Hídricos com a participação de vários prefeitos 
da nossa região, do governo do estado de Goiás, vários do governo federal lá da Secretaria 
e do Ministério do Meio Ambiente, de vários ramos do governo do Distrito Federal. E nessa 
oportunidade, saímos de lá com um calendário. Apresentamos nesse calendário a minuta do 
estatuto, do regimento, uma vez que como essa questão do consórcio público de resíduos 
sólidos não contemplam os municípios de Minas. Os municípios de Minas estão fora porque 
Minas Gerais já fez um processo de regionalização e consorciamento. Então nesse caso 
abrangeu só os 19, 20 municípios do estado de Goiás. Destes, quinze deles já aderiram ao 
consórcio. O governo do DF, o governador Agnelo sancionou a lei ainda em 2012, Goiás 
também já teve sua lei aprovada na assembleia e sancionada pelo governador Marconi e 
quinze municípios já aprovaram a lei nas suas câmaras municipais. Esse consórcio 
estabelecia que estava em condições de ser fundado se municípios que acumulassem no 
mínimo 500 mil habitantes e nós já temos aproximadamente 980 mil habitantes representados 
pelos municípios que já aderiram, então o consórcio está pronto para ser fundado. Nós 
apresentamos agora a minuta de estatuto que, após o protocolo de intenções, após o 
protocolo das câmaras, transforma-se em lei autorizando o ente federativo a aderir ao 
consórcio e a adesão é feita com a aprovação da assembleia e a a adesão do estatuto. Esta 
semana estamos recebendo sugestões para o estatuto, eventuais alterações. No princípio de 
março estamos propondo que os governadores Agnelo Queiroz e Marconi Perilo e os prefeitos 
dos municípios goianos da RIDE possam participar de uma assembleia de fundação. Então 
essa é uma política pública que estamos marcando a história pelo consórcio público que o DF 
participa. 

Francisca: Essa aprovação vai ser nas duas assembleias? 

Secretário: Já passou pelas duas assembleias. 
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Francisca: E dá para saber se essa informação se os municípios da área metropolitana estão 
todos já aderidos?  

Secretário: da área metropolitana só falta Novo Gama e Cidade Ocidental. Mas já na semana 
passada a gente conseguiu o compromisso dos dois prefeitos de que iam reenviar o projeto 
para câmaras municipais agora a partir do dia 15 de fevereiro para tentar viabilizar a 
informação. Um prefeito sequer não quis encaminhar e outro encaminhou mas a câmara 
rejeitou, preferiu não aderir até porque eles tem a utilização de empresas terceirizadas e então 
é uma questão da política pública local lá eles optarem por outro mecanismo que não fosse o 
consorciamento regional. Então os demais municípios da área metropolitana todos já estão 
aprovados e dispostos a já aderir e os outros 2 municípios, que eu disse que faltavam 4, são 
municípios pequenos mas que já estão providenciando a sua adesão. E com isso, nos deu a 
experiência para já na reunião de hoje de manhã a gente impulsionar mais uma vez o 
secretario de saúde, como fizemos aquele dia no auditório da codeplan para impulsionar os 
secretários de saúde para começar a discutir o consórcio de saúde da RIDE. Porque aí nós 
temos que rediscutir a relação da rede RIDE SUS para começar a financiar com recursos do 
Ministério da Saúde, recurso universal do SUS, todo o sistema regional para não ficar a cargo 
exclusivamente do Distrito Federal. … já está no teto da recomendação do SUS há muitos 
anos porque ele atende 2 milhões e pouco pessoas e atende um raio de 3 milhões e tanto, 
quase o dobro daquilo que é sua população. Então o que é remunerado pela rede pública do 
DF obviamente não cobre. Se fosse para cobrir a população só de Brasília, a situação da 
saúde pública de Brasília seria uma outra realidade. Então são mecanismos que a partir de 
algumas inciativas buscando aprendizados para instituir outras políticas que vão com certeza 
amenizar muitas situações difíceis da nossa região. 

Cárita: E nesse exercício de construir esse planejamento estratégico teve algum instrumento 
que a equipe de vocês identificou que não existe, mas que devia ser elaborado, implementado 
e que pode aparecer mais à frente? Algum instrumento de planejamento de gestão? 

Secretário: Na verdade, foi quase que uma repetição da constatação feita no Colóquio que 
falta o instrumento jurídico que nos dê essa condição de …. de …. É aquilo que a gente falava 
antes, você tem a RIDE, que é um instrumento importante, mas as políticas públicas para 
serem aplicadas na RIDE ainda patinam, ainda não saem efetivamente do papel. Então para 
o governo do Distrito Federal, para a Secretaria do Entorno do DF, fazer ações especialmente 
aqui, a gente tem que criar acordo de cooperação, convênios ou fazer meio que na 
informalidade que nós não estamos fazendo. Mas você precisa para cada ação um 
conveniozinho ali com determinado valor. Ou um acordo de cooperação técnica para um 
período. O quê que falta na verdade? A instrumentalização de mecanismos que nos dê 
condições de agir enquanto região metropolitana específica, região integrada de 
desenvolvimento. A operacionalização desse instrumento jurídico que nos é dado por essas 
leis. Então isso seja hoje nossa principal dificuldade. Por exemplo hoje, nesse seminário que 
eu comentava em relação ao problema de gestão do combate à dengue, há uma necessidade 
urgente de melhorar o abastecimento de água de algumas cidades da região ou pelo menos 
prover condições para que as larvas e os mosquitos da dengue não se utilizem das águas 
que estão ali paradas por conta de falta de conhecimento. Uma das alternativas disso é 
comprar as telas protetoras de mosquito ... poços que, sobretudo, a comunidade mais carente 
utiliza para suas reservas de água, uma vez que o caminhão pipa passa a cada dois, três 
dias. Os municípios não têm condições financeiras para comprar essas telas. O governo de 
goiás não comparece. O DF tinha um pouco de estoque e doou para os municípios. Agora 
não tem mais, precisa comprar, quem vai, a Secretaria de Entorno? A Secretaria de Saúde? 
Quem vai doar, de que maneira vai fazer isso? Vai fazer na informalidade? Então esse 
instrumento jurídico hoje, na nossa concepção é fundamental para desenvolver ações de 
políticas públicas. 
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Cárita: E tem algum orçamento destinado exclusivamente para a RIDE que esteja previsto no 
PPA? 

Secretário: aí novamente voltamos àquela questão jurídica do arranjo institucional. Primeiro 
é onde fica a coordenação da RIDE, dentro da SUDECO, que por sua vez está dentro do 
Ministério da Integração Nacional. Aqui dentro da RIDE passando pelo guarda-chuva da 
Superintendência de Desenvolvimento do Centro-Oeste tem um pouco de recurso sim, mas 
são recursos que se olhar no montante da própria SUDECO, é irrisório. Agora, abre-se 
condições para que os investimentos da RIDE possam ser muito mais alavancados, muito 
mais impulsionados. Então o recurso específico, quando se fala de RIDE, no OGU, Orçamento 
Geral da União está dentro aqui da coordenadoria da RIDE, dentro da SUDECO. Por sua vez, 
as secretarias do entorno, em cada uma das unidades federadas de DF ou do Goiás poder 
ter eventualmente isso. Eu confesso que não sei se tem, quanto é o orçamento da Secretaria 
de Goiás, até porque em Goiás é uma Secretaria extraordinária. Eles não tem unidade 
orçamentária assim como nós não temos. Então em relação a isso não posso dizer. Em 
relação a Minas Gerais, o orçamento deles está incluído dentro do orçamento da Secretaria 
de Governo do estado de Minas Gerais por conta da coordenadoria do Noroeste mineiro, que 
inclui a participação na RIDE. Já aqui no Distrito Feral, nós temos um mini-orçamento 
vinculado à Casa-Civil, do gabinete do Governador, a secretaria da casa civil da governadoria. 
Eles fazem o trabalho da sua … subsecretaria de administração geral. Então não temos 
administração geral própria. Nosso orçamento não chega a 2 milhões para o ano todo, não 
consigo fazer com isso sequer uma atividade sozinho. Todas nossas atividades tem que ser 
com parceiros, seja locais, seja de outros governos, seja do governo federal. Então assim, há 
o orçamento? Há. Porém ínfimo ao que deveria ser. 

Cárita: E tem ações descritas nesse orçamento vinculando esse orçamento? 

Secretário: Depende do valor. Dá para você desmembrar porque na verdade …. algum 
guarda-chuva. Por exemplo, a maior parte do orçamento aqui da Secretaria do DF está para 
investimentos na RIDE. A gente pode desmembrar isso com muito mais fortaleza, agora, o 
que que nos chama atenção disso? Sem querer falar de gestão, partido, nada disso. Em 2011 
a Secretaria de Entorno tinha um orçamento de mais ou menos 400 mil reais, que não é nada 
para uma instituição pública. Em 2012, isso aqui dobrou, foi para 800 mil. Para este ano, nós 
temos aproximadamente o dobro disso, 1,8 milhão. Mas quando você dobra um orçamento 
pequeno, fica pequeno ainda. Mas porque em 2011 de tanto a gente reclamar que a gente 
não dinheiro, sobrou um pouco desse dinheiro. Em 2012, a mesma coisa. Quem pensa o 
orçamento público do DF deve pensar assim: dei 400 e pouco pro cara e ele não gastou, não 
vou dar mais pra ele. Ai com muito custo, muita disputa política, oferece um valor um pouco 
maior, aí vai e não gasta de novo. Nós vamos botar esse valor aqui, se você gastar até o meio 
do ano, depois dou o que você quiser. Não é pra gastar irresponsavelmente, gastar para 
empenhar, licitar ações que justifiquem ter um orçamento maior. Justifica aqui a gente ter 
algumas patrulhas mecanizadas, conjuntos de máquinas e tratores que eu posso emprestar 
15 dias pro município, 15 dias para outro, que eles não tem condição de comprar. Por 
exemplo, eu preciso disso pro dia 23 em Águas Lindas para fazer um manejo ambiental lá pra 
evitar a proliferação das larvas do mosquito da dengue. E hoje tanto o prefeito quanto o 
secretário de saúde não tem e está precisando. Então se eu tenho aqui na secretaria, mesmo 
sem ter a disposição finalística, porque a secretaria tem um papel transversal e não finalístico 
e a gente compreende isso e concorda, mas que eu tenha na Novacap, na DER, na Secretaria 
de Obras equipamentos que possa emprestar para tal município. Olha nós vamos ajudar a 
fazer as estradas do município tal, agora estamos precisando de fazer um tapa buraco, agora 
um manejo ambiental, tirar a sujeira das ruas das cidades. Coisas que a gente pode 
efetivamente socorrer. Mas não é coisa do GDF. Talvez fosse coisa do governo de Goiás, das 
prefeituras, mas ele não fazem. Então não adianta fazer o manejo ambiental em toda Santa 
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Maria e não fazer do outro lado da rua onde está Valparaíso e Novo Gama. Não adianta fazer 
todo o manejo do lado de cá do Ribeirão do Descoberto, ali na barragem do descoberto na 
decida da Ceilândia e deixar o lado de lá, que já é Goiás, já é Águas Lindas sem fazer o 
manejamento. O mosquito não sabe que aquele rio lá é o divisor de uma unidade federada da 
outra. 

Cárita: Nosso trabalho vai ter três etapas. O primeiro vai ser uma descrição desse cenário de 
arranjo institucional, finalizando com essas entrevistas, mostrando como esse arranjo está 
institucionalizado. E a segunda etapa vai passar por uma análise de três funções públicas. 
Isso todas as regiões metropolitanas vão fazer para ter uma equiparação para poder comparar 
os estudos, é uma pesquisa em rede. Elas são: transporte, saneamento básico e uso do solo. 
Isso foi escolhido em oficinas, foi consensuado porque são de maneira geral as três funções 
mais ... 

Secretário: Você pode repetir para mim? 

Cárita: transporte, saneamento básico e uso do solo. Talvez essa última a mais complicada 
para a gente. Dessas três, o que que a Secretaria do Entorno enxerga que apresenta maiores 
problemas, se é mais frequente o diálogo com relação a elas três, como o estado, com o 
município direto, com o DF, com os entes estaduais ou municipais, ou se dá dentro só do 
COARIDE, sem poder dirimir essas questões no âmbito dessas três funções? 

Secretário: Na real, na verdade mesmo, a única ação tratada no COARIDE é o transporte, 
com essa questão que a SUDECO coordena, com relação ao que eu já falei antes que é o 
trem de Brasília-Goiânia. Mas a maioria também é de transporte caro até porque o passageiro 
…. A outra  questão é a de regularização de transporte coletivo semi-urbano da região quanto 
da utilização da linha férrea para transporte de passageiros. Saneamento, já houve algumas 
reuniões de trabalho para isso, mas ele está um pouco atrelado ao consórcio de resíduos 
sólidos. A questão do uso do solo eu diria hoje que fosse um dos mais emblemáticos. A 
prerrogativa para tratar qualquer um desses assuntos é do município. O transporte não é tanto 
o caso, porque ele é interestadual, então ele não é nem do estado, é da união. Saneamento, 
o que que acontece aqui na nossa região? Praticamente todos os municípios tem contrato 
firmado com a companhia de saneamento de Goiás que é a SANEAGO. Mas você tem, por 
exemplo,  a cidade de Santo Antônio do Descoberto semana passada passou cinco dias sem 
água. Um troço inconcebível. Detalhe: a concessão do município para a saneago  está 
vencida. Está para ser discutido, vai renovar? Só porque é uma estatal não precisa renovar? 
Uma vez que de cada 100 que se arrecada, 30 fica aqui, 70 vai para a matriz, para Goiânia e 
não volta para cá sequer em investimentos. Por isso pergunto se vai renovar. A questão do 
uso do solo, eu diria que talvez fosse a questão mais preocupante hoje da nossa região. Ao 
passo que se tem toda essa preocupação, você tem pouca política pública para ações 
voltadas nesse sentido. Por exemplo, o cartório de registro de imóveis de Valparaíso é hoje 
um dos mais disputados cartórios do estado de Goiás. Que o cartorários que são concursados 
estão doidos para pegar o cartório. Em Valparaíso se entrega por volta de 1000 novas 
moradias por mês. Não é diferente em Águas Lindas, Luziânia, Cidade Ocidental, Novo Gama, 
outro tanto. 1000 novas moradias significa 3 a 4 mil novas pessoas. Imagina a … que 
mudaram para lá (3. 11:53). Deveria ter um maior trato, mas ainda não conseguimos chegar 
a fazer essa discussão do transporte de lá pra cá (?). Saneamento está na questão no 
consórcio de resíduos sólidos e o uso do solo, na verdade eu tinha …. 

Cárita: Acho que o senhor já falou um pouco em algumas respostas, mas pontualmente quais 
são maiores avanços ocorridos no âmbito da RIDE nos últimos dois anos? Em contrapartida, 
os maiores entraves. Os entraves o senhor já colocou, é uma questão legal, um instrumento 
legal que falta, mas os avanços. 
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Francisca: Posso dar uma ajuda? A própria Secretaria do Entorno já é um avanço? 

Secretário: Se fosse um monólogo (?) e eu precisasse responder em apenas uma palavra 
qual o avanço, seria político. O avanço é só político. Fora do avanço político, na prática 
mesmo. Fora essas ações pontuais que a gente tem feito, acordo de cooperação técnica com 
a CODEPLAN, ação pontual na saúde, política macrorregional, política de desenvolvimento 
regionalizado. O resultado prático das grandes políticas é zero. Agora nós conseguimos 
discutir. Aquela discussão lá na CODEPLAN marcou história nisso. Marcou acordo de 
cooperação técnica. Nós temos um pouco de dinheiro, vamos desenvolver em parceria com 
vocês, trazer aqui uma radiografia de pesquisa domiciliar, você topa? Então você vai mandar 
para cá tantas pessoas, nós vamos treinar pra exercício de campo e o resto … pesquisa. Você 
vai saber cada uma das particularidades da sua cidade nos segmentos que estão sendo 
pesquisados. Hoje para fazer a PED metropolitana, um raio-x da..das nossas … 

Francisca: Só uma, a questão do PAC do entorno (?) evoluiu para alguma ação integrada? 

Secretário: Antes de falar sobre isso, só completado. Agora, o avanço político, o simples fato 
do governador Agnelo Queiroz recriar a Secretaria do Entorno, dar a ela a estrutura que ela 
tem hoje, no primeiro dia de seu governo, junto com a posse dele, já criar a secretaria, já foi 
um avanço importantíssimo. Você ouvir do governador hoje um pronunciamento, são raras as 
vezes que ele não toca na questão do entorno, da região metropolitana. O Roriz falava muito 
de interesse que ele tinha, agora de ação prática, não tinha. Agora que o Cristóvão grande 
amigo, procurador, líder do governo de 95 a 98 tinha dificuldade para encarar isso, esse 
governo … Qual o avanço de maneira monóloga? Política. Esse avanço político é que nos 
traz novidades. Quando o governador determinou que todas as políticas públicas amplas de 
saúde de nossa região devia voltar-se para o entorno, pela primeira vez na história, a 
secretaria de saúde do DF chama a secretaria de saúde de Goiás, chama as secretaria de 
saúde dos municípios do entorno para reunir um plano de combate à dengue. Esse é o 
trabalho de todo dia de dar uma tiradinha de areia. Então você começa a colher resultados a 
partir daí. Agora na prática mesmo, de política perene, constante, o consórcio de resíduos 
sólidos que agora começa a efetivamente sair do papel. E o plano de desenvolvimento do 
entorno. O PAC do entorno, a gente estava brincando, a Presidenta nos intimou a não chamar 
de PAC, ela não quer trazer a ideia de micro PACs, você tem outros planos de 
desenvolvimento, outras nomenclaturas. O PAC tem que ser muito mais amplo que de 
localidades como essa. Esse plano de desenvolvimento do entorno ainda no ano passado, 
ouvimos várias secretarias envolvidas, municípios e fechamos uma cadeia de projetos 
estruturantes. Vou pegar um exemplo relativamente mais simples. Nós propusemos que, não 
só o quadrilátero do DF, mas pelo menos a área metropolitana fosse incluída na primeira 
etapa do Programa Nacional de …. que não fosse só o quadrilátero que fosse atendido pelo 
projeto de …. mas que fossem atendidos os municípios próximos. E quando a gente pensou 
isso, os governos estaduais faziam um trabalho muito mais miúdo, diria até que bem provincial 
mesmo. Cada um dos prefeitos mandasse as suas principais necessidades, criar uma creche, 
uma escola, um ponto de encontro comunitário. Creche, abre o edital do … vocês propõem, 
recebem o dinheiro. Nós estamos discutindo obras estruturantes, por exemplo, estamos 
discutindo como é que um veículo de carga vem lá de Santos, do Sul, do Sudeste, passa por 
Minas, vai atravessar Brasília a caminho da 020 ou a caminho da 153, chega aqui cheio de 
carga de tudo que é tipo. Aí qual que é a ideia? Fazer anéis viários em torno de … Um cidadão 
que precise sair para o norte do Brasil … (4.mudo de 6:08 a 6:42). 

Cárita: Então as últimas duas questões são: olhando para esse olhar metropolitano dentro da 
RIDE, como se dá a abordagem da escala metropolitana no planejamento da RIDE? Será que 
a RIDE, dentro desse arranjo institucional, existe essa escala metropolitana, discussões 
acerca disso e se existe, qual o diálogo entre planejamento dessa área metropolitana e o 
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planejamento da área metropolitana e o planejamento da RIDE. Se são coisas diferentes ou 
se o planejamento é único. 

Secretário: Primeiro a estrutura da gerência da RIDE, da programação da RIDE está dentro 
da SUDECO, do Ministério da Integração, eu não posso falar por eles. Do que eu sei, todo o 
tratamento que eles fazem é sempre em relação à RIDE como um todo. Mas não posso 
assegurar isso. Da mesma forma de Goiás. Goiás tem aceito algumas sugestões nossas de 
trabalhar com o número de municípios um pouco menor dessa área metropolitana que estão 
chegando. A mesma coisa entre Goiás e Minas, tem que ter a relação mas não tão forte 
quanto nós. Com relação a nós da Secretaria do Entorno do GDF, nós fizemos esse arranjo 
institucional na política, na necessidade da gente fazer as coisas funcionarem com agilidade 
que as coisas requerem, sem excluir os demais municípios, porém estratificando para ações 
imediatas. Como eu disse após todos esses trabalhos que a gente vem fazendo ao longo 
desse último período, convencimento de vários atores. Porque se você disser para o prefeito 
de Pirenópolis que ele não vai participar de uma ação integrada porque ele não está na área 
metropolitana ele cria um problema. É a mesma coisa se disser para o prefeito de Cabeceiras, 
que está do lado de Formosa. Eu disse isso outro dia ao prefeito de Abadiânia e ele disse 
“pelo amos de deus, não me deixe de fora”. Então assim, um tanto de cuidado, de zelo político, 
mas também nós não temos medo de encarar as coisas. Por exemplo, o governador convidou 
alguns prefeitos para almoçar com ele no final do ano, cumprimentar aqueles que 
conseguiram reeleição, desejar sucesso no mandato e estreitar os laços que foi 
importantíssimo para nós. Chamamos os municípios da área metropolitana além de Alexânia 
e Cristalina... Nós chamamos os 9 … até porque Cristalina faz divisa aqui, pega uma pontinha 
de Minas até Cidade Ocidental... Agora não é normal chamar Cristalina e não chamar Luziânia 
e chamar Alexânia só porque faz divisa? Faz divisa com uma área eminentemente rural. Daqui 
da divisa do DF até Cristalina é quase o dobro da divisa de Valparaíso até Cristalina (?) … 
Então essa divisória existe, mas com cuidado e muito afinado para que seja tão somente uma 
questão de encaminhamentos de medidas emergenciais daquilo que … sem excluir os demais 
municípios da noção de área, de região de desenvolvimento, de área de desenvolvimento 
regional. Não é uma área metropolitana, mas é uma área … volto a dizer, aqui a gente 
conseguiu ministrar bem e explicar bem a questão no Distrito Federal, Goiás e a 
coordenadoria da SUDECO. 

Francisca: há diferenciação entre planejamento para a … e para a RIDE? (4. 12:48) 

Secretário: existe com esse apuramento, com esse cuidado. Por exemplo, quando assinamos 
o acordo de cooperação técnica com a codeplan lá na Universidade dos Correios. Assinamos 
junto com a … ali representado todos os … e os mineiros, mas naquela segunda etapa, já 
para começar a questão PMAD, estava só os municípios da área metropolitana. Não quer 
dizer que não vão fazer futuramente nos demais municípios, mas nesse … …. (4. 13:40) como 
a gente está fazendo com a questão da saúde. Já no consórcio dos resíduos sólidos há a 
abrangência de todos os municípios. 

Francisca: … município, que a gente 11 agora, que a gente estava considerando, mas tem 
um outro lá … que …. 

Secretário: Pela relação política, pela relação de amizade que o próprio prefeito tem comigo, 
com os outros, nós estamos lá no Encontro Nacional de Prefeitos, lá no Centro de Convenções 
e esse Roberto Carvalho pede para a equipe dele nos procurar … que gostaria de receber os  
prefeitos, mas que não dá para ser uma reunião muito ampla e ele queria ver se tinha como 
diminuir um pouco. Até porque o que os trazia aqui naquele momento era a questão do 
Juventude Viva, projeto que envolve várias ações de vários Ministérios e traz, não se se já 
passei isso para vocês , tem 132 municípios no Brasil que assassinatos de jovens, 
especialmente jovens negros, muito acima da média mundial. Precisou do governo feral cria 
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política pública para amenizar isso. Desses 132, 5 deles são aqui na área metropolitana de 
Brasília. Aí nós chamamos na reunião, ótima reunião, sou o padrinho deles aqui em Brasília 
e o Ministro Gilberto Carvalho vai ser o padrinho deles lá no governo federal. Mas foi o … 
porque eles são … …. quer dizer, você não pode deixar o município fora … É um trato da 
política. Ah, mas você está sendo … da política pública. Até porque tenho sido parceiro, 
independente da formação partidária. Por exemplo, o meu partido o PT disputou contra ele lá, 
perdeu para ele. E isso não impede de fazer parcerias na execução de políticas públicas. 
Então assim, nesse planejamento, na verdade é muito mais na execução que no planejamento 
….  na verdade assim.... pra que fizesse isso … ou você faz ou não faz com ninguém ...... 

Encerra. 

 

Secretário do Entorno – GO:  

Entrevistadoras: Giuliana Correa e Francisca Paz 

Local: Escritório da Representação do Estado de Goiás no DF 

Data: 15/02/2013 

Tempo de entrevista: 41 minutos e 55 segundos. 

 

Giuliana: Então, Secretário, quais as estruturas e arranjos que para vocês são mais 
importantes no âmbito da RIDE? 

Secretário: As estruturas econômicas? 

Giuliana: As estruturas e os arranjos da própria RIDE, o que vocês consideram mais 
importante? 

Secretário: A RIDE reúne várias municipalidades em que pese as unidades federadas com a 
maneira entre elas, mas você percebe que cada uma tem suas características próprias, suas 
potencialidades, suas limitações, suas vantagens. Mas elas estão muito próximas também, 
muito integradas, elas se comunicam. As barreiras políticas e geográficas não existem. Então, 
em um primeiro momento, o que tem que ser identificado, no âmbito dessas municipalidades, 
é uma gestão que atenda as necessidades de todas. Na forma de gestão, o que as discussões 
vêm apontando para uma gestão integrada, mas que considere as particularidades de cada 
uma. 

Giuliana: Na sua opinião, qual os instrumentos de planejamento dessa gestão que se 
destacam por contribuir para essa concertação, para essa gestão da RIDE? O que podem ser 
aperfeiçoadas, de que forma pode ser feito? 

Secretário: No âmbito do Estado de direito, você tem que preservar a autonomia de cada 
ente federado. Autonomia legislativa, administrativa e financeira. Só que, sabemos que dadas 
as circunstâncias econômicas dessas municipalidades, eles são muito dependentes tanto do 
governo federal, quanto do estado, quanto do Distrito Federal que é o ente mais próximo. 
Então um instrumento no âmbito do Estado democrático de direito que atenda, que preserve 
essas autonomias, considere as particularidades de cada ente, na minha opinião é o consórcio 
de gestão pública. O pessoal fala muito em soluções pontuais, mas eles estão esquecendo 
de preparar o entorno. Não adianta fazer um consórcio de saúde pública, de resíduos sólidos, 
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se não tiver um consórcio de gestão. Os resíduos sólidos, a saúde são itens dentro de um 
aspecto maior que é a gestão pública. 

Giuliana: Então na sua opinião quais são os instrumentos que não existem, o senhor já falou 
o consórcio de gestão, então esse seria o instrumento que não existe e que deveria ser 
elaborado para a eficácia da RIDE? 

Secretário: Sim. Em primeiro lugar a criação de um  consórcio público de gestão que participe 
o governo do DF, o governo de Goiás e as municipalidades envolvidas, com que possa ser 
definido as particularidades e as necessidades de cada qual. Adotar práticas modernas de 
gestão pública e transparência, onde você prepare essas municipalidades para ter receita 
própria, que compartilhem gastos inclusive, contratações desse consórcio podem ser mais 
baratas do que no âmbito de cada município. Sistemas de serviços, de telefonia, por exemplo, 
de coleta de lixo, de saúde, tudo no âmbito desse consórcio pode ficar mais econômico. Assim 
sendo, essas municipalidades são preparadas para terem receita própria e administração, ela 
tem condições de receber recursos estaduais e federais. Hoje não adianta fazer um PAC 
nessa e botar essa região de infraestrutura sem antes fortalecê-los. Porque acima de tudo vai 
demandar despesas de custeio. Contratações de profissionais: hoje você pega a realidade 
econômica dessas prefeituras, eles mal arrecadam as receitas próprias, os limites com gasto 
em pessoal são comprometidos, é muito acima do que deveria estar. Incapazes de contratar 
novos servidores, incapazes de contratar novos produtos, novos sistemas. Então isso 
inviabiliza a gestão dessa infraestrutura. 

Giuliana: Como que na sua opinião, hoje o funcionamento da RIDE está se dando? Esses 
instrumentos de cooperação, de concertação entre os estados eles estão atendendo? 

Secretário: Eu gosto de separar toda a análise em segmentos, em ambientes. Você tem o 
ambiente político, tem o ambiente econômico, tem o ambiente administrativo, tem o mundo 
real, isso … as pessoas. No ambiente político, a gente recebe uma convergência política no 
DF e Goiás como nunca perceberam a necessidade de fazer uma gestão compartilhada que 
envolve identificação dos problemas, identificação das soluções, a identificação dos custos e 
a divisão desses custos, dessas responsabilidades. Então você passa a ter uma matriz de 
responsabilidades com distribuição dos custos, isso no ambiente político. O ambiente 
econômico, você percebe algumas regiões se desenvolvendo mais, ou por iniciativas isolados 
com determinado prefeito ou secretários, ou por uma demanda de mercado que começa a 
olhar mais para uma determinada região. Você tem regiões, por exemplo, que tiveram grande 
desenvolvimento de economias de luxo. Quando isso acontece, todo mundo começa a olhar 
para aquela região de forma diferenciada, empresas infraestrutura, então todo mundo começa 
a ter cuidado com aquela região. Às vezes a região vizinha, tem as mesmas condições, o 
mesmo ambiente, mas não está acontecendo isso e ela vai ficando aquém. Daqui a pouco vai 
ser desenvolvidos toda uma infraestrutura civil e no lugar de serviços públicos de qualidade 
que vão ser … por aquelas regiões que não serão desenvolvidas. Aí vem o outro problema 
da gestão, entra o ambiente administrativo. No ambiente administrativo, a gente percebe uma 
grande dificuldade dessas municipalidades se comunicarem. Dificuldades do poder federativo, 
dos estados, do DF, eles começam a querer resolver seus problemas ao mesmo tempo em 
vários lugares. Muitas reuniões são feitas, só que de fato não adota os procedimentos que 
deveria adotar para a solução dos problemas que são: dedicação ao problema, projeto, 
dedicação de custos, para buscar os recursos tem que estar com as contas equilibradas e 
tem que saber buscar esses recursos com uma … adequada na estrutura administrativa. 
Então no ambiente administrativo você percebe fragilidades internas, o governante na sua 
relação consigo mesmo, com suas secretarias na incapacidade criar uma estrutura eficiente. 
E na relação com outras prefeituras, com áreas vizinhas para se fortalecerem, para criar uma 
só voz e também com o estado e o Distrito Federal. O ambiente de fato, o mundo real, há uma 
grande concentração de pessoas. Essas pessoas precisam sobreviver, precisam buscar 



Relatório 1.1. Caracterização e Quadros de Análise Comparativa da Governança Metropolitana no Brasil: Arranjos 

Institucionais de Gestão Metropolitana 

60 

 

   

mercado de trabalho e muitas vezes elas vão buscar isso aonde está desenvolvido: no Distrito 
Federal, ou na administração pública, ou nas empresa. Isso gera uma grande demanda de 
serviço público, de transporte, rodovias, saúde, segurança pública. Então é uma reação em 
cadeia, as pessoas passam muito tempo fora de casa, deixam seus filhos na rua e isso traz 
uma série de consequências com droga, violência, alto índice de evasão escolar, baixo índice 
escolar, que impede a gente de estar melhorando, mas está abaixo. Então no ambiente do 
mundo real, você percebe que essa região não está preparada para absorver a mão de obra 
da população local, diminuindo locomoção e esses outros problemas sociais. 

 

Giuliana: Então com esse cenário todo de fragilização, como é realizado o planejamento de 
ações nesse território? 

Secretário: O trabalho que nós temos feito é de ficar bem próximo dessas municipalidades, 
acompanhar a nova estruturação administrativa nesse momento com os novos prefeitos. 
Estruturando administrativamente você já tem as áreas de responsabilidade definidas. Cada 
área de responsabilidade dessa vai ter uma política pública bem definida. Você consegue 
inserir nessas prefeituras noções de gestão pública, metas, necessidade de um plano de 
cargos e salários, ou seja, tudo que vai fortalecer a gestão desses prefeitos. Ter contato com 
essa gestão, eles começam a brigar pelas parcerias, pelas … estaduais e federais. A gente 
tem inserido neles também a noção de grupo, de bloco. Uma coisa é um prefeito levar uma 
demanda num Ministério, outra são os 19 prefeitos do estado de Goiás, mais os 3 de Minas 
Gerais e o DF, fechar um bloco de necessidades e demandas por investimentos e programas 
federais. Então isso tem sido trabalhado. Acho que nunca houve antes um trabalho conjunto 
com está havendo agora entre o DF e o estado de Goiás, principalmente na condução de 
secretarias de entorno, da CODEPLAN. Agora inclusive o governador deu mais 
responsabilidades, me colocou como representante dele aqui no DF. Então tudo o que a gente 
fez aqui é em nome dele, do governo. O diálogo com o GDF tem sido muito profícuo. Pela 
primeira vez eu vejo estudos e pesquisas voltados para o resultado prático, não só ficar no 
campo das ideias, da confirmação de teorias. O trabalho de pesquisa será útil à população se 
ele tiver um resultado prático. Se a população souber que os índices escolares estão abaixo 
do que deveriam estar, que o PIB per capita é bem abaixo que no Distrito Federal, a gente 
sabe, mas o que será feito para solucionar isso? Então feita essa parte de gestão, de 
pesquisa, a partir daí é fazer os projetos e partir para a execução. O tempo é curto, 4 anos 
para identificar demandas, identificar recursos, licitar, executar e entregar isso para a 
população é muito pouco. 

Giuliana: E para a resolução desses problemas inerentes, dessas funções públicas que a 
gente falou: saúde, educação, segurança, a questão de … que o senhor falou, dos 
condomínios de luxo e tudo o mais, é mais frequente utilizar o diálogo entre o Distrito Federal 
e o estado de Goiás, entre o estado de Goiás e seus Municípios, entre Distrito Federal e 
municípios ou vocês levam para dentro do Conselho? 

Secretário: no estado federado, todas as unidades têm suas ... de sua autonomia. Os estados 
e municípios não vão abrir mão de suas autonomias. Enquanto a gente constrói a gestão 
integrada, lógico que pelos órgãos continuam exercendo suas competências plenas. A União 
tem seus problemas nos Ministérios, alguns prefeitos estão buscando algumas coisas 
pontuais, o Distrito Federal tem feito algumas ações também, combate a Dengue, por 
exemplo, tem feito algumas abordagens na região metropolitana também. O estado de Goiás, 
suas secretarias são comprometidas com todo o estado, mas tem secretarias com atenção 
especial para a região metropolitana. Segurança pública, saúde, tem seu braço aqui na região 
metropolitana. Agora a gente percebe o seguinte, você tem ações de baixo, médio, grande 
impacto, médio, curto, longo prazo, você tem ações rotineiras que atendem a demandas 
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diárias e tem ações estruturantes. O que precisa ser bem distribuído nessa convivência são 
essas ações. O que vai ficar a cargo de cada órgão. A gente percebe que as grandes obras 
estão vinculadas ao PAC, … em investimentos previstos inicialmente. Mas é o que a gente 
tem falado com os governos, não dá para esperar o PAC. A gente tem que resolver essas 
ações, dar resultado imediato para a população. Todo dia tem gente morrendo. A carência 
dessa região é tamanha, que até um Instituto Médico Legista não existe praticamente. Hoje 
uma pessoa morre atropelada no meio na rua, ela fica quase 24 horas jogada no meio da rua 
esperando a perícia ir lá, é muito sofrimento para uma família. Isso não depende de PAC. 
Então você pode estabelecer uma escala de maior e menor intensidade para ações envolvidas 
e não podemos desprezar nenhuma. O Goiás nunca vai chegar e falar que não quer que o 
Distrito Federal corrija um município goiano. E o DF, além de não recusar fazer esse trabalho, 
porque ele sabe que sofre as consequências se não fizer também, tem uma relação de causa 
e efeito aqui na conurbação da área metropolitana. E o próprio governo federal. Então essa 
sensibilidade que todos têm responsabilidade e que o desenvolvimento do país e o 
crescimento do Brasil, o crescimento do DF com qualidade de vida, o crescimento do Goiás 
depende de resolver esses problemas locais. 

Giuliana: No instrumento que a gente está trabalhado da RIDE, o marco legal, ele abarca 
todas essas funções públicas dentro desse Conselho, o COARIDE, são 15 funções. É 
instrumento bem complexo. Mas o que que a gente percebe, o senhor fala para ver se dá para 
a gente inferir isso, que essas decisões não passam por dentro desse conselho, são decisões 
de cada setorial. Por exemplo, tenho um problema de segurança, então o DF conversa com 
Goiás, conversa com os municípios resolve a segurança, às vezes precisa da Força Nacional, 
aí aciona o Governo Federal. Mas não é uma coisa que necessariamente está passando por 
dentro desse Conselho de Administração da RIDE, é isso? 

Secretário: É porque a gestão da RIDE não se exaure no Conselho. A gestão da RIDE, as 
necessidades públicas existentes nesse ambiente elas vão exigir ação da COARIDE, do 
governo federal, de todas essas áreas. A complexidade do estado federal é essa, a união, 
estados e municípios  independentes e autônomos entre si, mas a população não sabe onde 
está essa diferença. A discussão prática é a seguinte: quem vai resolver o quê? Quem tem 
competência para quê? As políticas públicas muitas vezes são construídas dentro da sua 
municipalidade sem considerar o ambiente externo. O próprio Brasil quando define a política 
pública nacional hoje tem que considerar o Brasil no contexto internacional, porque as 
barreiras econômicas já foram superadas há muito tempo, na economia, o mercado não 
reconhece elas. O crescimento demográfico não reconhece, as necessidades também não. 
Nesse ambiente que temos hoje que é um ambiente … de infraestrutura de serviço público  e 
atenção, acontece que tem vários agentes olhando para ela, agentes públicos com 
competências definidas e recursos definidos. O que que vai acontecer se a gente não se 
organizar? Isso é convergência administrativa, falo muito de política administrativa e 
econômica, porque a política todo mundo já percebeu, é administrativa, quando é que a gente 
vai organizar isso? A COARIDE vai ficar fazendo pesquisa, a CODEPLAN vai ficar fazendo 
pesquisa, a … do DF vai ficar fazendo pesquisa, a Fundação de pesquisa vai ficar fazendo 
pesquisa tudo sobre o mesmo assunto, cada um com seus quesitos. Daqui a pouco esses 
trabalhos estão prontos e quem vai usar? Quem vai disponibilizar para quem? É 
desnecessário né. Um trabalho articulado você identifica prioridades, você separa quem vai 
considerar isso, quem vai utilizar essa informação. E é isso que a gente tem defendido, tanto 
no ambiente do COARIDE, quanto nas reuniões temáticas que tem sido feitas. Não dá pra 
desconsiderar a interação de todo mundo. Por exemplo, lá na SUDECO, ela é gestora do 
FDCO, Fundo de Desenvolvimento do Centro-Oeste. … O que que eles fazem? Chamam 
todos os agentes de governo para identificar as demandas e necessidades e definir 
prioridades. Lógico que o que for definido lá não vai ser discutido pelo estado em seu 
planejamento orçamentário. Na realidade o Distrito Federal tem seu planejamento. Por isso 
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que quem está nessas discussão tem que ter consciência do que está acontecendo em todos 
esses âmbitos. Por exemplo o PAC contempla ações de segurança, saúde, mobilidade e tal. 
Na área de saúde, ele contempla área de média, baixa e alta complexidade. Infraestrutura: 
prédios. Agora no caso, nós tínhamos que discutir outras coisas, … das prefeituras para o 
custeio, como que vai ser a gestão hospitalar disso, a gente passa a ter outros problemas, 
outras preocupações. Então, nosso maior problema hoje na região metropolitana, não é de 
vontade política, não é de consciência política, não é de recurso, recurso tem muito, tanto no 
Distrito Federal, quanto no estado de Goiás, quanto no governo federal, quanto nas 
prefeituras. O problema é de gestão. É organizar a casa, definir prioridades e identificar quem 
vai pagar a conta. 

Giuliana: Então o senhor acha que um planejamento mais eficaz, qual o diálogo que existe 
entre planejamento da região metropolitana e o planejamento da RIDE? Como que o estado 
de Goiás vê o planejamento da RIDE? 

Secretário: O estado de Goiás tem uma área de manejamento (?) muito forte e tem buscado 
o amadurecimento, o treinamento dos agentes envolvidos, seja do próprio estado, seja dos 
agentes prefeitos envolvidos. A missão que o governador nos passou é de fortalecer essa 
relação, essa proximidade não só da RIDE, mas também do governo federal e o próprio GDF. 
Então nós estaremos adotando práticas de fortalecimento da gestão pública, propondo a 
celebração do consórcio de gestão pública na região metropolitana onde tem assentos todos 
os agentes envolvidos, GDF, prefeituras, todas as entidades do governo federal terão assento, 
cito a SUDECO,  os agente no COARIDE, instituições financeiras, o pessoal da STN também. 
O que tiver mapeamento de todo o processo, de todos os agentes desse processo dentro do 
mapeamento, farão parte desse consórcio. Talvez, saindo dali uma ação, um planejamento 
de uma ação, sabe onde está os recursos, quem é responsável pela execução, contratação. 
A partir dai já é gestão, já é prestação de contas. Aí é sempre dentro daquelas premissas de 
responsabilidade fiscal, de transparência. A gente começa a puxar tudo aquilo que a União 
vem patrocinando há muito tempo, de responsabilidade fiscal e amadurecimento de gestão, a 
gente vem fortalecendo, essa é a proposta nossa. 

Giuliana: E o senhor falou sobre orçamento, então há orçamento destinado exclusivamente 
para a RIDE? Quais são esses recursos? Onde está alocada a maior parte desses recursos? 

Secretário: Para investimentos em infraestrutura, tanto GDF quando governo de Goiás estão 
muito dependentes do governo federal, do PAC, porque realmente as grandes necessidades 
estão contempladas ali. As demandas a mais que tem são demandas pontuais, por exemplo 
um asfaltamento aqui e ali, custeio na área de saúde, segurança pública e o mínimo 
necessário. A gente percebe que se a gente não buscar o comparecimento dos municípios 
para que eles possam ter receita própria, nem governo federal, nem estado de Goiás, nem 
DF vão conseguir ajudar. É um poço sem fundo. Saúde, segurança pública, educação, isso 
aí quanto mais se investe, mais você vai precisar. Então todos têm que participar. 

Giuliana: E o senhor sabe mais ou menos o percentual do orçamento que foi executado e se 
foi por convênio, se foi por consórcio, por meio de projeto? 

Secretário: nas áreas da RIDE, execuções por convênio, de repasse do governo federal, é 
praticamente nenhum. Esses que recebem recurso do governo federal, falta prestação de 
contas … … Então assim, a habilitação em convênios para receber recurso é praticamente 
zero. Execução de programas federais, emendas parlamentares, muito pouco também. Há 
um trabalho enorme para conseguir as emendas, um espaço no orçamento federal, consegue-
se e eles não conseguem buscar. Que tipo de gestão é preciso para buscar esses recursos? 
O mínimo. Uma secretaria de planejamento forte que faça o orçamento, uma secretaria de 
obras competente que faça os projetos que atendem à população, uma área de captação 
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razoável, que faça com que esse projeto transforme em unidade de ação no governo federal. 
Está sobrando recurso. Todo ano sobra recurso do governo federal, do  estado de Goiás, do 
governo do  DF, seja em orçamento, seja em emendas parlamentares. 

 

Giuliana: a gente estava observando tem aquele recurso lá para construção de creches e 
escolas infantis, essas coisas e ai fica o recurso disponível para o município X está lá, mas 
falta habilitar por conta do projeto. Essa questão é uma constante, de ter o projeto, de 
apresentar o projeto de acordo com as novas … 

Secretário: aí o pessoal pensa assim, aqui todo mundo tem projeto, então vamos fazer 
projeto. Mas não é só fazer o projeto, é fazer o projeto que atenda a população de acordo com 
os parâmetros exigidos, um projeto de engenharia ou seja lá do que for. Que transforme a 
linguagem, alimente o sistema, que tenha condição de defender isso nos ministérios ou seja 
lá onde for. Parece uma coisa simples, mas isso de levar para o dia a dia das prefeituras, não 
estão conseguindo. Se nós não pegarmos essas localidades e gastarmos parte do nosso 
tempo com treinamento e capacitação a gente não vai sair do lugar. 

Francisca: aquela reunião que o senhor participou com os prefeitos, é justamente, a gente já 
identificou isso. Nós já vínhamos identificando essa dificuldade desde quando estávamos no 
governo federal em trabalhar o planejamento estratégico. Identificar essas necessidades e 
tornar isso um projeto para quando abrir o recurso, eles já terem o projeto pronto, porque ai é 
só entregar ou fazer um ajuste, uma adequação. Então a gente está trabalhando nisso, vai ter 
esse curso em … de abril justamente para atender esses 11 municípios. Tinha outros 
planejados, mas a gente vai depender de demanda. 

Secretário: E uma coisa que eu tenho achado muito interessante nessas reuniões nossas é 
que as discussões teóricas, os discursos têm se direcionado para resultados práticos porque 
num curso desses, essas pessoas foram selecionadas nas áreas de planejamento, isso ai a 
gente pode formar um grupo, e responsabilidades pra esse grupo e exigir prestação de contas 
(?). O que eles vão fazer dentro do municípios deles com esse conhecimento que adquiriram, 
podemos sentar daqui a um mês de novo pra ver o que está acontecendo. 

Francisca: a gente tem um instrumento de avaliação. Nossa ideia é formar uma rede de 
facilitadores. Ou seja, essas pessoas vão estar em contato umas com as outras levando as 
dificuldades dos seus municípios. A ideia é exatamente essa, constituir uma rede dentro das 
prefeituras. É por isso que a gente insiste, a gente sabe que é difícil, mas que sejam servidores 
da prefeitura, pra depois não ter esse problema que depois a pessoa sai, político leva a pessoa 
capacitada e o município volta à estaca zero. Então formando essa rede entre as pessoas, 
você tem um ganho de conhecimento muito maior. Elas podem fazer isso que o senhor falou, 
entrar em projetos conjuntos, ou de repente contratam um engenheiro para três prefeituras, 
eles podem fazer isso. Então é mais nessa linha o nosso trabalho: conscientizar para a 
elaboração de projetos, para a concertação. 

Secretário: Uma coisa que eu defendo aqui, que eu vou fazer além de propor o consórcio de 
gestão pública é criar dois conselhos: um conselho de secretários de finanças da região 
metropolitana, o exemplo do CONFAZ, porque definir ... nessa região pra eles … … 
fiscalização por meio de convênios (SEGO parte final. 10:38). discutir ações de interesses 
deles, porque o problema de um é o problema de todos. Uma solução compartilhada além de 
reduzir custo, melhorar a eficiência de comunicação, eles podem tocar no assunto, por 
exemplo ... o cadastro de pessoas físicas ou jurídicas. Podem ter um cadastro único … … 
Outro conselho que estou criando também, no âmbito da representação é o conselho de 
secretários de planejamento. Às vezes um secretario muito bom num município e outros que 
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estão muito aquém dele, então ele alimenta os demais com ideias, ações, modelos de 
documentos. Parece besteira, mas quando você não tem nada, isso já é muita coisa. Às vezes 
você chega lá e não tem um plano de ordenamento da região, não tem um plano de … de 
informática, todo mundo sai comprando coisa que não funciona, numa linguagem que não se 
comunicam, você não tem informação disponível, você não tem controle de …, você não tem 
transparência. Então são aquelas coisas mínimas da convivência civil. Estado civil de 
convivência mútua não tem. Começa pelo estado presente, suas instituições com edificações 
sólidas, com repartições, pessoal treinado, preparado, você não vê isso. Acho que isso faz 
falta. O cidadão tem que ver o espaço funcionando e o município também. Tem que ter um 
poder executivo instituído, uma assembleia instituída, funcionando. Tem lugares lá que a 
assembleia funciona no quintal de casa. Igual eu já vi … tem que se profissionalizar esse 
pessoal. 

Giuliana: Quais os maiores entraves ocorridos no âmbito da RIDE nesses últimos dois anos? 

Secretário: Bom, o descrédito. Entraves assim físicos e materiais. Descrédito pela falta de 
resposta. Isso do Estado, do governo federal, todo mundo. População não aguenta mais 
reunião, não aguenta mais candidato ir lá saber o que eles precisam. Todo mundo sabe o que 
eles precisam. Você tem que levar soluções para eles. Imagina a … fazer uma visita a um 
local sem levar alguma coisa, a gente já sabe o que eles precisam. A gente está perdendo 
tempo hoje, só para ouvir? Primeiro que politicamente ninguém vai ganhar nada com isso, em 
termos de gestão também não vai porque a gente … Então, o descrédito que a população 
tem no Estado é uma coisa preocupante, não só por você poder administrar isso, mas também 
quando o Estado é ausente, outras organizações começam a ocupar. Isso é o que aconteceu 
com a máfia italiana, por exemplo, na ausência do Estado, o grupo se organizava e começou 
a suprir sua falta, com segurança, educação, saúde. Aqui não vai acontecer isso porque 
nossos governantes já perceberam que tem que estar presente. As questões de educação, a 
população não está preparada hoje para ser empregada, por exemplo. Se eu levar a industria 
para a região metropolitana grande, de alta tecnologia, ou eles vão trazer gente de fora ou 
vão buscar no mercado de São Paulo, Brasília, Goiânia. Eles não vão empregar o pessoa dali. 
Aquele outlet que foi instalado em Alexânia, inicialmente não empregou ninguém ali da região. 
Aos poucos está sendo feito um trabalho de … Então vai é o pessoal de Brasília. Então a 
baixa capacitação, a inadequação da capacitação das pessoas é um entrave para a gente. 
Violência. Enquanto você está discutindo, os jovens estão morrendo no meio da rua, 
assassinados, fumando crack, então como é que vai ter tempo para a capacitação. A violência 
é uma coisa brutal, jovens morrem todo dia … sendo executada, muita evasão escolar. Há 
uma relação entre o índice do IDEB e a evasão escolar e mortalidade dos jovens. Águas 
Lindas é o 6º município do Brasil e mortalidade de adolescentes. Você fica com o IDEB 
baixíssimo, um dos itens que o compõe é a presença em sala de aula, se os jovens não estão 
lá, estão na rua, morrendo. Então essas questões que a gente ão vê, mas que estão lá, tem 
que ser superadas. As questões que a gente vê: a grande dependência e as grandes 
distâncias,  é um limitador. Por exemplo, Vila Boa, que é região metropolitana, está a 160 km 
de Brasília. Imagina um problema dentro de uma cidade já é difícil, imagina o prefeito saindo 
de lá, vindo a Brasília para ser atendido por um ministério desses, não conseguir e voltar 10 
vezes pela mesma coisa (?). Isso é um obstáculo enorme, a distância. E é o que pode ser 
citado como gestão. Gestão por videoconferência, um sistema através de uma rede social, 
não só inserir esse mecanismo no dia a dia, mas fazer uma base de representação desses 
municípios. Unir as distâncias, facilitar a comunicação, se fazendo presente aqui, 
representantes do municípios, brigando por eles. Quando a gente identifica os grandes temas 
e agendas e consegue juntar todo mundo através dessas agendas, você reduz a quantidade 
de deslocamentos para visitas que eles fazem. A falta de estrutura física também. Por exemplo 
o IML de Luziânia que precisa ser reformado e que atende a praticamente toda essa região 
do entorno sul todinha. Águas Lindas não tem IML, tem que ser construído, o de Formosa 
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precisa ser reformado. Então assim, a construção de IML, a gente está falando de milhões do 
BNDS, bilhões do PAC, sendo que hoje com 2 milhões dá pra construir um IML você vai aliviar 
muito sofrimento dessa população. Hoje, o corpo fica 24 horas lá estirado esperando a 
remoção. Sistemas de monitoramento de segurança pública, hoje não tem. Tem prefeituras 
dividindo as responsabilidades. O governo vai dar as câmeras, as prefeituras vão manter, mas 
a prefeitura não tem dinheiro para contratar, quando contrata, são contratos mal feitos, não 
tem manutenção e aí acaba. Barreiras físicas você começa a achar milhares, por exemplo, o 
sistema de segurança do GDF não é o mesmo de Goiás e não é o mesmo que as prefeituras 
usam, então não se comunicam. Um cidadão mata aqui no DF, foge pra uma cidade dessas 
aí, ninguém lá vai saber que ele está sendo procurado. Sendo que se sentar todo mundo 
numa mesa e decidir comprar um sistema único, isso está superado. Barreiras na gestão, há 
um grande problema de comunicação nessa região, as distâncias e a rotina diária absorve 
todo mundo, tira o foco das realizações. Além de não se comunicarem, você tem aí uma 
grande quantidade de legislações de qualidade questionável. Além de não ter tanta variedade, 
devia ser mais uniforme também. Não tem porque ser diferente, um código tributário, por 
exemplo, de uma cidade ser diferente de outro de oura cidade. As taxas cobradas em um são 
diferentes das cobradas em outros. Isso é inibidor até de atração de investimentos. Uma 
empresa que vai se instalar e funcionar em dois municípios, como é que ela vai resolver a 
burocracia? Então em termos de gestão, várias unidades federadas, como é o caso da RIDE 
são mais difíceis ainda. Acho que o grande avanço pra gente vai ser a implementação do 
PAC, definição de ações concretas de médio e curto prazo, principalmente a de resíduos 
sólidos que está tendo um consórcio criado. O próximo passo agora dentro da saúde, que vai 
ser criado também o consórcio público. A partir daí, eu propus um centro de gestão integrada 
onde todos os órgãos de planejamento e gestão da RIDE, funcionem no mesmo prédio. E os 
grandes gestores, se possível, colocar na mesma sala. Imagina o presidente COARIDE, 
SUDECO, secretaria de entorno do DF, de Goiás, todos trabalhando na mesma sala de forma 
harmônica. Isso é uma forma moderna de ver o problema... Se tiver longe, não resolve. 

Encerra. 

 

Superintendente da SUDECO e presidente do COARIDE: Marcelo Dourado 

Entrevistadoras: Giuliana Corrêa 

Local: Sede da SUDECO 

Data: 22/02/2013 

Tempo de entrevista: 66 minutos e 30 segundos. 

 

Giuliana: Como se dá o funcionamento da RIDE? 

Presidente do COARIDE: funciona muito pouco. Quando eu assumi a Secretaria de centro-
oeste, a superintendência, a SUDECO, nem existia ainda, em janeiro de 2011, eu ativei o 
chamado COARIDE, que é o conselho que administra a ride, as regiões administrativas do 
distrito federal e os municípios do entorno. E o COARIDE já tomou uma série de decisões e 
já implementamos algumas. Então esse instrumento que a legislação determina e cuja 
gerência dessa região é da SUDECO. Obtenção legal. A gente reinstaurou o COARIDE, esta 
morto há mais de 6 anos. Em cima das decisões do COARIDE, eu sou presidente do conselho, 
nós já definimos, primeiro, as políticas públicas que são fundamentais, foram criados grupos 
temáticos e eixos de discussão, os eixos que você já levantou, a questão da mobilidade 
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urbana. A SUDECO coordena duas licitações que são fundamentais para essa região. São 
licitações de ferrovia que impactam essa mobilidade. Uma é o via Brasília-Luziânia, que já 
lançamos a licitação, é um VLT. A SUDECO acredita que o único jeito de salvar essas cidades 
não é o pneu, é o trilho. É o mundo que caminha nessa direção. Então o transporte público, 
de milhares de pessoas, o pneu não resolve, é o trilho que resolve, seja através de metrô, 
trem de superfície. É claro que você tem a integração, a chamada intermodalidade, a 
integração com o ônibus, com o automóvel, etc, mas o vetor principal desse transporte tem 
que ser o trilho. Por uma razão muito simples, porque a capacidade de carga de um trem é 
infinitamente maior que os outros. Para você ter uma ideia, o VLT que nós estamos colocando 
no eixo Brasília-Luziânia, o resultado da licitação vai sair agora mês que vem, um vagão de 4 
carros transporta 800 pessoas, você tira 400 carros de uma vez, porque a média de pessoas 
dentro de um carro nessa cidade é menos de 2. Então você tira por baixo 400 pessoas, isso 
equivale a uma capacidade de carga em torno de 19 a 20 ônibus. Então além do aspecto da 
durabilidade, do conforto, da não poluição, o aspecto ambiental é fundamental, o trem ganha 
em qualquer parâmetro do ônibus e do automóvel. Isso nós estamos fazendo. E é a região do 
entorno sul que é a mais populosa da RIDE, são aproximadamente 600 mil habitantes. Esse 
trilho vai sair de Luziânia e passa pelas grandes cidades: Cidade Ocidental, Novo Gama, 
Valparaíso. Ele já existe, é só adaptar. Aí entra no DF: Park Way, Núcleo Bandeirante, Guará, 
corta a linha de metro do Guará e termina região central que é a rodoferroviária. Você faz a 
integração com qualquer uma dessas partes, essa é que é a ideia. O outro é uma ferrovia 
estratégica que pega o entorno oeste que é a Brasília-Goiânia, a gente já lançou o edital , o 
resultado sai no dia 4 de março. Esse daqui não tem nada a ver com o expresso pequi, aquela 
loucura do passado, é um trem de média velocidade, é um trem confortável, republicano, 
barato e que vai ligar duas cidades, que não precisa nem dizer, são estratégicas para esse 
país, do ponto de vista político, econômico, institucional, que é Brasília-Goiânia. Hoje já 
moram mais de 6 milhões de pessoas nesse eixo e a previsão do IPEA é que daqui há 15 
anos, você tenha o dobro dessa população. Com o trilho, os dois são carga e passageiro, 
desculpe, é passageiro e carga, porque as pessoas são mais importantes que a  carga. Esse 
trilho é fundamental porque ele vaia agregar valor econômico, vai acontecer um boom 
econômico nessa área mesmo sem o trilho, porque o trilho ainda vai demorar a chegar e vai 
ligar o maior centro do agro-negócio brasileiro, que é Goiânia a norte e sul. Então você tem 
agora o escoamento de grãos do CO que é absolutamente estratégica não só para o Brasil, 
mas para o mundo. Hoje a proteína animal que o centro-oeste produz alimenta o mundo, não 
só o país. Isso chega a 10% da produção de alimento do mundo. Então, isso é estratégico. 
Agora é o que eu falo enquanto gestor, a gente tem que implantar projetos, projetos de 
governo que todos nós passamos, eu sou ….., os governadores do estado, a gente tem que 
implantar projetos de Estado que vão muito além do período de gestão dos governantes que 
a gente trouxe. Isso é impactante também, que daqui há 6, 7 anos vai estar rodando, mas me 
interessa, o importante é que se plante a semente. Só para terminar, a ideia desse trem é de 
um cara fantástico, visionário. As pessoas são assim, tem aquelas que estão além do seu 
tempo, que infelizmente são poucas, tem aquelas que estão exatamente a seu tempo, são 
algumas, e infelizmente a maioria está aquém de seu tempo. Esse projeto não é meu, é de 
um cara chamado Juscelino Kubitschek que em 1956 mandou mensagem para o Congresso 
Nacional para implantação da linha férrea que ligaria futura capital Brasília a Goiânia que não 
tinha nem 70 mil habitantes. E até hoje, por milhões de razões que não vou citar ainda, mas 
agora vai dar certo. Esses dois trens é a contribuição da SUDECO para a RIDE. Além disso 
nós temos o … …. que nós lançamos ontem, que é um programa de repasses, financiamento, 
recursos públicos para financiar o setor produtivo nessa região da RIDE. Porque não adianta 
nada você falar de desenvolvimento, se você não pode financiar isso tudo. A SUDECO 
disponibilizou 1 bilhão de reais para a RIDE. Com esse 1 bilhão de reais a gente espera 
resolver uma série de problemas que impactam a capital, como eu falei para você, a solução 
para vários dos problemas do DF estão  fora do do Distrito Federal, estão o entorno. Então 
estamos com um programa agressivo de industrialização da RIDE, é um triângulo, são três 
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vértices: Alexânia é um, se você for lá você vai ver a questão do Outlet, estamos montando 
um polo industrial, gerando emprego e renda lá. No Norte, a ideia é Formosa, aproveitando a 
ideia do GDF da construção do aeroporto de cargas em Planaltina. E no sul, provavelmente 
Novo Gama ou Valparaíso, estamos definindo ainda. E com incentivos a implantação de 
indústria para a geração de emprego e renda. Então tem muita coisa que a gente está 
fazendo. Mas rapidamente seria: o transporte nos dois trilhos e geração de emprego e renda 
através da industrialização por meio do financiamento do FCO. 

Giuliana: Então esses seriam os instrumentos de cooperação e concertação que na sua visão 
são mais eficientes agora nesse momento? 

Presidente do COARIDE: Mais impactantes. A situação da RIDE é tão dramática que já 
passou a hora de discurso, de formatação de planos, agora a hora é de ação. Se você analisar 
a questão do PIB per capita, do IDH da RIDE é pra dizer que o apartheid não é na África do 
Sul, é aqui. Você tem o Distrito Federal com renda per capita de 50 mil reais/ano, que é o 
maior PIB per capita da América Latina, maravilha. Mas você tem um cinturão de miséria 
impressionante entre 4, 5 cidades só. Você tem Águas Lindas, Novo Gama, Padre Bernardo 
e Cidade Ocidental que o PIB não chega a 6 mil reais ano. Uma pessoa ganhar por ano, 
menos de 6 mil reais. Então você tem um fosso social e econômico impressionante a uma 
distância menor que 50km da capital federal, que é Brasília. Então se não tiver um processo 
de distribuição de renda, com incentivo a atividades econômicas que gerem emprego e renda 
nessas cidades, não adianta. Os índices de violência no DF não estar altíssimos, não tem 
como você inverter isso. A questão da saúde, nunca vai ter uma estrutura mínima, porque 
você não tem estrutura nas cidades e eles vêm para cá, que quase 80% de pessoas que 
frequentam o serviço público de saúde do DF, não são do DF. Se você cria a estrutura lá, 
você não vai resolver a questão do Distrito Federal. A mesma coisa é o transporte. 

Giuliana: O senhor já falou um pouquinho disso, mas quais as estruturas e os arranjos que 
são mais relevantes no âmbito da RIDE? 

Presidente do COARIDE: Eu falei com relação à questão da indústria. A SUDECO tem um 
programa de Inclusão Produtiva de Gênero, a palavra é bonita, mas é um programa muito 
simples, mas é extremamente impactante e as pessoas não entendem. Informações do IPEA. 
Tinha um amigo que era presidente do IPEA, Márcio Pochmann, eu conversei com ele há um 
tempo atrás e ele me deu a informação, e comecei a me tocar no sentido: as famílias das 
classes D e E, as classes mais pobres desse país, de cada 15 famílias uniparentais, aquela 
família que só tem um chefe de família, 14 tem chefa, é uma mulher. É a mulher quem fica 
com a responsabilidade de cuidar dos filhos de cuidar da casa, da sobrevivência. Então se 
você quiser resgatar do ponto de vista econômico e social as camadas  mais pobres da 
população deste país, independente da presidente usar saia ou não, nós temos que investir 
na segurança econômica da mulher. Mulheres na construção, é um programa que a gente 
lançou ano passado que bombou. Estou fazendo uma coisa que é meio difenrete, estou 
capacitando as mulheres das classes mais pobres em atividades econômicas que são 
majoritariamente masculinas. Eu comecei a fazer a experiência com mulheres na construção 
e você não acredita no que está acontecendo, eu capacitei 440, estou capacitando mais 5 mil, 
conversei com empresários da construção civil. Quando eu formei as mulheres, que é a 
chamada alvenaria leve, que é a parte de azulejo, ladrilho, pintura, instalações elétrica-
hidráulica, os caras falaram assim pra mim: em condições normais quando tem capacitação 
normal, a mulher é superior ao homem. Aí eu perguntei porquê. O cara falou: você sabe ….  
um homem por uma mulher. A mulher é muito mais detalhista, meticulosa, dedicada, 
cuidadosa com o que ela faz. Então automaticamente, todas as mulheres que a SUDECO 
está capacitando estão sendo inseridas no mercado de trabalho com ganho de produtividade 
para o setor. E o cara me disse uma coisa que eu até ri na hora: elas não faltam na segunda-
feira. O homem enche a cara e trabalha de terça a sexta, a mulher não, de segunda a sexta. 
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Em cima dessa experiência, eu pesquisei outras ocupações que o homem ocupa 95% e estou 
começando a colocar mulher e a surpresa é impressionante. Eu estava conversando com a 
vice-presidente da Mitsubishi  no Brasil, ela me chamou pra conhecer a fábrica lá em Catalão, 
eu falei com ela que estava capacitando mulheres em mecânica de automóveis, ela abriu o 
olho desse tamanho. Passei um dado para ela que ela nem sabia, hoje 42% das pessoas que 
levam seus carros na concessionária para revisão são mulheres. E a mulher quer ser atendida 
por outra mulher, só que não existe mulher mecânica. E é outro campo que a gente está 
capacitando que a mulher vai tomar conta, porque ela é mais detalhista, mais meticulosa, 
cuidadosa, etc. Eu tenho certeza que a mulher vai alavancar isso ai. Essa turma eu comecei 
tem 2 meses. Então não tenho resultado ainda. Isso tudo na RIDE que eu estou fazendo. E o 
terceiro é operadora de máquinas agrícolas, só homem que tem. Conversei com os grandes 
empresários do agronegócio, aqueles tratores enormes, fantásticos, de 1 milhão e meio de 
reais e eles me garantiram que se eu capacitasse essas mulheres que eles iriam contratar. 
Provavelmente a mulher é muito mais cuidadosa com aquele equipamento do que o homem. 
Então são três exemplos. Estamos fazendo essa inclusão produtiva de gênero na RIDE de 
forma muito agressiva. A gente começou em Samambaia, agora estamos em Águas Lindas, 
capacitando as mulheres de lá. Esse é outro diferencial, que o pessoal chama de meio 
heterodoxo, de inclusão produtiva. Eu tenho a convicção de que a gente tem que capacitar 
não é homem não, é mulher. Porque mesmo ganhando 20% a menos que o homem, ela 
investe no uniforme do menino, na educação dos meninos e ela é quem fica quando o homem 
abandona a casa. Na minha opinião não existe qualquer programa de resgate econômico e 
social ou de acensão social e econômica se a mulher não estiver. E é isso que a SUDECO 
está fazendo, de forma muito discreta, mas altamente impactante. No panorama da RIDE. 

Giuliana: E como que é realizado o planejamento dessas ações? 

Presidente do COARIDE: que que a gente faz, obviamente que de forma muito empírica, a 
gente pega, a gente faz um trabalho de prospecção, do ponto de vista econômico. Por 
exemplo no negócio da construção, eu procurei o sindicato da construção civil, no caso o 
SINDUSCON, perguntei como estava a demanda, os caras me apresentaram a câmara da 
construção civil e me informaram que tinham uma necessidade de 18 mil trabalhadores na 
construção civil, porque a economia está aquecida. Em função disso, a SUDECO sempre 
capacita com porta de entrada e saída. Quer dizer, não é capacitar por capacitar, para colocar 
no mercado de trabalho, estamos capacitando com a garantia de um emprego lá na frente. 
Então a gente teve o trabalho de prospecção, observar a atividade aquecida e qualificamos 
quase 6 mil mulheres para serem inseridas no mercado de trabalho. A coisa está funcionando 
a mil por hora. Mesma coisa a gente fez com os automóveis. Chamei os caras e perguntei se 
haveria algum tipo de preconceito e os caras falaram que não, ficaram surpresos e aí os caras 
me passaram o número que eu não sabia dos 42% de mulheres que levam o carro. Pouca 
gente sabe disso. Aí eu fiz um compromisso com os caras de que se eu capacitasse, eles 
contratariam. E é o que deve acontecer quando as turmas terminarem. A mesma coisa eu fiz 
com o setor produtivo, o chamado agronegócio, com as mulheres operadoras de máquinas. 
Então o que eu faço é conversar com o setor produtivo e se derem o sinal verde, eu capacito. 
Eu não faço a coisa, capacitar, por capacitar. A única coisa que o COARIDE decidiu que eu 
vou fazer, que em função dos grandes eventos que vão impactar no Centro-Oeste, 
principalmente Copa do Mundo, Confederações e Olimpíadas, de forma transversal, porque 
alguns jogos serão aqui, então a gente vai fazer capacitações para esses eventos e é no setor 
do turismo e quem decidiu isso foi o COARIDE. É meio diferenciado, hospedagem alternativa, 
porque a estrutura aqui vai explodir, então estou capacitando para você que tem um 
apartamento, uma casa com um quarto lá, para você receber turista. Vou capacitar de maneira 
experimental o taxista e o guia de turismo, para pelo menos falar o beabá para o cara que vai 
chegar. Gastronomia, que é fundamental. E outra coisa que é fundamental, que nós vamos 
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trabalhar é artesanato. Isso vai começar a rodar em março agora, fazer as licitações e ajudar 
esse processo com a decisão do COARIDE, isso usando mão de obra da RIDE. 

Giuliana: quais são os instrumentos de planejamento e gestão que se destacam por contribuir 
na gestão da RIDE? Como que eles podem ser aperfeiçoados, se necessitam ser 
aperfeiçoados? 

Presidente do COARIDE: A minha principal fonte de informação é o IPEA. Tenho muito 
material do IPEA.  Acesso muito os números do setor produtivo, tem uma visão diferenciada 
dos números oficiais. Então quando eu faço capacitação, quando faço intervenção de 
engenharia eu converso muito com o setor produtivo e com as comunidades na ponta, os 
municípios na ponta para que isso aconteça. Mas é claro que a referência da SUDECO são 
os bancos de dados e as estatísticas oficiais, tanto do governo federal, estadual, quanto dos 
municípios. É claro que quando você vai descendo a pirâmide os números são menos 
fidedignos. Por exemplo, o banco de dados do município é muito frágil em relação a qualquer 
dado estatístico pra se ter qualquer confiança. Para ter uma ideia, o IDH ainda é do não 2000. 
eu mesmo fiz, cruzando dados, uma planilha dos 466 municípios cruzando PIB per capita e 
IDH dos estados. Eu tenho o que o pessoal chama de um ranking cruel., do município mais 
rico ao mais pobre. Dentro do possível, eu procuro pegar os recursos da SUDECO e dos 
programas e investir no pessoal lá de baixo, ao invés do pessoal lá de cima. Para você ter 
uma ideia, esse exemplo aqui é o estado de Goiás. Aqui tem a população, o PIB per capita e 
o IDH. Aqui você tem, eu diria, do “município mais rico”, aí vai passando, até chegar no 
município mais pobre, que eu marco aqui como os 10 menos. O meu plano de ação que é 
meu orçamento, eu tenho outro programa que é chamado PMA, programa de máquinas 
agrícolas, que repasso para o município patrulhas (?) mecanizadas. Então eu pego esses 
recursos, esses caras aqui de Ananaí (?), Flor de Goiás, Damianópolis, de repente eu ligo 
para o prefeito, vamos fazer um convênio,  quero passar patrulha (?) mecanizada para você. 
Normalmente eu distribuo os recursos da SUDECO para esses municípios mais pobres, é 
uma forma de você compensar silenciosamente e evitar contaminação política. Esse aqui é o 
instrumento que eu tenho para saber como investir o recurso público. Pego dados do IPEA, 
do IBGE, faço uma planilha, cruzo e tenho um referencial. Eu estava te mostrando, eu tenho 
dos 4 estados. Essa formatação de modelagem, a SUDECO que tem, aqui no caso ainda era 
a Secretaria do Centro-Oeste. Esse e outros relatórios. Para você ter uma ideia, nos meus 
livros aqui, eu tenho obviamente muita coisa do IPEA, são os dados que tenho maior 
segurança. E obviamente os dados da CODEPLAN também. Aqui ó, isso aqui tudo é IPEA, 
tá vendo? Agora nada como conversar com o setor produtivo e ter o dado direto. Então é isso, 
eu trabalho com dados oficiais, com dados extra ofício e entidades privadas também. 
Converso muito com as confederações. Essa história da indústria, conversei com a fibra, a 
questão da agricultura, com a FAEG ou de Goiás, converso com os estados, mas 
normalmente os estados e os municípios não tem tantos base de dados muito confiáveis ou 
atualizados. 

Giuliana: E quais são então os instrumentos de planejamento de gestão que não existem e 
que o senhor acha que deveria ser elaborados? 

Presidente do COARIDE: Primeiro, elaboração de planejamento estratégico de resultados. 
A gestão pública hoje, por uma série de questões que eu não vou aprofundar, planejamento 
é fundamental, mas você não pode perder seu tempo só planejando, você tem que fazer as 
coisas. É claro que quando for fazer tem que ser de forma planejada. Então você define seu 
planejamento estratégico, seu plano de ação. Agora esse planejamento estratégico tem que 
ser um planejamento primeiro, exequível, executável de resultados e claro que você tem que 
ter a correção e avaliação disso, porque você faz a avaliação de percurso às vezes no meio 
do caminho isso pode ser feito. Então nos programas da SUDECO, a gente faz isso, a gente 
vai num processo de diagnóstico de autoavaliação no tempo que as coisas estão 
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acontecendo. Agora não vamos perder tempo demais planejando não, analisando demais. As 
questões são muito dramáticas para você ficar perdendo tempo com isso. Eu sou um cara 
muito executável, concreto. Às vezes 4, 5 meses para chamar para uma reunião de consórcio 
na RIDE, de saneamento. Quando eu fiquei sabendo que os caras estão discutindo isso há 
nove anos, eu saio do meio da reunião, “isso aqui é uma vergonha”, “vocês estão discutindo 
há 9 anos para montar um consórcio na RIDE?”, “Um bando de incompetentes” e ainda não 
terminou. Aí o cara falou comigo “acho que em março ou abril sai o consórcio”. É brincadeira. 
Não dá. Resíduos sólidos? Prioridade? Então eu estou financiando. Vai ficar discutindo, não 
dá. O que me incomoda é o grau de absenteísmo e de teorização da administração pública 
para não fazer, eu sou radicalmente contra. A gente tem que ser prático, objetivo. A situação 
dessa população é catastrófica e exige uma ação do gestor público. Eu posso ser leviano por 
ter pecado por excesso, mas não por omissão como a maior parte das pessoas, o cara lava 
as mãos e não faz nada, posso ser julgado por fazer de mais, nunca de menos. Acho isso, 
que planejamento é importante no ... de instrumento de ação prática, imediata das políticas 
públicas. 

Giuliana: para a resolução desses problemas, o senhor abordou a questão do saneamento, 
a gente colocou aqui no começo que uma das nossas áreas de estudo é o saneamento, além 
do uso do solo e de transportes, o senhor também tocou um pouco nesse assunto, como é 
que é feito para resolver esses problemas? É mais frequente vocês utilizarem o diálogo com 
o estado, com o município, ou vocês trazem esse diálogo para dentro do COARIDE? 

Presidente do COARIDE: a gente, na realidade a interlocução é nas 3 esferas, estadual, 
federal, municipal. Mas eu agrego um outro dado que é setor produtivo também, que é a 
chamada sociedade civil organizada, acontece nos três  níveis. Eu confesso para você que 
as coisas acontecem mais na ponta, por incrível que pareça, quando você tem a visão da 
realidade lá na ponta. Então às vezes mesmo sem uma formatação de planejamento de um 
programa, às vezes você tem a visão mais clara quando o município sem nenhum dado, 
mostra que a rua tal não tem nenhuma ação de esgoto sanitário e a ação tem que ser imediata, 
ao invés de esperar a formação de um consórcio, de um plano, isso demora aqui no caso da 
RIDE já tem 9, 10 anos que os caras estão discutindo. A mesma coisa foi com transporte 
semi-urbano, criamos um GT, não passaram 4 meses, as brigas DF e Goiás, acabou, eu vou 
fazer então. Obviamente a coisa tem que ser discutida nas três esferas estadual, federal, 
municipal, agora se você sentir que não há o mínimo de consenso, se você tem os recursos, 
faça. Agora faça com a visão republicana e pública do processo. Porque o que acontece às 
vezes é que o gestor responsável pelo município, aqui sem nenhum juízo de valor, o cara tem 
uma visão contaminada do ponto de vista do processo, pode ser político, pode ser, sei lá, tem 
vários ingredientes aí e eu não quero entrar no mérito da questão. O importante é que as 
coisas aconteçam e que aconteçam de forma articulada entre essas três esferas e o setor 
produtivo. Agora se isso não acontecer, você tem que fazer. Por isso que eu sou a favor do 
chamado … democrático, é um princípio. É bom você discutir, somar experiências, chamar 
todo mundo, mas chega uma hora, quando a coisa não vai para a frente, você tomar o risco 
e fazer as coisas acontecerem. 

 

Giuliana: No COARIDE, essa é uma pergunta que está fora do roteiro, mas me ocorreu agora, 
assim a gente analisando a lei, ele tem um aspecto muito amplo de ações e de funções 
públicas, se não me engano são 15. Nesse caso o senhor acha que prejudica na atuação do 
Conselho talvez na redução dessa funções públicas, seria mais efetiva a política que o 
Conselho resolvesse adotar? 

Presidente do COARIDE: Eu tenho uma teoria que é a seguinte: a forma mais curta de você 
não fazer nada é você querer fazer tudo. Quem quer fazer tudo e resolver tudo ao mesmo 
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tempo, como diz a sabedoria popular, a melhor forma de não acertar nada é querer atingir 
tudo ao mesmo tempo. Então, o foco, você tem que ter foco.  Quando eu assumi o COARIDE 
eu disse: gente, vamos definir no máximo 4 focos de atuação, se não a gente não vai fazer 
nada. Desses 4 focos, nós vamos decidir quais as prioridades. Aí o Conselho decidiu quais 
os focos: mobilidade urbana e semi-urbana, geração de emprego e renda, tudo isso que a 
SUDECO está fazendo é empirismo, uma coisa  que não fiz nada ainda é a questão da 
segurança pública, até porque não tenho folego pra isso. 

Giuliana: E a parte de segurança não faz parte do Conselho né. A parte de segurança pública 
está fora. 

Presidente do COARIDE: Mas o Conselho decidiu, eu não tenho como agir, a única forma 
que tenho agir é gerando emprego e renda lá e diminuir o risco de violência. Agora em maio 
vou lançar um programa de emprego para jovens na RIDE. Quanto aos jovens, também o 
esporte. 

Giuliana: Vocês pensaram também em câmaras técnicas? 

Presidente do COARIDE: Fizemos. E o quarto é a questão de resíduos sólidos e 
saneamento. Como esta questão está muito lenta, eu não vou esperar mais o consórcio, não 
vou.  Tanto é que já peguei o FCO, a iniciativa privada está me procurando. Vou financiar 
usina de resíduo sólido. Não quero nem saber, já estou financiando. Tem inclusive duas 
grandes empresas de capital internacional que está vindo instalar aqui. O importante é prover 
o município com estrutura mínima. Sobre segurança pública a gente não fez nada, estou 
sendo sincero, eu não tenho fôlego para isso. O resto a gente está agindo. O transporte, o 
mercado de trabalho, com a inclusão de gênero. Hoje inclusive, a gente tem outro programa 
meio maluco que é a capacitação de mulher presidiárias que está no eixo de inclusão 
produtiva de gênero, estou fazendo isso para a RIDE. Lá no Novo Gama e em outra 
penitenciária de Goiás. E o saneamento e o resíduos sólidos, não tenho bala na agulha, estou 
fazendo com o FCO, bala na agulha que eu falo é recurso da SUDECO, é caríssimo. Já tem 
a primeira grande indústria que vai se instalar em Águas Lindas. Confesso que estou 
atropelando um pouco essa coisa do planejamento, porque às vezes quando você fala de 
grupo técnico que se reuniu, eu já fico com frio na espinha. Grupo técnico são 3, 4 reuniões, 
vamos definir, vamos trabalhar, porque ficar nesse vai-num-vai, não estou querendo não. 
Quando eu coordeno as coisas são muito objetivas e muito claras. É o que eu faço com o 
FCO também que sou presidente, porque se não não roda, não acontece. 

Giuliana: Como se dá a abordagem da escala metropolitana do planejamento da RIDE? 

Presidente do COARIDE: Essa é uma boa pergunta. Aqui não vai nenhuma crítica à 
CODEPLAN, tenho relação pessoal de amizade com o Júlio. Mas outubro, novembro do ano 
passado, eu bati lá na CODEPLAN para fazer um convênio, e eles me falaram que, não é que 
não tinha interesse, mas não tinha estrutura de captação de recurso para a CODEPLAN fazer 
a pesquisa e não rodou. Então gente, o ideal é que tivesse a CODEPLAN fazendo o 
planejamento e eu executando. Mas infelizmente os dois ou três contatos que tive com a 
CODEPLAN, a coisa não aconteceu. Mulheres presidiárias eu colocaria aqui dentro. Eu trouxe 
as meninas lá da diretoria do Russo (?). Eu falei que banco tudo o que vocês precisarem a 
SUDECO ajuda vocês, viagem, carro. Então a CODEPLAN eu trouxe na garra para ajudar. O 
ideal da SUDECO é que a CODEPLAN assim que tiver pesquisa, ao invés de eu ficar sabendo 
pelos jornais, que quando tivesse pronto encaminhasse para a SUDECO. A SUDECO tem 
gerência dos programas, mas infelizmente isso não acontece. Então muitas coisas que eu 
faço é porque eu fico sabendo que publicou uma pesquisa, eu estou sendo chamando o GDF 
para trabalhar de forma articulada, mas isso não acontece. Para a SUDECO é excelente se a 
gente pudesse trabalhar de forma articulada e integrada … planejamento estratégico com 
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base de pesquisas da CODEPLAN. E a SUDECO se propõe a financiar. Mas por enquanto 
ainda não tive sucesso, mesmo com a grande amizade que tenho com o Júlio e com o Russo. 
E eu tenho dinheiro, heim? E a CODEPLAN sabe que que gerencia o Centro-oeste é a 
SUDECO. Estou a disposição da CODEPLAN para fazer parceria. Então os convênios que 
faço hoje, é muito ruim fazer convênio, o órgão de planejamento metropolitano chama-se 
CODEPLAN. Então a gente tem que trabalhar junto e o que impede que isso aconteça é a 
falta de planejamento de todos nós, governo federal e dos estados. 

Francisca:  Só para fazer uma ressalva, a CODEPLAN até então, a série que tem é a PDAD 
é referente só ao DF e partir daquele acordo de cooperação técnica que inclusive você foi lá 
deu entrevista no evento que a gente estava fazendo na Faculdade dos Correios, ali o 
documento onde a gente está acordando em realizar a pesquisa da região metropolitana. 
Porque até então, as pesquisas que a CODEPLAN realiza, a PDAD, é restrita ao DF. Já houve 
há algum tempo, mas não nas últimas gestões é realizar essa pesquisa nos municípios da 
área metropolitana de Brasília que não chega a todos os municípios da RIDE no nosso 
entendimento. 

Presidente do COARIDE: eu ficaria muito feliz se algum dia eu recebesse, por meio 
magnético ou não, a pesquisa da CODEPLAN: superintendente Marcelo Dourado, 
encaminhamos para ajudar no seu planejamento estratégico, a pesquisa da CODEPLAN 
pápápá. Seria um presente maravilhoso. 

Giuliana: O senhor vai receber, com certeza. Estamos nas tratativas ai, na verdade para 
iniciar a pesquisa em março. Nosso planejamento está sendo para isso, para que a gente 
tenha, a gente sabe dessa dificuldade de dados. 

Presidente do COARIDE: Pode dizer para a turma da CODEPLAN que a SUDECO está a 
disposição para acordos de cooperação, convênios. Uma coisa que eu soube da CODEPLAN, 
era que infelizmente não tive sucesso era se fizesse uma pesquisa das ocupações (? ou 
vocações) econômicas dos municípios que compõem a RIDE. Tem muita coisa empírica, mas 
eu queria dados. 

Giuliana: A PDAD ela não tem essa característica. Ela é só uma pesquisa domiciliar. Ela é 
um espelho um pouco mais incrementado da nossa pesquisa distrital. Vou voltar aqui para o 
questionário, depois a gente fala disso. Qual o diálogo que existe entre o planejamento da 
área metropolitana e o planejamento da RIDE? 

Presidente do COARIDE: eu diria que o diálogo pode e deve ser mais profícuos, mais 
próximos. Porque é fundamental, somos todos gestores públicos, de esferas diferentes, com 
prioridades diferentes, mas com objetivos comuns. Em relação à questão da RIDE, é claro, 
RIDE chama-se Distrito Federal e municípios do entorno, é claro que o interesse é comum em 
relação ao desenvolvimento econômico, melhoria da qualidade de vida. O que eu às vezes 
sinto falta é de uma maior aproximação no que se refere a ações comuns, por exemplo, o 
FCO itinerante que vai ser a revolução silenciosa na RIDE, convidei a CODEPLAN, não foi, 
mas todo mundo que eu convidei foi. É fundamental a participação da secretaria (?) de 
desenvolvimento econômico, secretaria do entorno, de assuntos estratégicos, todas as 
secretarias estavam lá. Como é que a CODEPLAN, a ausência da CODEPLAN ontem é 
injustificável. Independente do presidente não estar, manda um assessor, um técnico, 
injustificável que a CODEPLAN, a gente está discutindo RIDE, numa reunião tão importante 
como essa, tudo que é prefeito, a gente discutindo questões econômicas e sociais, com 
recurso para financiar tudo isso e a  CODEPLAN se torna ausente. Aí o gestor público tem 
que pensar grande, pensar além de qualquer diferença de caráter político-partidário, de 
qualquer diferença com relação a metodologia ou prioridades e procurar se aproximar das 
questões consensuais. Mesmo que haja um diferenciamento com relação ao planejamento ou 
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objetivos, ou metas, não tem problemas, o que for consenso a gente trabalha junto porque aí 
você economiza recursos financeiros, humanos e físico. Todo mundo ganha. Quanto mais 
próximo a SUDECO estiver da CODEPLAN, melhor para todo mundo, para o governo federal, 
para o governo específico aqui no caso do DF. Falo na boa olhando para você, a SUDECO 
está totalmente aberta e à disposição da CODEPLAN para definir prioridades, pode ser 
através do COARIDE, que eu acho que é o instrumento ideal, que é o fórum de discussão da 
RIDE, ou pode ser em outro momento, não tem problema nenhum. O ideal é que haja uma 
aproximação muito grande. 

Giuliana: Agora a gente vai passar um pouquinho para o orçamento. A gente sabe que existe 
um orçamento exclusivamente para a RIDE, os recursos estão concentrados em que área? 

Presidente do COARIDE: Na realidade, quando você fala de orçamento da SUDECO, quer 
dizer, eu não tenho os ... prontos ainda, por incrível que pareça, o chamado OGU, que é o 
orçamento geral da união vai ser aprovado pelo Congresso Nacional, então eu tenho o projeto 
de lei orçamentária que tem a estimativa, pode ter corte ou não. Então não tenho os números 
ainda finais. Agora, eu tenho sinalizações de recursos específicos para a RIDE que foram 
colocados no orçamento da SUDECO principalmente de emendas de bancada tanto do DF 
quanto do estado de Goiás que são o que a gente chama de emendas carimbadas para a 
RIDE. Só que ainda não tenho esses valores detalhados. Agora, porque a SUDECO tem 
várias formas, instrumentos diferenciados de execução orçamentária e financeira. A SUDECO 
tem seu orçamento próprio que é divido em planos de ação e emendas parlamentares e a 
SUDECO tem também a gestão de dois grandes fundos que independem do orçamento. Um 
é o FCO e aí o Conselho, o chamado CONDEL SUDECO definiu que a programação de 2013, 
nós teremos para o DF, mas veja bem, quando falamos de DF, chama-se RIDE, a gente 
conseguiu na programação do FCO e já estava dando isso, 1 bilhão e 20 milhões de reais. Eu 
fiz o seguinte: fiz uma coisa que muita gente ainda não sabe no DF, é uma revolução 
silenciosa. O DF ao contrário dos outros estados, tem uma economia diferenciada, quando 
você pega Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, a base é o agronegócio com a indústria 
com uma certa força, o DF não, é o contrário. O DF, pelo fato de ser economia de comércio e 
serviços e você ter como centro uma região administrativa chamada Brasília, então os 
números que eu tenho é que 91% da economia do DF tem por base atividade econômica de 
comércio e serviços  e administrativos, então geração econômica de comércio e serviços e 
administrativos, que é geração de renda. Além do FCO limitado em 20% para comércio e 
serviços, porque tem algumas pessoas que acham que o que induz o desenvolvimento é 
atividade primária ou secundária da economia, que é agricultura ou indústria. Estou dizendo 
que isso é diferente. Porque obviamente comércio e serviços são setores secundários da 
economia, tem quem diga que é terciário, mas hoje quem gera mais emprego e renda é o 
setor terciário da economia que é comércio e serviços. Então é importante gerar emprego e 
renda e comércio e serviço se agrega principalmente à indústria e ele fica do lado da indústria 
10% do que tinha direito, na verdade tinha que ter 19, mas não chegava nem a 10, porque 
tinha um limitante, aí batia, tinha a distribuição do FCO para outros estados. Agora não, você 
vai ter 524 milhões só para comércio e serviço. Isso aqui, o que vai gerar de emprego e renda 
esse ano, o que vai acontecer na economia do DF, vocês vão ver, o tempo vai dizer. Eu tenho 
certeza disso gente, porque economia é recurso, é dinheiro, a roda vai girar muito mais rápido. 
Então esse recurso aqui já está contido, aliás, já está rodando. Agora o que eu quero fazer é 
o seguinte: de cada 10 reais do FCO, praticamente 9 ficam no quadrilátero e 1 fica no entorno. 
Por isso que eu estou fazendo o FCO itinerante na RIDE, no entorno. Mas quando eu falo 
RIDE, eu quero pegar esse dinheiro é tornar acessível para os pequenos produtores, os 
pequenos empresários das regiões administrativas do DF, você sabe que tem muito, Varjão, 
Estrutural, São Sebastião, tem várias. Então essa equação de 9 para 1, talvez deva ser de 7 
para 3 ou 6 para 4, porque isso na realidade vai ser bom para a economia do DF, não tem 
nem dúvida. Esse orçamento está pronto. Hoje o FCO tem para a RIDE 1 bilhão e 22 milhões 
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de reais para 2013, que já está rodando. E para comércio e serviço, que é a economia da 
RIDE, 90% da economia do DF, a gente tem 524 milhões de reais, que é um número recorde 
e vai todo, vocês vão ver. Chegou julho, agosto …. … (ruído) Esse número aqui ainda não é 
definitivo porque vai passar pelo congresso, mas tenho aqui o PLOA, que é o projeto de lei 
orçamentária … Tem um novo número fantástico que é o FDCO que já está lá e não vai alterar, 
que é 1 bilhão e 400. Vou usar uma parte nos trens, isso vai impactar na RIDE também. O 
orçamento que em tese a SUDECO vai ter em 2013, mas isso depende da aprovação do 
Congresso, então pode ter um corte ou outro. Total 373 milhões, mas vamos ver aqui só RIDE, 
aqui ó, tem várias coisas da RIDE aqui.  Estrutura econômica, 45 milhões. Esse outro aqui, 
50 milhões. Esses aqui são recursos carimbados para a RIDE, isso aqui é o PLOA. Eu acho 
que boa parte vai se manter intacta. 

Giuliana: Esse é o dinheiro de convênio, consórcios, né? 

Presidente do COARIDE: Esse é o recurso no orçamento da SUDECO, pode ter algum corte? 
Pode, sabe como é lá no Congresso, né, pode ter. Então carimbado para a RIDE. Eu tenho 
chamado as emendas guarda-chuvas. A formação de investimentos na região Centro-Oeste 
(sobreposição de falas).  Agora carimbado para o Centro-Oste, batendo o olho aqui rápido, 
eu tenho 50 milhões que está garantido (Fala sobreposta de entrevistadora “de emenda?”). 
Então tem 50 milhões e 500 mil reais e na realidade seria 1 bilhão e 20 mais 50 bilhões 500 
mais o FDCO que não está definido ainda, que está sendo regulamentado agora e aprovado 
pela Câmara, que é uma pedida provisória, então não sei como é que vai ser o investimento. 
Então vai ter uma parte desses recursos que vai ser para a RIDE. 

Giuliana: Então para finalizar, quais são os maiores avanços e os maiores entraves na RIDE 
nos últimos 2 anos? 

Presidente do COARIDE: Os maiores avanços, posso dizer por incrível que pareça, que 
através do COARIDE, você tem hoje uma comunicação entre todos os entes, mesmo que 
tenha ruído. Então hoje o Secretário do Entorno de Goiás é amigo do Secretário do Entorno 
do DF, a gente participa de tudo isso, a gente procura definir ações de forma integrada. Sou 
da coordenação do governo federal aqui o caso, a SUDECO. Nós temos um fórum 
permanente de discussões da RIDE que é o próprio COARIDE. Eu percebo que o FCO 
itinerante que estava todo mundo participando, eu percebo que a SUDECO se consolida e 
que já existe um grau de confiabilidade dos entes, dos municípios nem se fala. Tanto é que 
eu recebo aqui um caminhão de parlamentares e prefeitos toda semana aqui na SUDECO, a 
gente faz um convênio, parceria de maquinário, obras, direto. Entorno então nem se fala, 
direto. Então hoje a SUDECO efetivamente, não estou dizendo que está fazendo de forma 
plena, a estrutura ainda é pequena, está exercendo esse papel de gerenciamento. A 
interlocução é boa, tem muito, tem, mas já se percebe que muitas coisas que os estados 
fazem, que a SUECO faz, tem uma comunicação. Não são coisas esporádicas de cada um. 
Provavelmente tem grandes obras que os três estão saindo com acordos assinados, com a 
participação de todos os entes, a SUDECO e o Ministério dos Transportes, isso mostra a 
vontade de fazer as coisas juntos. Porque ninguém tem dinheiro sozinho para fazer tudo 
sozinho, tem que trabalhar de forma articulada, cada um entra com uma parte. Isso é uma 
coisa legal. Somos uma federação. Precisa ser feito muito mais coisa? Precisa. COARIDE 
está aí, … está aí, mas que precisa se consolidar. Existe um fórum onde as coisas estão 
saindo do papel, estão sendo feitas e eu diria que há uma vontade de somar esforços para 
não desperdiçar recursos e tempo. E na ponta, os municípios sabem que hoje tem uma 
referência, uma boia de salvação que é a SUDECO. Eu diria que a SUDECO tem hoje 
convênio e parceria com quase todos os municípios do entorno para fazer as coisas mais 
diferentes que você possa imaginar, desde entregar máquinas, a capacitar, a fazer uma 
pavimentação, uma praça, o que quer que seja. A SUDECO tem milhões de ações através de 
convênios e de … orçamentários com os municípios. Qual é o problema? Por incrível que 
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pareça, apesar dessa vontade de integração, tem muita coisa a ser feita ainda e às vezes 
você tem um descompasso nas ações. É claro que a visão do governo federal é uma e a visão 
dos estados é outra. Aquela piada que existia do entorno de que o entorno é a terra do “nem”, 
nem o Goiás, nem o DF estão nem aí, isso acabou. Não vou dizer que Goiás lavou a mão, 
mas Goiás já percebeu que, do ponto de vista econômico da relação de dependência com o 
Distrito Federal, os municípios goianos dependem muito mais do DF do que do Goiás. O que 
que eu faço enquanto gestor dessa área toda?  A gente procura dar uma distribuição 
equilibrada, o DF tem que entender que ele também tem que investir no entorno para que boa 
parte dos programas seja melhorada. A ideia do Aldo, do Júlio e a minha está perfeita, mesmo 
que não existe como lei, mas temos hoje uma grande região metropolitana de Brasília que vai 
além da divisão geográfica do quadrilátero do DF. Hoje tem gente que tem problema de saúde 
em Iraci (?) na Bahia que vai se tratar no Hospital de Base. É aquela ideia do PEGEBE (?) 
que já conversei muito com o Júlio, vai muito além da própria RIDE, então o que a gente tem 
que entender é que Brasília é muito maior do que ela é. Ela irradia, do ponto de vista 
econômico, uma dependência que às vezes ultrapassar 100, 200, 300, 400, 500 km. Agora é 
claro que não vai atuar lá. Na RIDE, o que luto é que a gente monte uma estrutura mínima no 
entorno para reduzir o impacto no Distrito Federal. Se a gente conseguir isso, e acho que o 
processo mais curto é através de industrialização e infraestrutura, a gente vai ter boa parte 
dos problemas do DF, não totalmente, mas parcialmente resolvidos. Eu estava falando aqui 
com a questão da saúde, por exemplo, se você pegar as unidades de atendimento de saúde 
hoje, por incrível que pareça, até nisso a mulher difere do homem, porque são só mulheres. 
Quem leva os filhos para o hospital não é o homem, é a mulher. Porque a gente não faz, eu 
não tenho bala na agulha, não adianta querer abraçar o mundo, porque não faz um hospital 
de referência da mulher no entorno? Você pode estar certo de que 20 a 30% das mulheres 
que vão para o HMIB para ter filho ou para o Hospital de Base, não iria se você tivesse um 
hospital desse em Valparaíso, em Águas Lindas ou em Luziânia ou no Novo Gama, um 
hospital de referência de atendimento da mulher, pode ter certeza que a procura pelo hospital 
de base, da estrutura hospitalar do DF ia se reduzir drasticamente. Porque não fazer isso lá, 
gente, de bom nível? Imagina você mulher morando em Valparaíso, você ia pegar um ônibus 
absurdo, lotado para chegar aqui 2 horas e meia depois, no plano piloto para ir para o hospital 
de base se tivesse um hospital lá perto da sua casa? Claro que não. Você ia para o hospital 
de referência da mulher. A questão é essa. Educação, a mesma coisa. E assim vai, o efeito é 
dominó. É isso. 

Giuliana: Eu tenho só um último ponto de pauta que na verdade não está relacionado à 
entrevista. A gente está fazendo uma capacitação de 8 a 12 de abril lá na CODEPLAN com 
os municípios do entorno para essa área de elaboração de projetos  

 

Presidente do COARIDE: a gente tem um projeto sobre isso, a gente faz capacitação no … 
que é uma coisa muito específica, a gente vai começar isso na segunda semana de março, 
olha aí, é uma coisa que a gente tem que fazer junto 

Giuliana: a gente está conversando com o Murilo aqui da secretaria, ele vai ser uma das 
pessoas que vai ser o facilitador, porque nossa ideia (Presidente do COARIDE: O Murilo é um 
craque nisso) é trabalhar, a gente encaminhou um ofício. 

Presidente do COARIDE: Era uma coisa para a gente sentar e não desperdiçar, porque isso 
a gente vai fazer também, a gente pode fazer de forma articulada, todo mundo junto. A gente 
faz todo ano a capacitação do … nos municípios dos estados, Goiás, Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul e DF. Esse ano vamos fazer de novo, como tem novos prefeitos, vamos fazer 
de novo na RIDE. Então porque que a gente não faz essa capacitação, essa organização, 
SUDECO, CODEPLAN, GDF, todo mundo junto para não desperdiçar. 
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Encerra. 

 


